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DE  TODOS  OS 

DOCUMENTOS 

OFFICIAES  E HISTÓRICOS, 

PUBLICADOS  POR  OCCASIAÕ 

D A 

REGENERAÇAÕ  de  PORTUGAL, 

pESDE  24  DE  AGOSTO» 


LISBOA. 

NA  TYPOGRAPHIA  ROLLANDIANA. 
1820. 

N Çom  Licença  da  Cotnmissao  de  Censura. 
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proclamaçaõ. 

r '' 

Huma  j<5  vontade  nos  una.  Caminlieraos  á salva- 
f íia  maJes,  _que  Portugal  naó  soffra  Na6 

l a soíFnmento  que  nos  Portuguezes  naÕ  esteja  apurado  Os  Por- 

ilio . elles  querem  a Liberdade  regrada  pela  Lei  Vós 
deS  Me'™  ® communs,  ten^s  per^dido  a consi- 

saria^hum^rlf  ® ™ssas  virtudes  mereciad.  He  neces- 

zS  èTl  — ^ g®ar-se  pela  ra- 

I ^ justija , nao  pela  licença.  Coadjuvai  a Ordem- 

ÍprÔn™*™"  '"'’  ® Anarquia.  Criemos  lium  GoverI 

selí  n O ^ confiemos.  Elle  chame  as  Côrtes,  que 

a4  asspcri''®*”  Naçao,  e ellas  preparem  liuma  Constituição, 
?OA(1  Tr  ”°®®°®,'í'‘'eitos.  O Nosso  REI  o SENHOR^  d! 

hum  novo  ■ IT°  ’ ‘'“ü°  , e como  amante  de 

Jium  povo , que  o idolatra  , ha  de  abençoar  nossas  fadigas. 

Us  T lèNSmiÇAÕ^^'- 

Porto,  e em  Conselho  Militar  aos  24  de  Agosto  de  1820. 

r7r/if.’pV^I  4 — Bernardo  Corrêa  de 

Ros  AntonTcit/  /'Infanteria  N.»  18  - Domin- 

|W  Mntonte  Cü  de  Figueiredo  Sarmento , Tenente  Coronel 

UkTdfT^  Infanteria  N.»  6 — José  Pereira  da  Si/va 
Corno  ^ Tenente  Coronel  Coramandante  do  Real 

Corpo  da  Policia  - José  de  Sousa  Pimentel , Maior  Com- 
mandante  Interino  de  Milicias  do  Porto  - José  Pidro  cTr- 
Ma/a!  Commandante  Interino  de  Milicias  da 


a 
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Òoldaàosl  Acabou-se  o soíFiiraento ! A Patria  em  ferros:  a 
vossa  consideração  perdida : nossos  sacrifícios  baldados  : iium 
Soldado  Portuguez  proximo  a mendigar  huma  esmola  ! . . , Sol- 
dados : o momento  he  este ; voemos  á nossa  salvaçaô  própria. 
Camaradas,  vinde  comigo.  Vamos  com  os  nossos  irmaõs  d’Ar- 
mas  organisar  hum  Governo  Provisional , que  chame  as  Cortes 
a fazerem  a Constituição,  cuja  falta  he  a origem  de  todos  os 
nossos  males.  He  desnecessário  o desenvolvello  , porque  cada 
qual  de  vós  o sente.  He  em  nome,  e conservado  o nosso  Au- 
gusto Soberano  o Senhor  D.  JOAÒ  VI.,  que  ha  de  governar- 
se  A nossa  Santa  Religião  será  guardada.  Assim  como  nossos 
esirorç^  sao  puros , e virtuosos , assim  Deos  os  ha  de  aben- 
par.  Os  Soldados , que  compoem  o bravo  Exercito  Portuguez 
hao  de  coirer  a abraçar  a nossa  Causa , porque  he  igualmente 
a sua.  Soldados  ! a força  he  nossa  ; nós  devemos  por  tanto  nao 
consentir  os  tumultos.  Se  a cada  hum  de  nós  deve  a Patria  a 
saivaçao,  deva  a cada  hum  de  nós  a Naçao  a sua  segurança 
e tranquillidade.  Tende  confíança  n’hum  Chefe,  que  nunca  sou- 
be ensinar-yos  senaô  o caminho  da  honra.  — Soldados , nao 
deveis  medir  a grandeza  da  causa  pela  singeleza  de  meus  dis- 
cursos. Us  homens  sábios  tem  de  desenvolver  hum  dia  este  Fei- 
to  maior^  que  mii  victorias.  — Santifíquemos  este  dia  : e seia 
desde  hoje  o grito  do  nosso  coraçaõ, 

Fiva  EL-REl  0 Senhor  D.  JOAÕ  VI.  — Viva  o 
Exercito  Portuguez.  — Fivaõ  as  Cortes , e por  Elias  a Cons- 
tttuipao  Nacional. 

Com  as  Assignaturas  do  Conselho  Militar. 
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AUTO  DE  GAMARA  GERAL 

NO  PORTO. 


"V^ereaçaõ  extraordinária  de  vinte  e quatro  d’Agosto  de  mil 
oitocentos  e vinte.  Nesta  Cidade  do  Pofto,  e Casa  do  111  mo  Se- 
nado da  Camara , onde  foraô  vindos  o Doutor  Juiz  de  Fóra  do 

^ e Vereadores  com  assistência  do  Procurador  da  Cidade 

e ua  do  rovo.  * 

do  Vereaçao  íelatou  o Doutor  Juiz  de  Fóra 

do  Qvel , que  elle  recebêra  hoje  hum  OíHcio,  que  lêo  e qu“ 
he  do  theor  seguin^  IH^o  sfo.  Por  bem  do^ervijj  d>E^Z: 

JN.  b.,  e da  Naçao  Portugueza , queira  V.  S.  fazer  con- 
vocar immediatamente  a Ill.nia  Camara  desta  Cidade  a sa- 

llV  n Procurador  do  Concelho  / Escri- 

vão Doutor  Sindico  , Juiz,  e Procurador  do  Povo,  e Escri- 
vão do  Expediente  para  que  com  V.  S.  se  achem  reunidos  in- 
r iiivelmente  pelas  oito  horas  desta  manhã  nos  Paços  do  Con- 
^10,  exigindo  resposta  da  entrega  da  participaçaõ , pela  qual 

doVaufentef^^nll^''^^’  *®“P°  P™''»  ^ substituição 

COS  ausentes  pelos  que  servíraô  na  passada  VereaçaÕ.  Ahi  nos 

acharemos  Deos  guarde  a V.  S.  muitos  annos.  Porto  e ^ 
aos  24  d’Agosfo  de  mil  oitocentos  e vinte 
U Commendador  SebastiaÔ  Drago  Valente  de  Brito  Cabrei- 
M Coronel  d Artilheria  N.“  quatro  — Bernardo  Corrêa  de 
Castro  e Sepulveda  , Coronel  do  Regimento  dezoito  — Do- 
Figueiredo  Sarmento , Tenente  Coro- 
nel  do  Regimento  N.»  sexto. —José  Pereira  da  Silva  Leite  de 
^erredo  , Tenente  Coronel  Commandante  da  Policia.  — José  de 
aousa  Pimemel  e Faria,  Major  Commandante,  e interino  do 
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Regimento  de  Milícias  do  Porto.  — José  Pedro  Cardoso  c 
Silva  , Major  do  Regimento  da  Maya. 

Em  consequência  do  que  elle  Doutor  Juiz  de  Fóra  fizera 
as  competentes  participações , do  que  resultou  a presente  Ve- 
reaçaõ.  — E logo  estando  reunidos  todos  os  abaixo  assigna- 
dos  j pelos  111.™“®  Membros  do  Conselho  Militar  acima  men- 
cionados foi  representado , que  sendo  evidentes  os  soffrimentos 
de  todas  as  ciasses  , e tendo  de  esperar-se  a cada  momento 
hum  rompimento  anarquico , que  levasse  a Naçaõ  a todos  os 
males  que  este  monstro  semêa  na  sociedade ; elles  animados  do 
mais  vivo  desejo  de  prestar  serviços  á Naçaô , de  salvalla , de 
fazeila  reganhar  os  seus  verdadeiros  direitos  , e caminhando 
outro  sim  sobre  a base  firme,  e inabalavel  de  manter  fidelida- 
de, e vassallagera  ao  Nosso  Grande,  e Muito  Poderoso  Mo- 
narcha  , o SENHOR  D.  JOAÕ  VI.,  se  deliberárao  a propor, 
como  tem  proposto,  o seguinte:  — Que  se  formara  huma Jun- 
ta Provisória , depositaria  do  Supremo  Governo  do  Reino , com- 
posta das  seguintes  pessoas  , e do  Vice-Presidente , que  essa 
mesma  Junta  eleger,  a saber  — Junta  Provisional  do  Governo 
Supremo  do  Reino  — Presidente,  Antonio  da  Silveira  Pinto.  — 
Vogaes  — pelo  Clero  — o Deaõ  , Luis  Pedro  d’ Andrade  Bre- 
derode.  Pela  Nobreza  — Pedro  Leite  Pereira  de  Mello , — e 
Francisco  de  Sousa  Cirne  de  Madureira.  Pela  Magistratura  — 
o Desembargador  Manoel  Fernandes  Fhomaz.  Peia  Uniyersi- 
tjade  — o D.®*^  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz.  Pela  Proyincia  do 
Minho  — o Desembargador  JoaÕ  da  Cunha  Soto-maior,  e 
José  Maria  Xavier  dMuujo.  Pela  Província  da  Beira  — Jose 
de  Mello  Castro  e Abreu,  — e Roque  Ribeiro  dMbranches 
Castello-Branco.  Pela  Província  de  Traz-os-Montes  — Joze 
Joaquim  de  Moura  , — e José  Manoel  de  Souza  Ferreira  e Cas- 
tro. Pelo  Commercio  — Francisco  Jose  de  Barros  Lima. 
Secretários  cora  voto  — José  Ferreira  Borges , José  da  Sil-  ^ 
va  Carvalho  , — e Francisco  Gomes  da 
Junta  governará  em  Nome  do  Senhor  REI  o SENHOR  D* 


V/ 
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JOAÕ  VI.  — Que  ella  manterá  a Sagrada  Religião  Catholi- 
ca  Romana  , que  temos  a felicidade  de  professar,  — Que  a 
Junta  he  erecta  para  convocar  Cortes  representativas  da  Naçao, 
e nellas  formar  huma  Còhstituiçaõ  adequada  á nossa  Santa  Re- 
ligião , aos  nossos  bons  usos , e ás  Leis , que  na  actualidade 
das  cousas  nos  convém.  A qual  proposição  foi  acceita  unani- 
memente, por  todos  canonicamente  firmada  a eleiçaÒ  sem  per- 
turbação alguma  , e a aprazimento  reciproco.  E neste  mesma 
acto . foi  recebida  a resposta  do  111.“®  e Ex.™°  Governador  das 
Armas  do  Partido , a qual  he  do  tlieor  seguinte  — Shrs. 

Recebi  o-  OíEcio  de  Vossas  Senhorias  d^hoje,  e com  elle  o exem- 
plar de  huma  Proclamaçao  , que  Vossas  Senhorias  acabaô  de 
fazer  a Xropa  estacionada  nesta  Cidade,  e em  virtude  do  seu. 
conteúdo  cumpre-me  dizer-lhes,  que  eu  ás  horas  indicadas  por 
Vossas  Senhorias , me  acharei  nas  Casas  do  Concelho  na  Pra- 
ça nova  , como  Vossas  Senhorias  dizem  ; pois  que  a minha  von- 
tade he  a conservação  do  socego  público,  e a felicidade  dos  Vas- 
sallos  deste  Reino.  Deos  guarde  a Vossas  Senhorias.  Quartel 
General  em  Lessa  da  Palmeira  , vinte  e quatro  d’Agosto  de 
mil  oitocentos  e vi-nte.  — - Filippe  de  Souza  Canavarro , Te- 
nente General.  — Commandantes  da  Força  Arma- 

da , existente  na  Cidade  do  Porto.  — E logo  neste  mesmo  acto, 
acabada  a eleição , foi  deferido  era  nome  do  Conselho  Mili- 
Ltar  o seguinte  Juramento  por  maõ  do  Coronel  Commendador 
Sebastiaõ  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira  , e do  Coronel 
Bernardo  Corrêa  de  Castro  e Sepulveda  , ao  Juiz  de  Fó- 
t:a  do  Civel,  que  depois  o deferio  ao  mesmo  Conselho  Mili- 
tar, e a todos  os  Membros,  que  compoem  a Ui.»"»  Camara, 
e a todas  as  mais  pessoas,  que  neste  acto  assignao  segundo 
suas  respectivas  attribuiçòes , cujo  Juramento  he  do  theor  se- 
guinte : Juro  aos  Santos  Evangelhos  obediência  á Junta  Pro- 

visional do  Governo  Supremo  do  Reino  , que  se  acaba  de  ins- 
murar,  e^que  em  nome  d’El-Rei  Nosso  Senhor  o SENHOR 
D»  JOAO  yi.j  ha  de  goyçrnar  até  a Instalaçaò  das  Cortes, 
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que  deve  convocar  para  organizar  a Constituição  Portuguezá  : 
Juro  obediência  a essas  Cortes,  e á Constituição,  que  fizerem, 
mantida  a Religião  Catholica  Romana , e a Dynastia  da  Se- 
renissima  Casa  de  Bragança.  — E sendo  era  particular  diri- 
gida a palavra  ao  Exceilentissirao  e Reverendissimo  Senhor 
Bispo  d’esta  Diocese , e ao  Illustrissimo  e Exceilentissirao  Se- 
nhor Governador  das  Justiças  da  Relaçao  , e Casa  do  Porto  , 
e ao  Illustrissimo  Senhor  Governador  das  Armas  deste  Parti-? 
do , todos  expressárao  os  mais  lisongeiros  sentimentos  de  ap- 
provaçaõ  , e adhezaô  ao  systema  , e procedimento  adoptado , 
como  legitimo,  e unico  meio  de  salvar  a Naçaô  — E logo 
convocados  o nomeado  Presidente  Antonio  da  Silveira  Pinto , 
e os  Vogaes  o Desembargador  Manoel  Fernandes  Thoraaz 
Joaô  da  Cunha  Sotto-maior  — Pedro  Leite  Pereira  de  Mello 

— José  Maria  Xavier  d’Araujo  — e os  Secretários  Vogaes , 
José  Ferreira  Borges  — José  da  Silva  Carvalho  — e Francis^ 
CO  Gomes  da  Silva  ( e nao  comparecêraô  os  mais  Membros  , 
que  compoem  a referida  Junta,  por  se  adiarem  fora  desta  Ci- 
dade ) lhes  foi  deferido  o juramento,  m saber:,  ao  Presidente 
pelo  Juiz  de  Fóra  do  Civel , e por  elle  aos  demais , jurando 
que  desempenhariao , quanto  em  suas  forças  coubesse,  a com^ 
niissaõ  de  que  erao  encarregados  , e debaixo  dos  termos  restri^ 
Cios,  em  que  a referida  Junta  era  instalada.  E terminando  este^ 
acto  com  toda  a regularidade,  ordem , e jubilo  , que  cabe  em- 
tao  grafide  feito,  por  todos  á voz  dos  Coronéis  Cabreira , e Se- 
pnlveda  , foraõ  repetidos  das  janellas  do  Paço  do  Concelho  — •. 
Viva  o Nosso  bom.  Monarcha  O SENHOR  D.  JOAÕ  VI.~ 

— Viva  a Nossa  Religião  Sagrada  — e Vivaó  as  Cortes,  e a 

Constituição  por  ellas.  . . . 

E desta  forma  houverao  por  finda  esta  vereaçaó  , de  que 
mandárao  lavrar  o presente  auto.  José  Joaquim  d’01iveira  San- 
tiago — Pelo  Escrivão  da  Camara  o escrevi  — ^ Miguel  Mar- 
tins de  t)eos  Pereira  e Mello  — José  de  Sousa  e Mello  — * 
Joaquim,  de  Sousa  Pereira  Coutliiliq,  ^ José  Augusto  Leito 
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Pereira  de  Mello  — Joâo  Monteiro  de  Sonsa  e Carvalho  — 
Joao  Pedro  Gomes  d^Abreu  — ^ Damaso  dá  Silva  Guimaraeiis 
— Thomás^José  Ferreira  Braga  — José  Marques  de  Carva- 
lho — Bispo  do  Porto  ~ Ayres  Pinto  de  Sonva  ^ Fí- 
lippe  de  Soüsa  Canavarro,  Tenente  General  O Comnien- 
dador  Sebastiaõ  Drago  Valente  de  Brito  Cabreíra  , Coronel  d’Ar- 
tilheria  N.  4.  — Bernardo  Corrêa  de  Castro  Sepuiveda  , Co- 
ronel do  Regimento  N.  18.  Domingos  Antonio  Gü  de  Fi- 
gueiredo Sarmento,  Tenente  Coronel  do  Regimento  N.  6.  — 
José  Pereira  da  Silva  Làte  Berredo,  Tenente  Coronel  Comraan- 
dante  da  Policia  José  de  Sousa  Pimentel  e FaVia,  Coraman- 
dante  interino  do  Regimento  das  Miiicias  do  Porto  — José 
Pedro  Cardoso  e Silva,  Major  Commandante  interino  do  Re- 
gimento da  Maya  — Antonio  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca 
^ Fernandes  Thomaz  — Joao  da  Cunha  Soto-maior 

^dro  Leite  Pereira  de  Mello  — José  Maria  Xavier  d^ Araújo 
Francisco  Jose  de  Barros  Lima  ■ — José  Ferreira  Borges 
' Jose  da  Silva  Carvalho  — - Francisco  Gomes  da  Silva  — ■ 
José  Joaquim  da  Rosa  Coelho  — Joao  Antonio  Ribeiro  de 
Bousa  Almeida  e Vasconcellos  — Miguel  d’ Almeida  Pinto 
Donas  Botto  — José  Teixeira  Freire  d^Andrade  — Jozé  Joa- 
quim d’Almeida  e Araújo  Corrêa  de  Lacerda  — Joaquim  Na- 
varro^  d Andrade  — Joao  Francisco  Guimaraens  — Florido 
Rodrigues  Pereira  Ferraz  — Gonplo  Christovaõ  Teixeira  Coe- 
n Antonio  de  Amorira  da  Gama  — José  de  Mei- 

relles  Guedes,  Tenente  Coronel  de  Miiicias  do  Porto  — An- 
tonio de  Meirelles  Guedes,  Tenente  Coronel  de  Miiicias  do 
Ferreri , Major  do  quarto  Regimento  de  Ar- 
tilheria  AíFonso  Botelho  de  Sampayo  e Sousa  Capitao 
Ajudante  d Ordens  do  Tenente  General  Cana  varro  — Antonio 
d Abreu  , Ajudante  d’Ordens  — Luiz  Pedro  TAndrade  e Bre- 
derode  , DeaÔ  — Manoel  Joaquim  Monis  Coelho , Major  de 
Br^ada  — Pedro  Leite  Pereira  de  Mello , Capitao  Ajudante 
d Ordens  *=-Joaõ  Maria  Simoens,  Ajudante  do  quarto  Regi- 
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mento  d^Artllheria  — Joao  Tayares  Ribeiro  de  Abreu,  Ins- 
pector  de  Revistas  do  Exercito  — Duarte  Leça,  Cidadao,  e 
Negociante  matriculado  — Francisco  de  5ousa  da  Silva  Ai- 
coforado  de  Lencastre,  Cadete  do  Sexto  de  Cavallaria  — Fran- 
cisco Roberto  da  Silva  Ferraó,  Cadete  do  Sexto  de  Cavalla*.- 
ria  — José  Dias  d*01iveira  — Joaquim  José  Pereira  Godi- 
nho  — Francisco  de  Paula  Barreto  de  Frai^a  — Joao  José 
da  Costa  e Silva , Contador  do  Cofre  da  Cidade  — José  Luis 
de  Sousa  Monteiro  -—^Manoel  Pinheiro  dé  Aragaõ  — Lou- 
renjo  José  de  Sousa  e Vasconcellos* 
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A JUNTA  PROVISIONAL  DO  GOVERNO  SUPREMO 
DO  REINO 


AOS  PORTUGUEZES. 

Se  na  agltaça6  porfíosa  , que  commoveo  as  Nações  da  Euro- 
pa , e abalou  os  Thronos,  o vosso  Exercito  salvou  a Patriaim- 
mortalizando  o seu  nome,  elle  nao  se  mostra  hoje  menos  bene- 
merito  delia , acabando  de  arrancalla  do  abysmo  em  que  se  acha- 
va precipitada  , e próxima  quasi  a'  perder  até  sua  representação 
nacional. 

Huma  administraçao  inconsiderada,  cheia  de  erros , e de 
vicios,  havia  acarretado  sobre  nós  toda  a casta  de  males , vio- 
lando nossos  foros , e direitos ; quebrando  nossas  franquezas , 
c liberdades ; e profanando  até  esses  louváveis  costumes,  que 
nos  caracterizárao  sempre  desde  o estabelecimento  da  Monar- 
chia , e que  erao  por  ventura  o mais  seguro  penhor  de  nossas 
virtudes  sociaes. 

O amor  da  Patria , sacrificado  ao  egoismo , nao  foi  mais 
do  que  hum  nome  vaõ  na  boca  desses  homens  ambiciosos,  que 
occupavaô  os  primeiros  lugares  da  Naçao,  e que  só  tinhaõ  por 
fito  medrar  nas  honras , e nas  riquezas  em  prêmio , ou  de  seus 
crimes , ou  da  falta  de  luzes , e de  experiencia , com  que  di- 
rigiao  as  cousas  do  Estado. 

Assim  vimos  nós  desapparecer  desgra^çadamente  nosso  com- 
mercio,  deíinhar-se  a nossa  industria,  esmorecer  a agricultura, 
e apodrecer  nossa  marinha. 

Poucos  dias  mais  bastavao  para  perdermos  até  o ultimo 
vaso  mercante,  e para  acabar  de  todo  a navegaçaó , pela  qual 
fomos  taõ  poderosos  no  tempo  da  nossa  passada  gloria : sulca- 
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vamos  entaô  os  mares  todos  , devassando  as  suas  costas , fre- 
_ quentando  os  seus  portos  , e espalhando  pela  Europa , espan- 
tada , ,e  invejosa,  as  preciosidades  do  Oriente,  e as  riquezas  d’am- 
bos  os  mundos.  , 

estancadas  por  tal  modo  as  fontes  da  prosperidade  nacio- 
nal , devia  ser  e foi  liuina  consequência  necessária  a perdigão 
de  nossos  mais  caros  interesses , e para  cumulo  de  desventura 
deixou  de  viver  entre  nós  o Nosso  Adorável  SOBERANO! 
Fortuguezes  ! Desde  esse  dia  fatal  contamos  nossas  desgraças 
pelos  momentos  , que  tem  durado  a nossa  orfandade.  Perdemos 
tudo  ! e até  haveriamos  perdido  nosso  nome  taô  famoso  no  Uni- 
verso , se  naô  mostrássemos  , que  ainda  somos  os  mesmos  pela 
constância  , com  que  temos  soíFrido  tantas 'calamidades , e mi- 
sérias, e pela  heroica  resolução,  que  hoje  havemos  tomado.  ^ 

Nossos  Avós  forao  felizes,  porque  vivêraô  nos  séculos  ven- 
turosos , em  que  Portugal  tinha  hum  Governo  representativo 
nas  Cortes  da  Naçao,  e obráraó  prodigios  de  valor,  em  quan- 
to obedeciao  ás  Leis , que  ellas  sabiamente  constituiaõ , Leis  , 
que  aproveitavaô  a todos , porque  a todos  obrigavaõ.  Foi  en^ 
tao  que  elles  fizeraó  tremer  a África  , que  conquistarão  a ín- 
dia , e que  assombráraô  o mundo  conhecido,  ao  qual  accres- 
centáraô  outro  para  dilatar  ainda  mais  o renome  de  suas  proe- 
zas. Nunca  a Religião,  o Throno,  e Patria  receberão  servi- 
ços taõ  importantes , nunca  adquirírao  nem  maior  lustre , nem 
mais  sólida  grandeza,  e todos  estes  bens  dimanavaõ  perenne- 
mente  da  Constituição  do  Estado  , porque  ella  sustentava  era 
perfeito  equilibrio,  e na  mais  concertada  harmonia  os  direitos 
do  Soberano,  dos  Vassallos,  fazendo  da  Naçao  e de  seu  Che- 
fe huraa  só  familia , em  que  todos  traballiavaõ  para  a felicida- 
de geral. 

Tenhamos  pois  essa  Constituição  , e tornaremos  a ser  ven>- 
turosos.  O SENHOR  D.  JOAÓ  VI. , Nosso  Adorado  Mo- 
narcha,  tem  deixado  de  a dar,  porque  ignora  nossos  desejos , 
nem  he  já  tempo  de  pedir-lha,  porque  os  males  que  soíFreraos, 
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e mais  ainda  os  que  devemos  recear , exigem  hum  prõmptissi- 
mo  remedio. 

Imitando  nossos  maiores , convoquemos  as  Cortes , e espe- 
remos da  sua  sabedoria  , e firmeza  as  medidas que  só  pòdem 
salvar-nos  da  perdição,  e segurar  nossa  existência  politica*  Eis 
o voto  jia  Naçaô : e o Exercito , que  o enunciou  por  este  mo- 
do , nao  fez  senão  facilitar  os  meios  de  seu  cumprimento , retar- 
dado já  em^  demazia  pela  tiraidêz,  ou  pela  desunião  dos  aman- 
tes da  Patrid.  Nos  gloriosos  campos  d’Ourique  o Exercito  levan- 
ta a voz,  e apparece  a Monârchia  : hoje  no  berço  de  Portu- 
gal o Exercito  levanta  a voz , e salva  da  destruição , e da  ruU 
na  este  precioso  deposito  , confiado  á sua  guarda  ^ e sustenta- 
do pelo  valor  do  seu  braço  invencivel , depois  de  muitos  sé- 
culos d^existencia. 

Portuguezes  ! O passo  que  acabais  de  dar  jjara  a vossa 
felicidade  futura  , era  necessário , era  até  indispensável  : è a 
vossa  desgraçada  situaçao  plenamente  justifica  o vosso  proce- 
dimento. Naô  vos  intimideis  por  tanto,  porque  de  certo  nao 
atraiçoais  os  sentimentos  da  vossa  natural  fidelidade.  Nenhu- 
ma Lei,  ou  instituição  humana  he  feita  para  durar  sempre;  e 
o exemplo  de  nossos  visinhos  bastaria  -para  nos  socegar.  O 
mundo  conhece  bera  , que  a nossa  deliberação  nao  foi  elFeito 
de  huma  raiva  pessoal  contra  o Governo,  ou  de  iiuraa  desaíFei- 
çad  á Casa  Augusta  de  Bragança  i pelo  contrario,  nós  va- 
mos por  este  modo  estreitar  mais  os  laços  d’amor,  de  respei- 
to, e de  vassallagera  cora  que  nos  achamos  felizmente  ligados 
a Dynastia  do  Immortal  JOAÕ  IV.:  e as  virtudes,  que  ador- 
nao  o coraçaô  do  mais  Amado  de  seus  Descendentes,  nos  a- 
fiançaô  , que  Elle  ha  de  unir  os  seus  aos  nossos  esforços  feli- 
citando hum  Povo , que  tantas  acções  de  heroismo  tem  prati- 
cado para  lhe  segurar  na  frente  a Corôa  do  Luso  Irapeno. 

A mudança  que  fazemos , nao  ataca  as  partes  estáveis  da 
Monarchia.  A Reiigjao  Santa  de  nossos  Pais  ganhará  mais  bri- 
lhante esplendor  j e a mdhora  dos  costumes,  fructo  larabciii 
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de  huma  illuminada  instrucçao  publica,  até  hoje  por  desgra-' 
ça  abandonada,  fará  a nossa  felicidade,  e das  idades  futuras. 

As  í^eis  do  Reino  observadas  religiosamente  seguraráô  a 
propriedade  individual;  e a Naçao  sustentará  a cada  hum  no 
pacifico  goso  de  seus  direitos  , porque  ella  nao  quer  destruir 
quer  conservar.  As  mesmas  Ordens  , os  mesmos  Lugares  , os 
mesmos  OíEcios  , o Sacerdócio  , a Magistratura  , todos  seráô 
respeitados  no  livre  exercido  da  autoridade,  que  se  acha  de- 
positada nas  suas  maos. 

Ninguém  será  incomraodado  por  suas  opinioes , ou  con- 
ducta  passada ; e as  mais  bem  combinadas  medidas  se  tem  to- 
mado para  evitar  os  tumultos,  e a satisfaçaô  de  odios , ou  vin- 
ganças particulares. 

Portuguezes  I Vivei  certos  dos  bons  desejos , que  nos  ani- 
mao.  Escolhidos  para  vigiar  sobre  os  vossos  destinos,  até  o dia  me- 
morável, em  que  vós  competentemente  representados  haveis  de  es- 
tabelecer outra  forma  de  Governo , empregaremos  todas  as  nossas 
forças  para  corresponder  á confiança  que  se  fez  de  nós  ; e se  o re- 
sultado fôr , como  esperamos , huma  Constituição , que  segure  só- 
lidamente os  direitos  da  Monarchia,  eos  vossos,  podeis  acreditar, 
que  será  essa  a maior,  e a mais  gloriosa  recomp_ensa  de  nossos  tra- 
balhos e fadigas.  Porto,  e Paço  do  Governo  24  d’ Agosto  de  1820. 

Presidente Antomo  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca, 

Vice-Presidente  - Sebastiao  Drago  Valente  de  Brito  Cabretra. 

Pelo  Clero Luiz  Pedro  de  Andrada  e Brederode^  DeaÕ, 

Pela  Nobreza  — Pedro  Leite  Pereira  de  Mello, 

Pela  Magistratura  Fernandes  Thomaz, 

Pelo  Coraraercio  Francisco  José  de  Barros  Lima, 

Pela  Provinda  f José  Maria  Xavier  de  Araújo, 
do  Minho  iJoaÕ  da  Cunha  Sotto- maior, 

José  Ferreira  Borges  ^ 

José  da  Silva  Carvalho  > Secretários* 
Francisco  Gomes  da  Silva  j 


r 
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POKTARIA. 


\ 

Sendo  necessário  dar  fôrma  á Administração  da  Fazenda  , 
Ordenamos  : 

Que  se  estabeleça  huma  Commissao  de  tres  dos  mais  há- 
beis Negociantes  desta  Praça , e dos  de  maior  confiança  delia. 
Estes  Negociantes  saô  — Antonio  Maya  — Custodio  José 
Barboza  LeaÕ  — e Francisco  Joaquim  Maya,  — 

Elles  mesmos  formaráô  immediatamente  hum  Plano  de  Co- 
íre?  'T.  ^’Escripturaça6  , — e d’Administraçaô  , que  nos  apre- 
sentaráô  para  ser  approvado , e lhes  servir  de  regra. 

^ Porto,  era  o Paço  do  Governo  aos  25  d’ Agosto  de  1820. 
Com  as  Assignaturas  do  Senhor  Presidente  e Deputados 
da  Junta  Provisional  do  Governo  Supremo* 
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0 GENERAL  GOVERNADOR  DAS  ARMAS 
ão  P artido  do  Porto  , aos  Povos  do  mesmo  Partido , d 
Ir  opa  nelle  estacionada^  e d NaçaÕ. 


PORTUGUEZES. 

í^aiou  em  fim  o Dia  da,  Gloria  , e Independencia  Nacional, 
iista  instalado  fium  Governo  da  escolha  da  Naçao  , e em  bre- 
ve as  mesmas  Cortes  , que  na  gloriosa  Restauraçao  do  Nome 
rortuguej; , que  hum  Governo  frouxo , e contrario  ás  Sagradas 
instituições  Nacionaes  nos  tinha  feito  perder,  firmárao  a Nos- 
sa Indepen^dencia  , e o Throno  na  Serenissima  Casa  de  Bra- 
gança , vao  fazer-nos  iguaes' benefícios , íirmando~o  mais  soli- 
damente na  mesma  Dynastia  com  huma  Constituição  sólida  , 
anaioga^  aos  Nossos^  Costumes  , e que  nos  ponha  ao  abrigo 
dos  vícios  , e alterações  que  a arbitrariedade  desootica  derrama 
semj^e  nas  mais  uteis  Instituições.  Esperai  tranquiilos  os  gran- 
des Destinos  que  se  vos  preparaô  j confiai  no  Governo  que  a 
IMaçao  escolheo ; e sede  pacifícos  cada  hum  nas  vossas  occu- 
paçoes-  e executando  com  vontade  cada  qual  aquillo  a que  a 

“ y^lVÃ  O NOSSO  BOM. 

- nivao  as  cortes,  - E 
POR  ELx.AS  A CONSTITUIÇÃO  PORTUGUEZA. 

'Quartel  General  no  Porto  aos  25-  d’Agosto  de  1820. 

Eilippe  de  Souza  Canavarro , 

Tenente  General  Governador, 


í’ 
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Havendo  o Exercito  tomado  a deliberação  de  poclamar  o 


Governo  representativo  do  Reino  por  meio  das  Cortes  da  Na- 
çaô,  que  haõ  de  fazer  a Constituição  politica  delia,  estabele- 
cendo a Junta  Provisória  para  as  convocar  • e sendo  este  o sen- 
timento de  todos  os  bons  Portuguezes,  a que  pontua Imen te  ad- 
heriraô  todos  os  Habitantes  desta  Cidade , e as  mais  Pessoas  , 
e Corporações , que  se  achavaõ  presentes : Ordenamos , que  ein 
todos  os  Concelhos  se  ajunte  Camara  , Nobreza  , e Povo  , e 
que  na  presença  de  todos  sejao  lidos,  por  sua  ordem  , o Au- 
to da  Camara  Geral , feito  nesta  Cidade  aos  24  do  corrente, 
e depois  o Xvianifesto  cora  a data  do  mesmo  dia  ; e que  im- 
mediatamente  o Vereador  mais  velho  defira  o Juramento  ao 
Juiz,  e este  ao  mesmo,  e mais.  Vereadores , e Pessoas  da  Go- 
vernança , e seguidamente  a todos  os  Moradores  , que  hirao 
assignando  no  Livro  das  Vereações  , do  qual  se  tiraráõ  as  Co- 
pias autenticas  para  serem  depois  remettidas  á Secretaria  com- 
petente deste  Governo.  Porto  no  Paço  do  Governo  aos  26  de 
Agosto  de  2820. 

Presidente  - - Antonio^àa  Silveira  Pinto  da  Fonseca, 
Vice-Presidente  SebastiaÕ  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira, 


Bernardo  Corrêa  de  Castro  e Sepulveda, 
José  Maria  Xavier  cC Araújo, 

Luiz  Pedro  de  Andrade  e Brederode. 
Francisco  de  Souza  Cjrne  de  Madureira. 
Manoel  Fernandes  Fhomaz. 

Francisco  José  de  Barros  Lima, 

José  Ferreira  Borges.  ^ 


José  da  Silva  Carvalho.  > Secretários. 
Francisco  Gomes  da  Silva,  j 
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PORTARIA. 


orneamos  para  Thesoureiro  Mór  dos  Cofres  do  Tliesoiiro 
a .flórido  Rodrigues  Pereira  Ferraz ; para  Escrivão  do  mes- 
mo  Thesouro  ao  Bacharel  Antonio  Ribeiro  da  Costa  • para 
Contadores  a José  Martins  da  Costa  , e Joaquim  Ferreira 
Duarte  ; para  Secretario  da  CommissaÔ  o Bacharel  Antonio 
Alexandre  ^Rodrigues  dtOVfveira.  Pela  Repartição  competente 
se  passarao  as  ordens , e titulos  necessários  a cada  hum  dos  no- 
meados. Porto,  Paço  do  Governo  em  d’ Agosto  de  1820. 

as  Assignaturas  do  Senhor  Presidente  e Deputados  da 
Junta  Provisional  do  Governo  Supremo, 


o memorável  acontecimento , que  restituio  os  Portuguezes  ao 
lugar  que  justamente  lhes  compete  entre  as  Nações  , naõ  per- 
mittio  que  a Junta  Provisional  do  Governo  Supremo  em  hum 
momento  de  tanta  importância  , e que  exigia  as  mais  prom- 
ptas,^  e efficazcs  medidas  fizesse  participar  aos  Officiaes  Ingle- 
zes , que  occupavaõ  postos  no  Exercito , de  que  foi  necessário 
suspendellos  , até  que  ponto  Ella  deseja  mostrar  a justa  , e 
bem  merecida  consideração  em  que  tem  os  seus  relevantes  ser- 
viços, e o quanto  Ella  se  consideraria  feliz,  se  se  julgasse  au- 
thorizada  para  os  premiar  dignamente;  porém  na  impossibili- 
dade de  o fazer,  Ella  sente  como  hum  dos  primeiros  dos  seus 
deveres  , em  exercício  da  authoridade  , que  lhe  foi  confiada  , 
mandar  que  V.  S.  declare  a todos  os  ditos  Officiaes,  e a ca- 
da hum  de  per  si , que  ficaõ  conservando  todas  as  suas  hon- 
ras , privilégios , e distincções  competentes  aos  seus  posms ; as- 
sim como  o Soldo  de  suas  Patentes  , que  lhes  será  pontualmen- 
te  pago  até  a instalaçaõ  das  Cortes.  , 

A Junta  quer  também,  que  V.  S.  lhes  faça  entender,  que 
coâformando-se  com  a vontade  geral  da  Naçaõ  Portugueza  , cu- 
jos desejos  regulados  pela  sua  generosidade,  e gratidaõ  naõ  tem 
limites  , Ella  fará  proporcionar  áquelles  dos  ditos  Officiaes  , 
que  os  quizerem,  os  meios  todos  de  que  precizarem  para  com 
toda  a decencia , e commodidade  se  conservarem  no  paiz , em 
quanto  naõ  tomarem  a deliberação  de  se  transportarem  ao  seu , 
ou  a outro  qualquer , para  o que  lhes  faz  iguaes  offereciraentos. 

Que  a Junta  porém  espera,  que  elles  se  comportem  nas 
actuaes  circunstancias  com  aquella  delicadeza , e circunspecção 
própria  de  homens  j que  até  por  educacaõ  sabem  conjiecer,  e 

"d 
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apreciar  o respeito,  e consideração  que  merece  o voto  de  hum 
Povo , que  taõ  solemneraente  tem  declarado  a íirme  resolução 
de  mànter  òs  seus  direitos. 

Deos  Guarde  a V.  S.  Paço  do  Governo  em  26  d’Agosto  de  1820* 

- Francisco  Gomes  àa  Silva. 

Sr.  Sebastião  Drago  Valente  ãe  Frito  Cahreira  ^ Commâfí* 
dante  em  Chefe  da  Força  armada  neste  Partido. 


1820 , Agosto  26,  / 

PoRTüGUEZES.  Eis  ahi  cumpridos  os  vossos  votos : eis 

ahi  franqueada  a vereda  que  irriçavao  os  gumes  atrcpeJadorcs 
da  vossa  liberdade!  Forao  escutados  vossos  murmurics:  foraô 
segundados  vossos  desejos  • e a máscara  que  acobertava  o des- 
potismo cahj©  á maò  do  esforço,  da  prudência  , e da  constan- 
cia.  Km  vao  a hydra  da  devassidão,  do  vicio,, e da  tyrannia 
multiplicava  as  gargantas  auri-sedentas  , e torpes  : debalde  a 
corrupção  devastava  com  seu  bafo  pestilente  os  arrancos  da  hon- 
ra , que  se  esforçava  em  salvar  as  bordas  do  abysmo  cm  que 
balançava:  nada  póde  embargar  o impeto  varonil,  e virtuoso 
do  da  Patria  : a Patria  he  salva.' Déspotas ! traidores  da 

virtude^,  corruptos  adoradores  da  escravidão , torcei  cs  olhos 
a razao  , que  vao  assentar-se  na  sede  infíexivel  da  Justiça  , e 
julgar  imparcial  vossos  delictos.  Lá  surgirá  a verdade  taõ  pu- 
ra como  a luz  a trayez  da  impostura , do  vilipendio , e da  in- 

Portuguezes,  Tomai  na  balança  desenganadora  da  razao, 
e a justiça  vossas  obrigações  , vossos  deveres  para  com  a So- 
berania, e vassaílagera  : chamai  a Legisladores  vossos,  nao  os 
Coaigos  , que  a cobip  , e interesse  particular , e a malversacao 
enredara,  senaõ  os  direitos  indeieveis,  que  a Natureza  gravá- 
ra  no  coraçao  humano  com  caracteres  que  debalde  a força,  a 
argúcia  , ou  o sofisma  tentará  apagar.  Vigiai  cuidadosos  vos- 
sos interesses,  vossa  segurança*  Taes  deyem  ser/ os  vossos,  e 
taes  sao  os  meus  sinceros  votos.  ’ 

Eu  desta  gloria  só  fico  contente, 

Que  a minha  Patria  amei , e a minha  gente. 

Porto  26  de  Agosto  de  1820. 

Bernardo  Corrêa  de  Castro  e Sepuheda  , 
Coronel  do  Regimento  de  Infanteria  N 18 
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Frawcisco  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca  , Conde  de  ^ma- 

rante , do  Conselho  de  Sua  Magestade  Fidelíssima , Gram  Cruz 
da  Torre  , e Espada  , e de  S.  Fernando  na  Hespanha , Com- 
mendador  das  mesmas  Ordens , e da  de  Cliristo , Nono  Senhor 
das  Honras  de  Nogueira  , de  S.  Cypriano  , Tenente  General 
dos  Reaes  Exércitos , e Governador  das  Armas  da  Provincia  de 
Trás  os  Montes, 

Transmontanos  valerosos  e fieis : He  a terceira  vez , que 
as  circunstancias  me  fazem  convocar-vos  ás  armas,  e sempre 
tive  a satisfaçaò  de  vos  ver  correr  a defender  os  Sagrados  Di- 
reitos do  Nosso  Augusto  Soberano,  o Senhor  D.  JoaÕ  VL 
Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal  , Brazil , e Algarves : em 
1808  fostes  vós  quem  rompeo  o Captiveiro , que  os  Exércitos 
d-e  hum  pérfido  Invasor  nos  tinha  lançado  ; mas  desgraçada- 
mente nada  temos  feito ; pois  se  nao  temos  inimigos  exteriores 
temos  entre  nós  homens  ambiciosos  , loucos , o perdidos  que 
infelizmente,  com  o nome  de  Portuguezes  , querem  mudar  de 
governo , e com  especiosos , e falsos  motivos  nos  quçrera  indu- 
zii^a  ser  traidores  ao  Rei , e perjuros  ao  sagrado  Juramento 
que  lhe  dêmos , e semeando  a Anarquia  na  Naçaô , nos  pro- 
mettem  grandes  bens,  com  taes  mudanças;  mas  lembrai-vos  de 
quaes  foraô  os  que  os  Francezes  revolucionários  causáraõ  á 
França^  onde  só  se  víraó  mortes,  incêndios,  e roubos,  c por 
íim  huma  destruidora  guerra ; mas  a vossa  fidelidade  he  taõ  co- 
nhecida, que  naõ  he  necessário  despertalla  com  razoes.  Eu  es- 
tou^decidido  pelos  principios  da  honra , do  dever , e da  Reli- 
gião a sacrificar  até  a ultima  gota  do  meu  sangue  em  defensa 
dos  Sagrados  Direitos  de  EiRei  Nosso  Senhor : estou  certo  que 
estes  sentimentos  seráô  os  de  vós  todos.  He  hum  crime  reconhe- 
cer o Governo  revolucionário  do  Porto ; as  Gamaras , Magis- 
trados, todas  as  Authoridades , assim  Militares  como  Civis 
as  deveráõ  repellir,  e naó  reconhecer  tal  Governo.  ’ 

Transmontanos  , conservemos  a nossa  fidelidade,  e seja  o 


W grito  de  cem  mil  almas  , que  nesta  Cidade. prociamárao 
soleranementé  a vóntade^de  recobrar  séus^  direitos , retumbou  nas 
Provincias,^  e foi  repetido  com  aquelic' santo  enthusiasmo , qüé 
tao  Jiéroico  feito  devia  causar.  ’ 

Nos  suffocavamos  até  agora,^  ã expressão  dos  nossos  vo- 
tos esperando  todos  os  dias  , que  a justiça , e o’  amor  do  Nos- 
so Adorado  SOBERANO  désse  remedio  aos  males,  que  tem 
levado  a Náçaô  ás  bordas  do  abysmo  i mas  desenganados  de 
que  homens  malfazejos  impedem  que  Elle  conheça  toda  a ex- 
tensád  de  nosso  solfrimentò  , tomamos  o lugar  ,,  que  nos  com- 
pete, e a nobre  resolução  de  Lhe  dizer  a verdade.  . 

Os  descendentes  do  Iramortal  Pelagio,  nossos  venturosos 
Vizinhos  , deraò-nos  o exempio,  e FERNANDO  possuido  da 
mais  viva  , e paternal  satisfaçaô  , conhece  hoje  ,'  que  só  tem 
sido  verdadeirâmente  Rei  desde  o dia  7' de  Março  deste  anno 
memorável  em  acontecimentos  grandes.  A mesma  Religião,  a 
mesma  lingua , os  mesmos  sentimentos  de  nobreza  , e d’herois- 
mo  , as  mesmas  desgraças  finalraente , e talvez  outras  mais 
pungentes. . . Habitantes  de  Lisboa  , que  mais  he  necessário 
para  justificar  a vaíkrosa  resoluçaó  que  toraáraõ  os  honrados 
Portuenses  , e que  deveis  fazer  vossa  ? 

Nem  vos  detenha  a consideração  de-; tres  Reinos  unidos, 

€ o nosso  adorado  SOBERANO  vivendo  em  tanta  distancia! 
Quando  huraà  Constituição  sabiamente  organizada  pela  repre- 
sentação Nacional' regula  a sorte  dos  Estados,  a Politica,  por 
mais  vastos , e dispersos  que  elies  sejaó  ^ olha  sempre  como 


seu  centro  aquelle  lugar , em  que  o Monarcha  fixou  a sua  Cor- 
te , porque  na  qualidade  de  Cliefe  da  Naçaô  Elle  fórma  o pon- 
to de  reunião  de  todos  os  interesses  , e relações  sociaes  j e pre- 
sente em  toda  a parte  pelas  providencias  , que  dá  , para  fazer 
observar  a Lei , reina  paciíicamente , porque  o Povo  tem  sem- 
pre á sua  disposiçaô  meios  suaves , fáceis  , e promptos  de  fa- 
zer respeitar  seus  direitos , sem  perturbar  a ordem  , sem  emba- 
raçar a marcha  augusta  da  Justiça , e sem  atacar  a segurança 
pública. 

Desde  huma  até  outra  extremidade  do  seu  Império,  o So- 
berano recebe  então  do  amor  de  todos  os  seus  Vasáallos  as  de- 
monstrações da  mais  firme  obediência  em  reconhecimento  dos 
bens , que  Elle  lhes  procura  pela  sabedoria  , com  que  os  gover- 
na : e he  na  esperança  desta  mutua  correspondência  de  direi- 
tos , e de  obrigações  que  talvez  se  esconda  o admiravel  mjs- 
terio , peio  qual  o homem  renunciou  o maior  dos  bens , a li- 


berdade, ’ 

Habitantes  ãe  Lisboa i agora  o quadro,  e vede  o 

que  somos  ! Naõ  temos  senaõ  quem  nos  faça  males.  De  mais 
de  mil  legoaà  de  distancia  nos  apparecem  Decretos  feitos  em 
nome  do  SOBERANO.  Mas  este  SOBERANO  he  Bom  , he 
Justo , quer  a nossa  felicidade,  e eiles  só  nos  trazem  a desgra- 
ça, e a miséria.  Esses  Decretos  por  tanto  naõ  saÕ  obra  delle. 

Assim  vedes  bem  que  existe  a Monarchia  era  quanto  o 
Throno  parece  vago.  Os  horrores  d’anarchia  acabariaõ  de  nos 
convencer  desta  desgraçada  verdade,  se  o brioso  Exercito  das 
Províncias  naõ  se  deliberasse  a sustentar  os  nossos  direitos  estabe- 
lecendo esta  Junta  para  governar  a Naçaõ  até  á reunião  das 

Cortes.  / A 11  ^ 

Ella  vai  exercer  sua  authoridade  entre  vos.  Aquelles  de 

vossos  Concidadaõs , que  forem  mais  capazes  por  suas  luzes , 
mais  conhecidos  por  seu  zêlo  ao  bem  público , homens  era  fira 
Portuguezes  só  sem  mistura  , isentos  dessa  vergonhosa  , e pue- 
ril mania  de  pertencerem  por  sentimentos  a outra  Naçao,  des-. 
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conhecendo  a Patria,  que  lhes  deo  o ser,  hao  dc  ajudar-nos  a 
levar  ao  cabo  esta  obra.  verdadeiramente  grande , e magestosa. 
Unindo-se  a nós , elJes  acabaráõ  de  fechar  o quadro  da  repre- 
sentação Nacional  , tao  perfeito  como  he  possivel  fazello  em 
taes  circunstancias.  Lá  teremos  também  os  Deputados  do  Aiem- 
tejo,  e Algarve,  que  a distancia  naô  permittio  ainda  que  se 
juntassem  comnosco. 

Tende  confiança  no  Exercito,  que  fará  sustentar,  e respei- 
tar o Governo:  e tende  confiança  no  Governo,  que  fará  respei- 
tar as,  Leis.  ^ 

Es^quecei-vos  dos  males,  que  haveis  soffrido : evitai,  que  nesta 
oceasiaõ  a vingança  empregue  a vileza  de  suas  odiosas  medidas. 

Por  mais  justificadas  razoes,  que  tenhais  para  vos  indi- 
gnardes contra  quaesquer  Depositários  da  Pública  Authoridade, 
perdoai-lhes  : desprezai-os  j nao  façais  caso  delles ; tratai-os 
como  desgraçados,  que  perdêraô  a honra.  Nao  lhes  queirais  ou- 
tro castigo  j he  este  o maior  que  podeis  dara  homens,  que  nas- 
ceraõ  Portuguezes. 

Habitantes  de  Lisboa  ! Vivei  socegados:  imitai  o exem- 
plo de  vossos  Irmãos  os  Portuenses  : admirai , e seguí  a sua 
moderaçaô,  sustentada  no  fogo  do  maior  enthusiasmo.  Nós  va- 
raos  ultimar  comvosco  a grande  obra  da  nossa  regeneracaô  : 
€ estai  certos  de  que  o mais  agradavel , e mais  fraternal  aco- 
^imento^  que  nos  podeis  fazer,  he  dar-nos  ao  entrar  na  vossa 
Viclaae  a paz , de  que  tiverdes  gozado. 

Respeitai  os  Magistrados , e as  Authoridade^  encarrega- 
das da  pública  administraçaô.  Na  reverencia  ao  Governo,  que 
preside  aos  seus  destinos,  mostra  hum  Povo  justo,  e illustra- 
do,  que  he  verdadeiramente  digno  de  ter  huraa  Constituição 
que  o faça  feliz.  ^ ’ 

Porto  no  Paço  do  Governo  28  de  Agosto  de  1820. 

Presidente Antonio  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca 

Vice-Presidente  . Sebastiaõ  Drago  Valente  de  Brito  Cabretra. 

E 
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Bernardo  Corrêa  de  Castro , e Sepuhedà» 

Pelo  Clero Luiz  Pedro  de  Andrada  e Brederode, 

Pela  Nobreza  - - Pedro  Leite  Pereira  de  Mello, 

Francisco  de  Sousa  Cirne  Madureira» 
Pela  Magistratura  Fernandes  Thomaz. 

Pelo  Coramercio,  Francisco  yosé  de  Barros  Lima, 

Pela  Provinda  íjosé  Maria  Xavier  de  Araújo, 
do  Minho  ijoaõ  da  Cunha  Sotto  •maior, 

José  Ferreira  Borges  ^ , 

José  da  Silva  Carvalho  > Secretários, 
Francisco  Gonies  da  Silva  2 


iSio,  Agosto  1.^. 


Na6  havendo  Lei  do  Reino , que  prohiba  promovêr  os  Sar- 
gentos de  Tropa  de  Linha  aos  póstos  immediatos  , tendo  pa- 
ra isso  os  merecimentos  relevantes,  que  os  fizerem  dignes,  se- 
gundo o parecer  dos  Coronéis , e Coramandantes  dos  Corpos : 
e sendo  a medida  em  contrario  até  agora  praticada  filha  de 
circunstancias  que  hoje  n ao  existem.  Ordenamos,  que  todes  cs 
referidos  Coronéis , e Commandantes  incluaô  nas  propostas , 
que  fizerem,  os  nomes  daquelles  Sargentos  que  por  sua  con- 
dueta  , e bom  comportamento  militar  julgarem  que  merecera 
esta  honorifica , e honrosa  distineçaõ.  Porto  no  Pa^o  do  Go- 
verno era  28  de  Agosto  de  1820. 

Presidente  - Antonio  da  Silveira  Finto  da  Fonseca, 
Vice-Presidente  o Coraraendador  Sehastiaõ  Drago  Valente  de 

Brito  Cabreira, 


Luiz  Pedro  de  Andrada  e Brederode , DeaÕ, 
Manoel  Fernandes  Thomaz. 

José  Maria  Xavier  ã* Araújo, 

Joao  da  Cunha  Sotto-mayor, 

Pedro  Leite  Pereira  de  Mello. 

Francisco  José  de  Barros  Lima, 

José  Ferreira  Borges, 


Secretários  ijosé  da  Silva  Carvalho, 
LFrancísco  Gomes  da  Silva, 
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/Ittendendo  aos  Serviços  do  Exercito,  e á justa  confiança  que 
se  deve  ter,  em  que  nenhum  Militar  Portuguez  se  acharia  cui- 
pavelmente  fora  do  seu  Corpo,  se  pudesse  presumir,  que  per- 
dia  a honra , que  tao  devidamente  ganhárao  os  que  entráraõ  no 
grande  feito  de  vinte  e quatro  do  corrente.  Havemos  por  bem 
perdoar  a todos  os  Soldados , e Oíliciaes  Inferiores , desertores 
dos  referidos  Corpos  , que  nao  tiverem  outro  crime  além  do 
da  deserçaÔ  , o que  se  estenderá  ainda  áquelles  , que  por  tal 
motivo  (de  deserção  somente  ) se  acharem  prezos  , assim  co- 
mo aos  de  todos  os  Corpos  , quaesquer  que  sejao  , tanto  que 
huns,  e outros  se  reunaô  a elles  dentro  do  espaço  de  setenta 
dias  da  data  deste.  Porto  no  Paço  do  Governo  em  28  de  Agos- 
to de  1820.  ® 

P.  Antonh  da  Silvetrà  Tinto  da  Fomeca, 

N.  P.  Stbastiaõ  Drago  Valente  de  Brito  Cahreira, 

Bernardo  Corrêa  de  Castro  Sepuheda. 

Luiz  Pedro  de  Andrada  e Brederode,  Deaõ. 

Manoel  Fernandes  Fhomaz, 

Pedro  Leite  Pereira  de  Mello, 

Francisco  José  de  Barros  Lima, 

José  Maria  Xavier  de  Araújo, 

J^at^cisco  de  Sousa  Cirne  Madureira, 

Joaõ  da  Cunha  Sott o-maior, 

S.  José  Ferreira  Borges, 

» José  da  Silva  Carvalho, 

w Francisco  Gomes  da  Silva. 
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PORTUENSES, 


V^uando  o meu  nome  appareceo  na  exhortaçao  feita  para  res- 
tabelecer os  alicerces  da  causa  nacional,  dirigi-me  á Tropa  já 
disposta  para  abrir  a estrada  que  seus  avós  haviaó  trilhado : 
hoje  naô  preciso  de  exhortar-vos , cumpre-me  só  agradec^r-vos 
cora  a maior  energia,  o modo  por  que  tomastes  calor  tao  prom- 
ptamente,  associando-vos  aos  sentimentos  do  Exercito  , e pa- 
tenteando com  tanta  adhesao,  regosijo,  e entiiusiasmo , que 
sois  netos  dos  fundadores  da  cidade  mai  do  Reino;  sendo  em 
nome , e virtudes  vassallos  taô  fieis , e obedientes  ao  nosso  Rei , 
como  cidadãos  amantes  das  Leis.  Que  nome  taó  suave  !.  Por- 
tuguezes , a linguagem  franca  , e respeitosa  iie  o primeiro  at- 
tributo  da  liberdade  politica  , e individual;  e por  isso  nao jul- 
gueis hyperbole  quanto  vos  digo , que  a lei  he  o Nume  da  ter- 
ra, Se  a Justiça  Divina  castiga  inexorável  O vviolador  dos  sa- 
grados mandamentos , porque  nada  valera  na  eternidade  as  dis- 
tincçóes ; também  a justiça  hum.ana  pune  inflexível  o quebran- 
t-ador  das  leis  sociaes  , porque  aos  olhos  delias  he  sempre  igual 
o fraco , e o forte,  o pobre , e o rico. 

Isto  he  o que  nao  tínhamos , e o que  vamos  a ter  , mas 
que  digo  1 tivemo-lo^. . . porém  já  desde  1641  se  apagára  o fa- 
cho da  representação  nacional  pelo  abandono  da  congregação 
de  Côrtes , pedra  angular  da  nossa  segurança  politica ; o que 
fez  acreditar  que  nossos  Monarcas  eraõ  árbitros  , e nao  pais 
do  seu  povo.  ^ 

Saõ  os  homens  que  o cercão,  e naô  o Senhor  D.  Joaõ  VI. 
que  tem  consummado  a nossa  desgraça  ; porque  Sua  Magestade, 
no  acto  da  sua  acclamaçaô,  provou  cora  seu  juramento  a bon- 
dade de  seu  cqraçaô  , promettendo  á Naçaõ  de  guardar-lhe 
seus  fóros,  e direitos:  seus  fóros,  e direitos  saô  a Represen- 
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tapo  Nacional , devidamente  congregada  em  Cortes  , donde 
unicamente  nos  podem  vir  os  bens  de  que  taó  injusta  mente  fô- 
ramos esbulhados.  Eis  o que  desejamos  j eis  o que  se  nos  de- 
ve, e o que  Eile  solemnemente  nos  prometteo  quando  ao  sen- 
tar-se no  Throno  de  seus  Maiores,  exclamou  na  ultima  clausu- 
la do  seu  juramento  — Que  assim  Deos  o ajudasse  como  eUe 
guardaria  os  privilégios  de  seus  vassallos  Portuguezjes  — e 
nós  , esses  mesmos  fieis  Portuguezes  exclamamos  agora  — Que 
assim  Deos  nos  ajude  como  nós  juramos  sujeição  ao  Senhor 
Rei  D.  Joaô  VI , e á sua  Augusta  Dynastia  , se  os  nossos  fóros, 
e direitos,  e independencia  forem  por  EÍle  mantidos,  e conservados. 

Portuguezes^,  taes  saô  meus  sentimentos  ; por  elles  conhe- 
cereis, e conhecerá  o mundo  inteiro  quaes  foraõ  os  ponderosos  mo- 
tivos do  meu  proceder  como  vassalio  obediente,  e Portuguez  livre. 

Naò  meditei  vinganças  por  individuaes  resentimentos , mas 
deliberou-se  o meu  coracaô  por  ver  que  a pezar  de  mais  de  40 
annos  de  serviço, 'e  arrojado  esforço  de  cooperar  para  a liber- 
tação da  Patria  , sendo  o primeiro  que  no  Algarve  em  1808 
acclaraei  a restauraçaô  da  liberdade,  vi  meu  nome  esquecido 
entre  os  de  seus  benemeritos  filhos. 

E acreditareis  , vindouros , que  por  hum  systematico  aca- 
nhamento de  naô  ser  importuno  requerente  abafasse  eu  até  ago- 
ra semelhante  descuido?  Bem  como  a Fatria  castiga  com  rigor, 
o deraerito  de  seus  filhos,  justo  he  que  ella  reraunére  os  que 
lhe  augmentaó  o esplendor.  Nada  semelhante  temos . a recear 
para  o futuro:  as  Cortes,  devidamente  congregadas,  e a Cons- 
tituição que  eilas  adoptarem,  haõ  de  conceder  a liberdade  de 
fazer  apparecer  singelas  petições  contra  qualquer  esquecimento. 

\ Portuguezes , o Manifesto  da  Junta  Provisional  do  Gover- 
no Supremo  do  Reino,  de  que  tenho  a honra  de  ser  Vice-Pre- 
sidente, nada  deixa  a desejar  sobre  a exposição  do  estado  de 
humilhação  de  que  sahimos,  e sobre  o gráo  de  consideração 
que  por  nossa  resolução  nos  cabe  entre  as  Nações. 

Tendo  a gloria  de  haver  sido  hum  dos  moveis  deste  ven- 


tUTOSO  successo , € como  Commandaníe  da  força  armada  da  Ci^ 
dade  e Partido,  protesto,  e declaro  que  sempre  forao  , sao,  e 
haô  de  ser  ai  minhas  mais  puras  intenções  que  — Viva  EL- 
REI  Nosso  SeXhor  o Senhor  D.  JOAÕ  VI , e Sua  Augusta 
Dpnasíiâ  — - Viva  a Junta  Provisional  do  Governo  Supremo  do 
Reino  — Vivao  as  Cortes , e a Constituição  que  Elias  dicta- 
rem  — Viva  a Cidade  do  Porto. 

Quartel  General , no  Campo  de  Santo  Ovídio , 28  de  Agos- 
to de  182Q. 

O Commendador  SehastíaÕ  Drãgâ  Vahnte  de  Brito  Cabreira^ 
Commandante  da  for^a  armada , .e  Vice-Presideiite  da  Junta 
ProvisionaL 


\ 
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PROCLAMAÇAÕ, 


- 1®-  rebelliag  contra  o 

legititna  do  nosso  Augusto  Soberano,  EL- 
forto  Senhor,  acaba  de  ser  commettido  na  Cidade  do 

Indíviduos  raâl  intencionados,  allucinando 
os  Chefes  dos  Corpos  da  Tropa  daquella  Cidade  , pudéraô  des- 
grayadamenteinflutJlos  para  que,  cobrindo-^e  de  opprobrio,  que- 
br^sem  no  dra  24  do  corrente  o juramento  de  fidelidade  ao  seu 
KEl,  e as  suas  Bandeiras,  e se  atrevessem  a constituir,  por 
2%  ^"fh0"dade,  naquelia  Cidade  hum  Governo  a que 

dao  o titulo  de  Governo  Supremo  do  Reino.  ^ 

Beià  conheciao  os  perversos  , que  maquinárao  esta  cons- 
pirayao , que  so  poderiao  conseguir  extraviar  corações  Portu- 
guezes  occultando-lhes,  debaixo  de  apparencias  de  hum  jura- 
mento illusono  de  amor,  e fidelidade  ao  seu  Soberano  o pri- 
meiro, e tremendo  passo  que  liies  fizeraõ  dar  para  o abysrao 
*s  revoluções , cujas  consequências  podem  ser  a subversaõ  da 
Monarquia  e a sujeiçaÕ  de  huma  Naçaõ  sempre  zelosa  da 
sua  independencia  á ignominia  de  hum  Jugo  estrangeiro. 

Nao  vos  illudais  pois,  fieis,  e valerosos  Portuguezes , com 
semelhantes  apparencias  ; he  evidente  a contradicçaõ  com  que 
os  revoltosos,  protestando  obediência  a ELREI  Nosso  Senhdr 
se  siibtrahem  a Authoridade  do  Governo  iegitimamente  estabe- 
lecido por  Sua  Magestade,  propondo-se  , como  declaraõ  os  in- 
musos,  que  a si  mesmos  se  constituirão  debaixo  do  titulo  de 
Governo  Supremo  do  Reino  , 'a  convocar  Cortes,  que  sempre 
serão  illegaes , quando  naõ  forem  chamadas  pelo  Soberano  e 
a annunciar  mudanças,  e alterações,  que,  quando  muito,  dc- 
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viao  limitar-se  a pedir,  por  isso  que  só  podem  emanar  legi- 
tima , e perraanentemente  do  Real  consentimento. 

O nosso  Soberano  nunca  deixou  de  prestar-se  a sollicita- 
çoes  justas , que  se  dirigem  ao  bem , e prosperidade  de  seus 
Vassalíos. 

Agora  mesmo,  pela  Erabarcaçaó  de  Guerra  entrada  hon- 
íem  no  porto  desta  Capital,  acabaÓ  de  chegar  providencias. , 
que  serão  promptamente  publicadas,  patenteando  a soliicitude- 
verdadeira  mente  paternal , cora  que  se  Digna  Attendeí*  ao  bem 
deste  Reino ; o que  augraenta  ainda  mais , se  he  possivel  , o 
horror  que  a todos  deve  causar  o atíentado  commettido  na  Ci- 
dade do  Porto. 

Os  Governadores  do  Reino  estaó  dando,  e continuarão  a - 
dar  todas  as  providencias , que  taes  circunstancias  imperiosa- 
mente dictao , e que  lhes  saô  prescriptas  pelos  mais  sagrados 
deveres  do  seu  Cargo. 

Quando  porém  alguns  motivos  de  queixa  , e de  justas  re- 
presentações lhes  sejaÓ  expostos,  eiles  se  apressaraó  a levallos 
respeitosamente  á Real  Presença , lisongeando-se  de  que  os  mes- 
mos Individuos  já  envolvidos  em  tao  criminosa  insurreição , re- 
ílectirao  nas  desgraças  em  que  vaÕ  precipitar-se  , e voltaráó 
arrependidos  á obediência  do  seu  Soberano , confiados  na  Cle^ 
meneia  inalterável  do  mais  Piedoso  dos 'Monarcas. 

Entretanto  esperaó  os  Governadores  do  Reino  que  esta  íi> 
delissima  Naçaó  conserve  constantemente  a lealdade,  que  foi 
sempre  o seu  mais  prezado  timbre:  que  o Exercito,  cuja  he- 
roicidade foi , ha  tao  poiíco  , admirada  pela  Europa  toda  ^ se 
apresse  em  apagar  a mancha  , de  que  a sua  honra  está  amea.- 
çada  , pelo  extravio  desses  poucos  Corpos  , que  inconsiderada- 
mente  se  deixáraõ  allucinar : e que  a maioria  da  Tropa  Por- 
tugueza  conserve , a par  da  reputaçaó  do  seu  valor  inalterável  ^ 
a virtude , naÓ  menos  distincta , da  sua  fidelidade. 

Pobtuguezes  I a conservaçao  intacta  da  obediência  a EL- 


5 


1820  5 Agosto  29. 

REI  Nosso  Senhor  he  a obrigaçao  mais  importante  para  to- 
dos nós,  ao  mesmo  tempo  que  he  o nosso  mais  patente  inte- 
resse. Haja  pois  firmeza  nestes  principios  : concorrao  todas  a$ 
Classes  para  manter  a tranquillidade  publica  ; e proraptamen- 
te  vereis  restabelecida  a ordem  , que  os  mal-intencionados  se 
arrojárao  á tentativa  de  transtornar. 

He  o que  vos  recoinraendao , em  Nome  do  nosso  Adora- 
do Soberano,  os  Governadores  do  Reino. 

Lisboa  no  Palacio  do  Governo  em  29  de  Agosto  de  1S20. 

Cardeal  Patrhrcba.  — Marquez  de  Borba  — Conde  de  Fe- 
nkhe.  Conde  da  Feira,  — Antonio  Games  Ribeiro, 
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PROCLAMAÇAÔ. 


A.ntomo  Marcellino  de  Fictoria,  Fidaígo  Cavaireiro  da  Ca- 

sa  de  Sua  Magesíade , Cavalieiro  professo  na  Ordem  de  S 
Bemo  de  Aviz , . Tenente  General  dos  Reaes  Exércitos,  Encar- 
regado do  Governo  das  Armas  da  Província  da  Beira  etc 
_ TenJio  pleno  conhecimento  de  que  roda  a Tropa  desta  Pro- 
vincia  , e mesmo  os  habitantes  delia  temem  a Deos  Todo'  Po 
deroso  , e amaõ  eomo  devem  ao  seu  Rei.  Estou  certo  que  cura- 
prirao  estes  dous  sagrados  preceitos,  que  saõ  indispensáveis  pa- 
ra o socego  publico  , e particular.  . 

Só  lhes  devo  trazer  á memória  aquellas  Proclamações,  ou 
palantrórios  com  que  Bmnaparte  nos  promettia  todo  o bem 
porem  causava-nos  todo  o mal.  Todos  saô  testemunhas  destes 
enganos,  e por  isto  he  que  eu  peço  se  naò  deixem  illudir  e 
enganar^  com  raes  papeis  , que  todos  sa6  caviliosos. 

VIVA  EL-REI  NOSSO  SENHOR  — VIVA  EL-REI 
NOSSO  SENHOR  ~ VIVA  EL-REI  NOSSO  SENHOR. 

Quartel  General  de  Viseu  29  de  Agosto  de  1820. 

Ántünio  M-urcelUuQ  de  Victürw^ 


1820,  j4 gosto  31; 

edital. 


^onstando  a Junta  Provisional  do  Governo  Supremo  do 
Keiiio  que  pessoas  mal  intencionadas  tem  espalhado  vozes  de 
a tompanhia  Geral  da  Jgricultura  das  Vinhas  do  Alto 
Douro  vai  a ser  extmcta ; e seguindo-se  de  huma  taô  inconsi- 
Gerada  noticia  naõ  só  huina  oíFensa  aos  sentimentos  que  a 
mesma  Junta  tao  solemneraente  declarou  no  Manifesto  que  fez 
a JNaçao  no  dia  dg  sua  installaçaô , em  que  prometteo  mui  ex- 
plicitamente  conservar  todas  as  Instituições , e Estabelecimen- 
tos, mas  ainda  a ruma  deste  taõ  antigo,  como  respeitável  , e 
bem  acreditado  Banco  de  Commercio , o maior  que  a Naçaõ 
tem  tido:  A Junta  laz  saber  a todas  as  pessoas  que,  conduzi- 
da pelos  verdadeiros  sentimentos  que  devem  anima-la  a respei- 
to de  hum  Paiz  ao  qual  tantas  provas  acaba  de  dar  de  que 
ama  realmenje  a sua  felicidade,  ella  naÕ  só  naÕ  tem  em  vista  hum 
projecto  tao  impolitico , e taõ  contrario  aos  interesses  de  Por- 
tugal;  mas  antes  procurará  sempre  animar,  sustentar,  e fazer 
que  semelhante  Estabelecimento  prospere  quanto  for  possível 
ministrando-Ihe  todos  os  meios  que  mais  acertados  Ihe^arlce: 
rem , na  extensão  da  authoridade  que  lhe  foi  confíada  ^ 
fixar  que-chegue  á noticia  de  todos  Manda  a junta  af- 


Porto:  Paço  dí^overno  em  31  de  Agosto  de  1820. 

José  Ferreira  Borges  Secretario, 
Presidente  Antonio  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca. 
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habitantes  do  alto  douro  ! 

Nao  acrediteis  a toz  do  Genio  da  Discórdia  — O r.» 
d Amar  ante  vos  illude  quando  por  yís  emissários  vnc  f 
que  os  vossos  fructos  naõ  teraÕ  extra  ccaT  nn?^  r ^ 

tfélío  Co  TraZTJit 

sêns  dorlÍT  vossos  productos  ás  mar- 


PORTUENSES. 

Porto  em  31  de  Agosto  de  1820. 


i820,  y^gosto  31. 

SOLDADOS  DE  TRAZ  OS  MONTES , 

Hum  genio  máo,  o vosso  General  quer  semear  a discórdia 
entre  nós  : quer  que  Portuguezes  derramem  o sangue  de  Portu- 
guezes  : quer  que  o Pai  atire  sobre  seu  proprio  filho , a quem 
o amor  da  Patria  levou  ao  campo  da  honra  para  sustentar  a 
causa  da  Na^aó:  quer  que  o irmaõ  atravesse  o peito  dp  irraaó, 
que  andou  nas  mesmas  entranhas,  e que  com  eile  devia  achar- 
se  nas  mesmas  fileiras  para  defender  direitos  os  mais  apreciá- 
veis Que  lhes  transmittíraô  seus  antepassados. 

Eis-aqui  o grande  plano  desse  homem  que  blazona  de  pa- 
triota ! Eis-aqui  a vastidao  de  seus  gloriosos  projectos.  Huraa 
guerra  civil  ! E para  que  ? Para  manter  déspotas  : para  viver- 
des na  miséria  j para  pagardes  tributos  que  excedem  vossa  for- 
tuna, e pensões,  e foros  para  que  naõ  chegao  os  frutos  das 
propriedades  que  regais  com  vosso  suor.  Transmontanos  , se 
quereis  saber  o que  he  felicidade,  o que  he  amor  verdadeiro 
ao  nosso  Bom,  e Adorável  Soberano  o Senhor  D.  Joaõ  VI,, 
vinde  ao  Porto. 

Cá  tendes  o Irmaõ  desse  homem  illudido,  Antonio  ãa  SU~ 
•veira  Pinto  da  Fonseca  , a quem  os  verdadeiros  amantes  da 
Patria  daõ  o nome  de  Cataõ  Portuguez.  Cá  tendes  o filho  do 
vosso  heróe  Sepulveda  : cá  tendes  G/7,  que  coravosco  tem  pi- 
zado  muitas  vezes  a estrada  da  honra.  Vinde  vê-los  ufanos  por 
terem  levantado  este  magestoso  edifício  da  independencia  nacio- 
nal , com  o Grande  Cabreira  , e outros  bravos  seus  Irmaós 
d’arinas.  — Vinde,  Soldados. 

OS  PORTUENSES. 

Porto,  31  de  Agos-to  de  1S2O0 
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AOS  OFFICIAES  DE  TODO  O EXERCITO. 


Çuando  nós  nos  propuzemos  salvar  a Patría  expirante,  con- 
tavamos  de  certo  com  a vossa  cooperação , e com  a de  todos 
os  nossos  Irmãos  de  Armas.  A gloria  por  tanto  que  daqui  re- 
sulta nao  he  so  nossa  : todos  participaô  delia.  N^ima  batalha 
nem  todos  os  Corpos  entrao  no  combate  ^ mas  a victoria  nem 
por  isso  deixa  de  ornar  a frente  de  todos  os  bravos  que  se  achá- 
rao  no  Campo.  Todos  triunfao , porque  todos  vencera. 

Depois  que  huma  desgraçada  politica  induzio  os  Sobera- 
nos a ter  exercitos  permanentes  para  opprimir  a liberdade  dos 
vassallos , nao  restou  aos  Povos  nem  ainda  a consolaçaõ  de  se 
queixarem.  Apenas  se  lhes  permittio  o que  nunca  se  negou  aos 
escravos:  gemer  entre  os  ferros.  ° 

Desde  entaõ  qualquer  palavra  foi  a voz  do  motim:  qual- 
quer ^medida  , o plano  da  sediçaô.  O Pai  entregou  o filho,  o 
irmao  accusou  o irmão  o amigo  denunciou  o- amigo.  Tal  foi 
irei  o ublico  dos  Estados.  Abriraõ-se  immediatamente  as 
masmorras : levantarao-se  os  cadafalsos : accendáraõ-se  as  fo- 
gueiras  Manes  ^de  Viriato  1 estremecei  pela  primeira  vez  : 

vós  fostes  atraiçoaaos , mas  nao  por  Lusitanos. 

Ja  se  diz  que  os  Exércitos  nao  devera  dispôr  do  Governo 
nem  intrometter-se  nas  cousas  delle;  verdade  lie  essa  que  todol 
reconhecem.  Mas  Regimentos  Portuguezes  naõ  sa6  Coliories  Ro- 
manas:  estas  mudavaõ  os  tyrannos , e conservavaõ  a tyrannia, 
Mós , dcstruiiKio  a tyrannia-,  seguramos  mais  no  Solio  o nos- 
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so  bom  Monarcha  , o Senhor  D.  Joa6  VI. , o unico  digno  de 

reinar  entre  nós.  ° 

força  pois  , que  tantas  vezes  tem  feito  a desgraça  do 
mundo,  e que  traz  comsigo  huraa  idéa  quasi  sempre  odiosa 
enapregada  agora  por  nós,  foi  huma  medida  legitima;  porque 
salvou  a Monarquia,  quando  animou,  e defendeo  os  verdadei- 
ros laíriotas  que  preparárao  , e conduzirão  façanha  taô  arris- 
cada. A pezar  do  tempo,  e das  paixões,  ella  nunca  deixará  de 
marcar  na  eternidade  dos  Séculos  huma  epoca  famosa. 

Camaradas  ! A honra  de  ultimar  obra  tao  grande  nao  he 
menos  para  estimar  do  que  a de  lhe  ter  dado  principio.  Jun- 
tai-vos  nós ; mas  lembrai-vos  de  que  em  quanto  trabalhamos 
para  a felicidade  das  gerações  futuras  , naõ  devemos  fazer  a 
desgraça  das  presentes.  Evitemos  a guerra  civil , e os  tumultos  , 
fructo  desgraçado  , e muito  ordinário  das  mudanças  politicas! 
Vençamos  até  nisso  o poder  dos  destinos  , e mostremos  ao  Uni- 
verso que  os  Portuguezes  nenhum  feito  achaô  impraticável , quan- 
do pode  levar-se  ao  cabo  com  quaesquer  esforços  de  Virtude 
e de  Heroísmo.  * 

OS  OFFICIAES  PORTUENSES. 

Porto,  I de  Setembro  de  1820, 

o 
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PROCLAMAÇAÒ. 


P ortugiiezes ! Os  Governadores  do  Reino  persuadidos  do  pe- 
rigo  imminente  que  corre  a Naçao,  e a Monarquia  se  se  pro- 
longar a crise  produzida  pela  Sublevação  da  Cidade  do  Por- 
to j e usando  das  faculdades  extraordinárias  que  pelas  suas  ins- 
trucçoss  lhes  saô  concedidas  em  casos  urgentes  , deoois  de  ou- 
virem o parecer  do  grande  número  de  Pessoas  do  Conselho  de 
Sua  Magestade , e conspícuas  entre  as  diversas  Ciasses  da  Na- 
çlo,  resolvêrao,  emNorae  de  El-Rei  Nosso  Senhor,  convocar 
Cortes  , nomeando  immediatamente  huma  CommissaÔ  destina- 
da a proceder  aos  trabalhos  necessários  para  a prompta  reu- 
nião das  mesmas  Cortes. 

Esperaõ  os  Governadores  do  Reino  que  huma  medida  que 
tao  decididamente  prova  a determinação  de  se  attender  ás  quei- 
xas , e ouvir  os  votos  da  Naçao,  reunirá  immediatamente  a 
hum  centro  legitimo , e commum , a Naçao  inteira  , e que  to- 
das as  Classes  de  que  a mesma  se  compoe  reconhecerão  a ne- 
cessidade de  huma  tal  união  para  evitar  os  males  imminentes 
da  Anarquia,  da  Guerra  Civil  , e talvez  da  dissolução  da  Mo- 
narquia. Lisboa  no  Palacio  do  Governo,  em  i de  Setembro 
de  1820. 

Cardeal  Patriarcha,  Marquez  ãe  Borba,  Conde  de  Peni* 
che.  Conde  da  Feira,  Antonio  Gomes  Ribeiro, 
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EDITAL. 

A Junta  do  Supremo  Governo  Provisorio  do  Reino  faz  sa- 

ber:  Que  tendo  estabelecido  iiuraa  Coramissaô  para  a Admi- 
nistração da  Fazenda,  composta  dos  Membros  Antonio  May 
Custodio  José  Barbosa  LeaÕ  , Francisco  Joaquim  May  a y e 
Antonio  Bernardo  de  Brito  e Cunha  \ tem  autliorisado  a mes- 
ma Commissao  para  era  seu  nome  dirigir  todas  as  ordens  que 
forem  necessárias  para  a prompta  arrecadaçaõ  de  Fazenda , e 
todos  os  negocios  á elia  pertencentes. 

Em  consequência  do  que  todas  as  Authoridades  íicao  ad- 
vertidas de  se  entenderem  com  a referida  Commissao , e de  di- 
rigir-lhe quanto  antes  huraa  Tabella  das  forças  dos  Cofres  su- 
jeitos á sua  repartição,  ficando  em  eíFectiva  correspondência 
cora  a mesma  Commissao , e responsáveis  ao  Governo  por  qual- 
quer omissão.  Porto,  e Secretaria  do  Governo  em  2 de  Se- 
tembro de  1820, 

José  Ferreira  Borges  Secretario. 

Presidente  Antonio  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca. 
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HABITANTES  DA  BEIRA. 

vos  deixeis  üludir  das  suggestôes  do  General  Victoria, 
que  achando-se  encarregado  do  Governo  das  armas  dessa  iilus- 
tre  Provinda  , e devendo  empregar  a sua  autoridade,  e influen- 
cia em  beneficio  da  mais  santa  , e justa  das  causas  , se  tem 
deixado  arrastar  de  miserável  ambiçaô , e baixeza,  epertende, 
sob  pretexto  de  fidelidade  ao  Soberano , promover  seus  pessoaes 
interesses , e fazer-vos  servir  a seus  projectos  criminosos , e an- 
tipatrióticos. 

A Junta  do  Supremo  Governo  que  sabiaraente  nos  rege, 
naõ  pertende,  como  já  tem  protestado,  destruir  a Monarquia  , 
nem  derogar  a Autoridade  do  nosso  Augustissimo  Zvionarcha  o 
Senhor  D.  Joaõ^VI.  Ella  quer,  pelo  contrario,  sustentar,  e 
firmar  o Throno  da  Serenissima  Casa  de  Bragança  pela  res- 
tauraçaô  das  antigas , e saudaveis  Instituições  que  em  idades 
mais  felizes  o illustrárao.  Ella  quer  instaurar  as  Cortes  da 
Naçaõ  que,  desde  o glorioso  Reinado  do  Prim^eiro  Aífonso  , 
formárao  o Conselho  dos  Monarchas  Portuguezes  \ mantive- 
raõ  os  sagrados  Direitos  da  sua  Coroa  , e dos  Povos  ; e pre- 
parárao  os  grandes  feitos  que  faráo  sempre  iJlustre  o Nome 
Portuguez. 

O Governo  Supremo  tem  jurado  conservar  a Santa  Reli- 
gião que  professamos;  respeitar  as  Leis,  Foros,  e Privilégios 
da  Naçaõ  ; promover  todos  os  meios  da  felicidade  pública,  e 
sacrificar  a estes  grandes  objectos  todas  as  suas  fadigas  , eaté 
a própria  vida  dos  seus  membros. 

Qual  he  pois  o motivo  por  que  o General  Victoria  se  op- 
poe  a taô  nobres  intentos  , e pertende  desvairar  a vossa  opi- 
nião ? Qual  he  o motivo  porque,  calcando  aos  pés  o nome,  a 
dignidade , e o caracter  de  verdadeiro  Portuguez , se  quer  fa- 
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zer  perante  a Na^ao  Reo  da  mais  infame  baixeza , e ousa  obs- 
tar ao  heroico  esrorfo  dos  verdadeiros  amigos  da  Patria  , e do 

iVionarcna  ? ^ 

Naõ  o duvideis , illustres  Habitantes  da  Beira  ! a vil  li- 
sonja, e sordido  interesse,  a ignorância  insensata  dos  sâos  Prin- 
cípios do  Direito  Público , e o absoluto  abandono  dos  senti- 
mentos patrioticos  que  devem  animar  todo  o Cidadaô  honrado 

sao  os  verdadeiros  motivos  que  o dirigem.  ^ 

Reflectí  no  diverso  procedimento  de  tantos  illustres  e va- 
lentes Soldados  que  iia  pouco  combatêraõ  com  generoso  brio 
pela  causa  do  Monarcha  , e da  Naçaô  nas  passadas  Campa- 
nhas, e que  agora  naÔ  julgaô  murchar  seus  louros,  antes  dar-' 
lhes  hum  novo  lustre  sustentando  com  heroico  zelo  a boa  cau- 
sa que  temos  entre  mãos. 

Reflectí  no  honrado  comportamento  que  tera  mostrado  os 
Povos  do  Forto,  Braga  ^ Coimbra,  Aveiro,  Viana,  e em  ge- 
ral todos  os  das  Provindas  do  Norte , e deixai-vos  possuir  do 
exaltado  patriotismo  que  os  anima  : abandonai  a causa  do  vos- 
so verdadeiro  inimigo , qtie  pertende  fazer  mais  pezados  os  fer- 
ros que  vos  opprimem  , e augmentar,  se  ainda  he  possivel , a 
desgraça  pública  que  todos  lamentamos. 

Uní-vos  em  sentimentos  de  verdadeiros  Portuguezes , e a 
Junta  do  Governo  Supremo  saberá  avaliar  vossas  virtudes , pre- 
miar a vossa  fídejidade,  punir  os  vossos  inimigos,  que  o saô 
também  da  Naçaô , e fazer-vos  hum  dia  gozar  da  felicidade  que 
c'abe  a homens  dignos  deste  Nome. 

OS  PORTUENSES, 

Porto,  2 de  Setembro  de  1820. 
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PROCLAMAÇ  AO. 

) 

Habitantes  da  Cidade  do  Porto , e mais  Portiiguezes , 
que  a seu  exemplo  vos  deixastes  illudir ! , , Os  Governadores 
do  ReinOj  unicòs  depositários  legítimos  da  Authoridade  Regia  , 
na  ausência  do  nosso  Amado  Soberano , acabao  de  dar  á Na- 
çao  inteira  a prova  mais  evidente  dos  Paternaes  sentimentos  do 
mesmo  Senhor,  adoptando  em  seu  Real  Nome  a resolução  de 
convocar  Cortes  na  persuasaô  de  que  esta  medida  encherá  de  sa- 
tisfaçao  a todas  as  Provincias  do  Reino , e sobre  tudo  aquel- 
las  que  fundáraô  nesse  desejo  o extravio  a que  foraô  arrasta- 
das, — Elles  esperaô  que  huma  tal  resolução  será  o sinal  da 
geral  união  , e concordia  , persuadindo-se  que  só  por  intenções 
sinistras  , ou  por  huma  allucinaçao  manifesta  , haverá  quem 
possa  recusar  obediência  ao  Governo,  legitimo  Representante 
de  EL-REI  Nosso  Senhor,  quando  este  adopta  o meio  legal 
de  attender  ás  queixas,  e desejos  da  Naçao  , e está  íirme  , e 
sinceramente  determinado  a eíFectuar  com  a maior  promptidaô 
possivel  a resolução  que  tomou. 

PoRTUGUEZES  que  fostes  illudidos  ! mostrai  aos  vossos  Com- 
patriotas, mostrai  á Europa  toda,  que  o vosso  extravio  rao- 
raentaneo  naó  foi  motivado,  nem  por  falta  de  lealdade,  nem 
por  projectos  ambiciosos,  e naó  presteis  ouvidos  ás  instigações 
pérfidas  que  talvez  se  vos  façaõ  ■ lembrai-vos  de  que  o primei- 
ro dever  , o primeiro  voto  de  todo  o bom  Portuguez , he  o de 
manter  independente  a Monarquia,  assim  como  indissolúvel  a 
sua  unidade. 

Os  Governadores  do  Reino  afiançao  soleranemente , eiu  No- 
me de  Sua  Magesrade,  inteira  amnistia  a todos  aquelles  que  de 
prompto  entrarem  nos  seus  deveres,  e se  submetterem  ao  legi- 
timo Governo  ^ declarando  outro  sim  que  cm  todo  o caso , bera 
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seguros  dos  leaes  sentimentos  dos  bons  Portiiguezes  de  que  se 
compõe  a grande  maioridade  desta  briosa  Najaõ,  estaõ 'deter- 
minados a fazer  reconhecer  por  todo  o Reino  a AutJioridade 
de  Sua  Magestade, 

Lisboa  no  Paiacio  do  Governo,  em  2 de  Setembro-de  1820. 

Cardeal  Pairiarcha,  — Marquez  de  Borba,  — Conde  de  Pe» 
nkhe.  — Conde  da  Feira,  ^ Antonio  Gomes  Ribeiro, 


í. 


>> 
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PROGLAMAÇAO. 

Os  Governadores  do  Reino  .àe  Portugal  e Algarve  t tf  os  Cor- 
pos do  Eosercito  extraviados^ 

alerosos  Militares  que  vos  deixastes  iliudirl..'.  Depois  de 
terdes  sustentado  cora  o vosso  sangue  os  direitos  da  Religião, 
do  Throno , e da  Patria  j depois  de  haverdes  no  meio  dos  pe- 
rigos , e privaçõés  assombrado  as  Naçôes  da  Europa  com  os 
gloriosos  feitos  que^ipraticastes  em  huma  Guerra  sem  igual ; he 
no  seio  da  Paz  , no  centro  das  vossas  familias  , e nos  vossos 
proprios  lares  que  huma  capciosa  seducçao  vos  faz  perder  o 
merecimento  que  tanto  vos  custou  a adquirir,  manchando  vos- 
sa até  agora  iliibada  fidelidade.  - 

Os  Governadores  do  Reino  se  usassem  da  força , e dos 
meios  que  Sua  Magestade  depositou  nas  suas  maos,  e que  sao  sus- 
tentados pela  lealdade,  e briosa  conducta  das  Tropas  das  Pro- 
vincias  de  Traz-os-Montes , Beira,  Estremadura,  Alemtéjo , e 
Reino  do  Algarve , aonde  as  suggestóes  que  tem  sido  dirigidas 
pela  supposta  Junta  Suprema  foraò  recebidas  com  o desprezo 
de  que  eraò  dignas,  em  breve  vos  fariao  conhecer  a que  tris- 
te situaçao  vos  arrastárao  os  authores  do  vosso  extravio ; porém 
certos  no  amor  Paternal  do  nosso  Piedoso  Monarcha , e do  quan- 
to lhe  seria  penoso  o fazer  derramar  sangue  Portuguez  , vos 
concedera,  no  seu  Real  Nome,  Jium  completo  perdão. 

Considerando  que  os  OíEciaes,  e Soldados  dos  Corpos  ex- 
traviados delinqujrao , mais  por  obediência  aos  seus  Chefes , do 
que  por  intenção^  de  se  subtrahirera  ao  legitimo  Governo  do 
seu  Soberano , nao  oiferecem  prêmios  aos  que  voltarem  aos  seus 
deveres,  por  ser  indigno  do  nome  Portuguez  que  hum  tal  esti- 
mulo seja  quem  faça  voltar  ás  suas  obrigações  Tropas  que  nun- 

> I 
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ca  foraô  mercenárias  , mas  oíFerecem  a Cleraencia  do  seu  Mo- 
narcha  , e hum  perfeito  esquecimento  da  inconsideração  com- 
merdda  a todos  os  que  prompta mente  abandonarem  o partido 
inju^o  a que  desgraçadamente  se  deixáraõ  ligar,  e se  reunirem 
âos  Corpos  fieis  que  lhes  ficarem  mais  proximos. 

Os  OíEciaes  dos  Corpos  extraviados  que  promptamente 
concorrerem  para  fazer  restituir  á devida  obediência  os  mesmos 
Corpos , seraô  , nao  só  perdoados  , mas  se  terá  com  elles  a es- 
pecial contemplação  que  merecer  a maneira  da  sua  resolução. 
Lisboa  no  Palacio  do  Governo,  em  2 de  Setembro  de  1820V 

Cardeal  Patriarcha.  Marquez  de  Borba.  Conde  de  Peniche^ 
Conde  da  Feira,  Ántonio  Qomes  PJbeiro. 
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PORTUENSES, 

A.  franqueza  lie  a primeira  das  virtudes  de  hum  Governo  jus- 
to.  Sabei  por  tanto  tudo  o que  nós  sabemos  , e cuja  certeza 
vos  afiançamos. 

Os  que  foraó  Governadores  do  Reino  tem  proclamado  que^ 
poucos  Soldados , e poucos  Honaens  mudárao,  na  vossa  Cida- 
de a ordem  antiga  das  cousas,  e que  por  isso  ninguém  deve 
obedecer-nos. 

Vós  conheceis  até  que  ponto  elles  estão  enganados , ou  que- 
rem enganar,  porque  vós  conheceis  perfeitamente  com  que  rapi- 
dez o grito  que  vós  destes  vai  sendo  repetido  em  toda  a parte, 

Naô  receeis.  Em  Lisboa  vós  sois  tratados  de  heróes , e de 
verdadeiros  Patriotas  ; e os  seus  habitantes  que  querem  imitar- 
vos  até  no  socego  com  que  proclamastes  vossa  independencia  , 
só  esperaò  que  se  aproxime  alguma  força  para  se  declararem 
sem  receio  de  soíFrer  males , e sem  se  verem  na  necessidade  de 
os  fazer. 

Portuenses : Temos  forças ; temos  meios  de  sustentar  a 
nossa  causa.  Ella  he  justa , he  também  a causa  dos  nossos  vi- 
sinhos  os  Hespanhoes  ; e por  isso  Tropas  delles  occupaô  já  nos- 
sas fronteiras  na  Galiza  y aonde  se  achaó  promptas  a auxiliar 
a nossa  independencia. 

Nós  queríamos  dever  a nossos  únicos  esforços  a liberdade 
de  que  vamos  gozar ; mas  os  inimigos  da  Naçaó  até  nisso  que- 
rem ofFuscar  a gloria  que  ella  por  tantos  titulos  merece. 

Portuenses,  Nada  temais ; DEOS  he  por  nós. 

Porto,  no  Paço  do  Governo  2 de  Setembro  de  1820. 

Presidente  - - Antonio  da  Siheira  Pinto  da  Fonseca. 
Vice-Presidente  Sebastiaõ  Drago  Valente  de  Brito  Cabrèira. 

Luiz  Pedro  de  Andrada  e Brederode 

i 
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Fedro  Leite  Fereira  de  Mello. 

Francisco  de  Sousa  Cirne  de  Madureira^ 
Manoel  Fernandes  Thomaz. 

Fr.  Francisco  de  S.  Luiz. 

Francisco  José  de  Barros  Lima*. 

José^  Maria  Xavier  dd Araújo* 

Joad  da  Cunha  Sotto-mayor* 

José  Ferreira  Borges. 


José  da  Silva  Carvalho. 
Francisco  Qomes  da  Silva* 
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CARTA  DA  JUNTA  PROVISIONAL  DO  SUPREMO 
GOVERNO  DO  REINO 


AOS  GOVERNADORES  DE  LISBOA. 


Illustrissimos  e Excellentissimos  Senhores. 

iSíinguem  melhor  que  Vossas  Excellendas  sabe  o triste  esta- 
do de  miséria  , e oppressao  em  que  se  achava  a nossa  infeliz 
Patria,  e quanto  seus  passos  era6  rápidos,  e precipitados  pa- 
ra huma  total  subversão.  Nós  nos  poupamos  ao  dissabor  de  recor- 
dar individualmente  males  taô  universaes,  tao  notorios , e taò 
pungentes  a coraçoes  Portuguezes. 

Vossas  Excellendas  sabem  igualmente  que,  para  cumulo 
de  nossas  desgraças,  se  haviao  formado,  e hiao  engrossando 
^ra  Portugal , nessa  própria  Cidade , na  Patria  da  honra , e da 
lealdade , tres  diversos  , e oppostos  partidos,  que , com  o ap- 
parente  intuito  de  salvar  a Naçao,  mas  em  realidade  para  con- 
servarem ou  promoverem  seus  particulares  interesses , urdiaô  o 
indigno  projecto,  ou  de  nos  entregarem  a huma  Naçao  estra-7 
nha , ou  de  nos  manterem'  debaixo  da  vergonhosa  tutelia  de  ou- 
tra 5 ou  de  derribarem  do  Throno  o nosso  Adorado  Sobera- 
no , pa%ra  lhe  substituirem  o chefe  de  huma  illustre  Casa  Por- 
lugueza , cuja  lealdade  com  tudo  se  recusaria  , sem  duvida  , a 
tao  intempestiva  honra. 

Quaesquer  que  fossem  as  imaginadas  vantagens  destes  pro- 
jectos , elles  tendiaô  essencialmente  a roubar-nos  a nossa  inde- 
pendência , ' e a riscat  da  lista  das  Nações  hura  Povo  leal , e 
bravo,  que  tem  figurado  entre  ellas  com  tanta  gloria  : e quaa- 
menos  a lançar  do  Throno  Portuguez  huma  Eamilia  Augus-* 
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ta,  que  o possue  por  tiíulos  tao  legítimos,  e que  por  sua  Cle- 
mência , Bondade  e Amor  de  seus  Povos  tem  adquirido  os  mais 
sagrados  direitos  a nossa  obediência,  e fideiidade. 

Vossas  Excellencias,  a quem  o nosso  Adorado  Soberano 
confiou  o Governo  destes  Reinos , a felicidade  dos  Portuguezes 
e a segurança  do  seu  Tlirono  , e Soberania , naõ  tem  tido  ener- 
gia , ou  poder , nem  para  adoçar  aquelles  males , nem  para  dis- 
sipar estes  projectos.  Nós  nao  ousamos  suppôr  a vil  prevarica- 
em  ânimos  nobres , e Portuguezes. 

Que  restava  pois  a huma  Napõ  sempre  honrada  gene- 
rosa , e chèia  de  brio  ? Neniium  outro  recurso  senão  o de  em- 
pregar em  seu  beneficio  òs  meios  extremos  a que  recorre , e tem 
direito  de  recorrer  qualquer  simples  individuo  que  vê  atacada  a 
sua  própria  existência,,  ou  estancadas  todas  as  fontes  da  sua 
prosperidade. 

NaÓ  podemos,  por  tanto,  ver  sém  grande  admiraçao  , e 
magoa  que  Vossas  Excellencias  tao  inconsideradamente  ousassem 
qualificar  tie  rebeliiaõ  o sagrado  enthusiasmo  de  tantos  illus- 
tres  filhos  da  Patria , que,  avivando  em  seus  cora^Óes  o fogo  do 
patriotismo  que  tantas  desgraças  tinhao  suíFocado,  mas  nao  ex- 
rincto  , levantárao  o primeiro  clamor  da  honra,  da  liberdade, 
e da  independência  Nacional , e nenhum  outro  fim  se  propuze- 
rao  senaõ  salvar  de  indelevel  mancha  estes  preciosos  orna- 
inentos  da  Naçao  Portugueza. 

Ao  caracter  de  hum  Governo  justo,  conscio  de  suas  pu- 
ías intenções , e amante  da  publica  felicidade,  cumpre  fundar 
suas  resoluções  sobre  as  bases  da  mais  apurada  circunspecção, 
e da  mais  exacta , e fiel  verdade-:  seja-nos  porém  pefinittido  di- 
zer a Vossas  Excellencias  que  huma,  e outra  cousa  parece  ha- 
ver-se totalmente  ^preterido  na  Proclamaçao  que  Vossas  Êxcel- 
lencias  publicaraõ  contra  esta  Junta  , e contra  os  numerôsos 
Povos  de  algumas  Provindas  que  a desejavãó , a applaudíraò, 
e lhe  prestáraô  sua  obediência 

Se  o verdadeiro,  e iliuminado  zdo  a dietasse,  ha  tauito 
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tempo  que  este  nobre  sentimento  se  teria  manifestado  cm  uteis 
providencias,  que  inelhorassera  a situaçao  dos  Portuguezes,  e 
oissipa^ssem  os  partidos  que  oS  hiao  dividindo  , enfraquecendo 
sua  força  morai  , e leyando-os  á sua  total  ruina.  Ha  muito 
tempo  que  Vossas  Exceiiencias  teriao  attendido  , ou  levado  á 
presença  do  Soberano  as  multiplicadas  representações  que  lhes 
íbraõ  feitas <pelo  zelo  dos  Portuguezes  sobre  a situaçao  pública  , 
e que  , - para  opprobrio  nosso  , somente  serv-íraõ-  de  engrossar 
os  nossos  Periódicos  impressos  em  as  Nações  Estrangeiras  , e 
de  dar  ao  mundo  novos  argumentos’ da  funes-ta_iudifFerença 
daquelies  que  nos  governa vad.  ' . ; i ^ 

Naô  ignoraô  Vossas  Exceilenciaa  qual  ^eja  actualmente  o 
espirito  público  em- -Portugal.  A Proclamaçad  porém  que  tende 
a desvaira-lo , e' a pò-lo  ete  fatâl  discórdia,  pode  attrahir  so- 
bre toda  a NaçaÔ  males  incalcula-veis , cujos  effeitos , e termo 
se  naô  pódera  prever  ; mas  que  prOva-vel mente  recahirao  em 
grande  parte  sobre  ^Vossas  Exceiiencias , e os  faraó  agora,  e 
na  posteridade  responsáveis'  da  ultima  desgraça  da  Patria. 

Este  mal  que , até  considerado  em  remota  perspectiva  , as- 
susta os  bona  coraçóea , ainda  póde  evitar-se,  mantendo  Vos- 
sas Exceiiencias  em  paz  essa  Capitai , ^e  cessando  de  excitar 
os  espíritos  desprevenidos , até  que  se  possa  desenvolver  sem 
risco  o sentimento  de  lealdade,  e independencia  que  anima  a 
todos  os  Portuguezes.  Nós  lho  intimamos  assim  em  nome  da 
Patria,  da  Humanidade,  e da  Religiaó. 

A nossa  resolução  está  definitiva  , e irrevogavelraente  toma- 
da : nós  sustentaremos  á custa  das  próprias  vidas  a santa  causa 
que  havemos  emprehendido,  e hum  railhaó  de  Portuguezes,  que. 
a seguem,  naó  retrocederáó  facilmente  na  carreira  que  come- 
çáraó , muito  mais  quando  esta  carreira  he  a da  honra , e quan- 
do ao  fim  delia  se  lhes  apresenta  a immortalidade. 

Nós  tomamos  por  testemunhas  a nossa  amada  Patria  , a 
Europa,  o Mundo  inteiro,  o Autor , e Senhor  do  Universo, 
q^iie  as  nossas  intenções  saó  taó  puras  como  firmes , e que  só  a 
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Vossas  Excellenclas  serão  imputáveis  as  fataes  consequências  de 
tao  indiscreta , e arriscadá  opposi^aõ, 

^ Nós  finaimente  desejamos  que  Vossas  Exceilencias  atten- 
dao  nossas  expressoes^,  como  dictadas  pelo  amor  da  Patria , pe- 
la franqueza  de  homens  livres,  pelo  amor  da  humanidade  e 
da  paz  , e pelo  mais  perfeito  desinteresse.  ’ 

Deos  Guarde  a Vossas  Exceilencias,  Porto,  e Paço  do 
Governo  3 de  Setembro  de  ib*2o.  ^ 

Presidente Antonlo  da  Silveira  Tinto  da  Fonseca 

Vice-Presidente-  Sebastiao  Drago  Valente  de  Brito  Cabretra* 
Luiz  Pedro  de  Andrada  e Brederode. 

Pedro  Leite  Pereira  dé  Mello, 

Francisco  de  Sousa  Cirne  de  Madureira^ 
r . Manoel  Fernandes  Thomaz,  íí',-  - 

Fr,  Francisco  de  S.  Luiz,  \ 

Francisco  José  de >Barros  Limai  : 

José^Maria  Xavier  de  Araújo, 

Joao  da  Cunha  Sotto -maior,  ' 

José  de  Mello  e Castro  de  Abreu,  ^ 

■'i  José  Ferreira  Borges  ^ ; 

*- • José  da  Silva  Carvalho  v Secretários,  . 

Francisco  Gomes  da  Silva  j \ * 
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'V^aíerosos  habitantes  da' Provinda  da  Beira  , socegai  paciíi- 
cos  no  centro  de  vossas  habitações  , e na  continuação  tranqiiil- 
la  de  vossos  negocios , e trabalhos.  Naõ  penseis  , que  venho 
á testa  dos  Bravos  , que  tenho  a honra  de  commandar  , para 
vos  fazer  o mais  pequeno  mal.  Somos  vossos  Irmãos  , somos 
todos  Portuguezes , e a mesma  Causa  Nacional , e utilidade 
da  Patria  , deve  unir  os  nossos  sentimentos.  Venho  auxiliar-vos 
jíara  que  francamente  possais  declarallos  , e livrar-vos  da  oppres- 
saÕ  do  barbaro,  e louco  Ex-General  Victoria  , que  mal  reco- 
nhece a Naçaõ  , que  o tinha  elevado  até  áquelle  lugar , e 
agora  pertendia  servir-se  do  engano  , fazendo  verter  o vosso 
precioso  sangue  para  conservar  o Despotismo  dos  Ex-Go- 
vernadores de  Lisboa  , que  queriaõ  despovoar  o Reino  de  Gen- 
te, e Numerário,  mandando  tudo  para  a America,  aonde  tem 
retido  o nosso  amavel  Rei , o Senhor  D.  Joaõ  Ví.  Acabou-se 
o soíFrimento  , Portuguezes  • vamos  salvar  a Patria  dos  Mons- 
tros , que  para  seu  particular  interesse  enganaÕ  ao  mesmo  tem- 
po a Naçaõ , e o Rei.  O honrado  Lavradog,  que  até  agora 
cuspia  sangue  nas  mãos  para  pagar  excessivos  foros,  e tribu- 
tos aos  inertes,  e despóticos  Donatários,  que  os  roubavaõ , se- 
rá desopprimido.  As  Milicias  voltaraõ  aos  seus_,  lares  a tratar 
de  sua  cojheita , e familias.  Todas  as  pessoas  , suas  casas , e 
bens  serão  respeitados.  E supposto  as  circunstancias  exijaõ  al- 
guns generos  para  o indispensável  fornecimento  de  vossos  Ir- 
mãos , serão  pagos  o mais  breve  que  fôr  possivel , e eu  o pro- 
testo era  nome  do  Supremo  Governo.  O Regimento  de  Caval- 
laria  N.°  10,  que  se  achava  em  Santarém,  acaba  de  unir-se 
por  sua  vontade  própria  ao  partido  da  Naçaõ  , e concorre  co- 
migo a ajudar-yos,  Ja  desde  o Minho  até  Lisboa  tem  soado  a 
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voz  da  Liberdade  da  Naçao  : naõ  he  justo  fiqueis  escravos , sofl 
frendo  o despotismo,  e a tyrannia.  Jurai  pois  obediência  á 
Junta  Provisional  do  Governo  Supremo  do  Reino,  que  se  aca- 
ba de  instaurar^,  e que- em  nome  d’EiRei  Nosso  Senhor,  o 
Senhor  D.  Joao  VL  , ha  de  governar  até  á installaçao  das 
Cortes  , que  deve  convocar  para  organizar  a Constituição  Por- 
tugueza  : Jurai  obediência  a essas  Cortes , e á Constituição , que 
fizerem,  mantida  a Religião  Catholica  Romana,  e Djnastia 
da  Sereníssima  Casa  de  Bragança.  Coimbra  4 de  Setembro  de 
i8io. 

Bernardo  Corrêa  de  Castro  e Sepulveda  , 
Coronel  do  Regimento  N.°  18 , Deputado  do 
Supremo  Governo  do  Reino, 


iBio^  Setembro  5. 

GASPAR  TEIXEIRA  DE  MAGALHAENS  E LACERDA, 
Moço  Fidalgo  com  exercido  no  Paço  ^ Commendador  da  Or- 
dem de  Christo , Marechal  de  Campo , Governador  das  Ar- 
mas da  Provinda  do  Minho , e Commandante  do  Exercito 
Nacional  do  Norte, 

T^RANSMONTANOS-,  o meu  Exercito  vai  entrar  na  vos- 
sa Provinda , tao  certo  de  ser  bem  recebido  como  eu  o estou 
dos  vossos  pacifícos  sentimentos. 

Alguein  tem  quírido  persuadir-vos  de  que  atraiçoa  o Pvei 
/'  quem  obedece  ao  novo  Governo  estabelecido  no  Porto  • mas 
este  Governo  jurou  manter  a Religião a Dynastia  da  Casa 
Augusta  de  Bragança , e o Throno  do  nosso  Adorado  Monaiv 
ca  o Senhor  D,  Joaô  VI.  E haverá  entre  vós  hum  só  que  du- 
vide pr^estar  o mesmo  juramento?  As  Cortes,  e a Constituiçaó 
nao  sao  cousa  nova  nestes  Reinos , saó  os  nossos  Direitos  ^ e 
os  de  nossos  Pais:  sem  esta  medida  a Monarquia  acaba,  e 
acabando  poderá  continuar  a existir  o Throno?  Como  póde 
pois  merecer  o nome  de  infiel  quem  obedece  a hum  Governo 
que  só  he  capaz  de  sustentar  este  Throno  ? E sem  Throno  que 
be  o Rei  ? ^ 

^ Meus  amigos,  desenganai-vos.  Eu  nasci  entre  vós , e , co- 
rno* vos , sou  franco ; se  jurei  sustentar,  e defender  o Gover- 
no do  Porto,  e as  Cortes  que  elle  vai  convocar,  foi  porque 
sou  hum  bom  Portuguez , e hum  verdadeiro  Transmontano.  E 
todo  o que  naõ  fizer  o que  eu  fiz  he  indigno  de  nomes  tao 
gloriosos. 

Camaradas  , briosos  Officiaes  do  valeroso  Exercito  átiPraz 
os  Montes,  eu  tenho-vos  conduzido  sempre  peio^caminho  da 
honra , e vós  que  me  conheceis  nao  deveis  recear  que  me  des- 
yie  agora  delle.  Acolhei-vos  a mira,  vinde  com  os  bravos  do 
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Minho  evitar  a desgraça  dos  nossos  honrados  patrícios,  que  o 
espirito  do  engano  quer  precipitar  nos  horrores  da  Guerra  ci- 
vil. Dizei  aos  Soldados  que  esta  causa  he  delles  ; dizei-lhe? 
que  todos  aquelles  que  tenho  a honra  de  commandar  estão  pa- 
gos perfeita  mente  , e que  elles  o seráo  logo  que  seguirem  as 
mesmas  Bandeiras. 

Eu  sei  que  nunca  foi  preciso  lembrar  o interesse  pára  o 
Soldado  Transmontano  fazer  o seu  dever  j mas  sei  também  que 
sou  orgao  de  hum  Governo  que  merece  ao  Exercito  o tributo 
do  mais  puro  reconhecimento,  e que  para  isso  he  preciso  que 
elle  conheça  toda  a extensão  de  sua  obrigaçaÔ. 

Transmontanos  , a causa  que  deveis  abraçar  exige  estas 
medidas  , e todo  o mal  que  delias  se  seguir  imputai-o  a quem 
procura  illudir-vos. 

Todo  o Oííicial,  e Soldado  que  naó  se  unir  a mim,  e 
nao  prestar  ajuramento  ao  Rei,  ás  Cortes,  e ao  Governo  Su- 
prema estabelecido  no  Porto  ^ será  julgado,  e castigado  como 
traidor  ao  Rei , á Patria  , é á Naçaô. 

Toda  a Terra  , ou  Povoaçao  era  que  nao  se  dê  o mesmo 
juramento  perderá  seus  foros,  e privilégios,  e seus  habitantes 
serad  julgados , e castigados  como  traidores  ao  Rei , á Patria^ 
e á Naçao, 

C^iartel  General  de  Braga  5 de  Setembro  de  1820. 

Gaspar  Teixeira  de  Magalhães  e Lacerdai 
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os  OFFICIAES  E SOLDADOS  DA  GÜARNIÇAÕ 
DO  PORTO 


AOS  GOVERNADORES  DE  LISBOA. 


Senhores  Governadores. 


V ós  acabais  de  nos  insultar  em  huma  Proclamaçaõ , chaman- 
do-nos infiéis  ao  Rei,  por  termos  com  os  habitantes  desta  Ci- 
dade creado  huma  Junta  para  Governar  o Reino  era  lugar  de 
vós , e he  necessário  por  isso  que  o Mundo , perante  quem  vao 
correr  as  imposturas | com  que  acompanhais  estas  injurias,  conhe- 
ça a diíFerença  que  ha  da  nossa  á vossa  conducta ; e possa  de- 
cidir com  certeza  quem  merece  verdadeiraraente  o nome  de  in- 
fiel, e de  traidor,  com  que  intentais  manchar-nos. 

Em  toda  a parte  se  ouviaó  queixas  do  vosso  máo  Gover- 
no; e os  males  que  soíFria  o Exercito,  havendo  enchido  as 
medidas  todas  do  soíFrimento  , naô  davaõ  lugar  a duvidar  da 
Justiça  com  que  a Naçaô  manifestava  o seu  descontentamento. 
Nem  hum  só  Portuguez  deixou  de  vos  olhar  jámais  como  cau- 
sa primari^  de  tantas  desgraças:  vossa  maldade  porém  chega- 
va até  ao  ponto  de  querer  cubrir  este  crime  nefando  com  o 
véo  Sacrosanto  da  Magestade.  Vio  Brasil  ^ dizieis  vós  , naô 
vera  providencias  , EL-REI  naô  as  manda. 

Mas  donde  vem  as  qlie  dá  o Governo  a que  obedecemos  ^ 
Elle  naô  tem  cunhadcr  moeda  , naÔ  tem  pedido  ainda  hum  só 
real  emprestado;  e com  tudo,  paga  pontualmente  as  despezas 
que  manda  fazer , e o Exercito  Nacional  tem  recebido  todos 
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os  Soldos  de  7 mezes  atrazados  , que  se  lhe  deviad  , e que  já 
iraportaó'  em  rauito^.  centos  de  mil  cruzados.  Aonde  estava  pois 
este  dinheiro  ? Se  elle  se  achava  nos.  cofres  do  Estado , por- 
que nao  pagaveis  dívida  taô  sagrada  ? Muito  favor  yos  fare- 
ínos  , se  acreditarmos  que  era  só  por  vosso  desmazelo  , e pe- 
la ignorância  de  vossos  deveres  j porque  vós , naô  sabendo  na- 
da do  vosso  officio , ereis  apenas  muito  atilados  em  fazer  vos- 
sa fortuna. 

Ambiciosos  proclamadores  ! Nós  pediamos  esmóla , em 
quanto^  vós  nadaveis  em  mares  de  riquezas.  O Erário  . . . tre- 
mei , Deos  he  justo,  e elle  talvez  perraitta  que  vós  vos  preci- 
piteis agora  no  delirio  de  vossas  proclamações,  com  que  le- 
vais o Povo  ao  tumulto  em  que  haveis  de  receber  a recompen- 
sa de  vossas  maldades. 

Porém  naó ; deveis  viv.er  , o remorso  vos  castigará.  Deveis 
viver  parar  presenciardes  a ventura  de  que  vai  gozar  a Naçaõ, 
e soíFrerdes  de  certo  o maior  dos  tormentos.  Portuguezes  ! Con- 
senti que  elles  vivao , guardemos  as  victimas  que  haô  de  ser 
oíFerecidas  por  este  modo  no  altar  da  Paüria  oífendida.  Queira 
o Ceo  que  sua  cólera  se  aplaque  com  esse  unico  sacrifício. 

A Tropa  , e o Povo  do  Porto  , dizeis  vós , Senhores  pro- 
claraadores,  creárào  de  sua  própria  vontade  este  Governo  , o 
qual  por  isso  naó  he  legitimo.  Insensatos ! Quem  creou  o Go- 
verno do  Porto  que  restaurou  o Reino  occupado  pelos  Fran^- 
cezes  \ Naô  foi  este 'mesmo  Povo,  e esta  mesma  Tropa?  Se 
nós  entaÔ  nos  regulássemos  pelos  vossos  bellos  principios  de 
Direito  Publico,  existiria  hoje  a Monarquia?  Gozaríamos  nós 
do  maior  dos  bens  , o de  reconhecer  por  nosso  Soberano  o Se- 
nhor D.  JOAÕ  VI  ? Teriamos  hoje  a incomparável  consola- 
ção de  jurar  a mais  firme  lealdade  a toda  a sua  Gloriosa  des- 
cendencia  ? 

EntaÔ  foi  muito  elogiado  por  vós:  o que  se  fez  no  Porto : 
gostastes  muito , e porque  ? Porque  tirastes  todo  o partido  de 
nossos  esforços,  e de.  nosso  patriatismou:  agora  amarga- vos, 


Si- 

•porque  -vai  seccar-^ge  a fonte  ‘dt  'vos&a-s  prosperidades  , e derri- 
bar-se o , edifício  odioso  dos  tosSos  despotismos^!  Hoje  sád  mai 
intencionados  , sao  perversos , irtliers , “^e  'Conspiradores  *os  verda- 
deiros Patriotas,  que,  com  o fim  de  salvar  a NaçaÔ,  vos  ar- 
rancaô  das  unhas  o poder^^  entaô  ereis  vós  muito  Leae^  Portu- 
guezes , 'ao  mesmo  tempo  que  reconhecieis  por  degitimo  o-Gover- 
no  intruzo  dos  FranceZes  ^ entregando-lhes  a Patria  , que  se 
perderia  para  sempre  , se^  Leaes  Ponuenses  naó  tivessem  sen- 
timentos mais  nobres , mais  'briosos , fe*  ihats  honrados  do  que 
os  vossos. 

“ As  Cortes,  proclamais  vós,  só  EL-REI  as  póde  convo- 
car. Mas,  dizei-nos,  quem  convocou  as  que  priváraÔ  da  pu- 
blica administração  ao  desmazelado  , e inepto  Sancho  II. , de- 
positando-a nas  mãos  do  Conde  de  Bolonha,  depois  Affonso 
III.?  Quem  convocou  em  Comibra  as  qiie  fizeraõ  Rei  a Joao 
I. , aquelle  que  era  até  ahi  sómente  Mestre  d’Aviz  ? Seria  por 
vontade  dJAffbnso  VI.  que  se  convocáraÕ  era  Lisboa  as  que 
lhe  tiráraõ  o Governo  da  Monarquia  , e o entregáraó  ao  In- 
fante que  reinou  depois  com  o nome  de  Pedro  II.  ? 

Que  princípios  taó  luminosos  de  Politica  tendes  vós , Se- 
nhores proclamadores  ! Se  nas  Cortes  reside  o poder  de  tomar 
as  medidas  de  salvar  o Estado  , quando  se  acha  a ponto  de 
perder-se,  será  possivel  que  a Authoridade  de  as  convocar 
pertença  exclusivamente  ao  Soberano,  isto  he , áquelle  ínesmo 
que  directa  , ou  indirectamente  póde  ter  sido  causa  dessa  ruina, 
e que  por  isso  mesmo  póde  ter  interesse  em  impedir  o ajunta- 
mento da  NaçaÕ  ? 

Senhores  proclamadores , naÕ  penseis  que  o nosso  silencio 
/até  agora  nascia  da'  ignorância  dos  nossos  Direitos ; era  effci- 
to  da  nossa  prudência  ,^e  da  nossa  excessiva  moderaçaó. 

Ficaremos  aqui , porém  tende  a certeza  de  que  apenas  ha- 
vemos principiado  nossa  defeza : ella  continuará  , e no  mesmo 
estilo,  se  continuarem  vossos  insultos. 

Tempo  he  já  , Senhores  proclamadores,  de  vos  desenga- 
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nardes  de  que  a linguagem  da  virtude  na  vossa  boca  será  sem- 
pre era  perfeita  contradicçao  cora  os  sentimentos  que  vossa 
conducta  deve  inspirar  a todo  o Portuguez  honrado. 

Os  Officiaes  ^ e Soldados  da  GuarniçaÕ  do  Porto. 
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PROCL  AMAC  AÔ. 


PoRTUGÜEZES,  meus  Compatriotas!  Venho  ás  vossas 

Terras  em  serviço  da  pública  segurança.  O Governo  deste  Pvei- 
no , depositário  da  Suprema  Autlioridade  Regia  , ao  qual  uni- 
camente a Naçao  deve  obedecer  nessa  qualidade , pertende  evi- 
tar por  todos  os  modos  possiveis  os  horrorosos  e funestos  es- 
tragos da  Guerra  Civil : longe  de  nos  até  a idéa  de  se  derra- 
mar huma  pinga  de  sangue  : a vossa  segurança  particular  será 
também  muito  do  meu  cuidado.  Kste , ainda  que  me  seja  pou- 
co custoso  no  commando  de  huma  Divisão  de  Tropa  fiei  , e 
bem  disciplinada,  composta  de  Militares  briosos,  que  sabem 
avaliar  e merecer  o honroso  destino  a que  sao  chamados  , de 
, preservar  a Patria  dos  males  que  a ameaçao  , sera  com  tudo 
para  mim  hum  indispensável  dever , e para  os  diíFereníes  Offi- 
ciaes  meus  Camaradas.  — Vos  ja  me  conheceis  por  outras  re- 
petidas occasides  nas  gloriosas  Campanhas  da  Restauraçao: 
sempre  me  achareis  o mesmo,  occupado  da  maior  attençad  e 
da  maior  sollicitude  para  todos  os  que  tiverem  motivos  de  a 
procurar.  — Achando-me  comvosco,  espero  certificar-me  em  to- 
da a parte  que  a nossa  Patria  ainda  tem  filhos  amantes  , ver- 
dadeiros Portuguezes,  que  a ennobrecem , e que  o Throno  ain- 
da tem  nos  corações  delles  hum  muito  firme  apoio  peia  cons- 
tância da  sua  fidelidade. 

Quartel  da  Póvoa  7 de  Setembro  de  1820. 

Conde  de  Barbacena , Franeisco, 
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AOS  SOLDADOS  DO  BRAVO  EXERCITO  DAS  PRO- 
VÍNCIAS DO  SUL , 


OS,  SOLDADOS  DO  PORTO. 

Eis-aqai  a época  de  dar  a derradeira  prova  da  vossa  constante 
lealdade.  O termo  heeste.  Armados  do  amor  daPatria,  vossos  Ir- 
mãos, do  Minho  ao  Mondego  , vos  tem  desmantelado^  a muralha 
do  Despotismo.  A liberdade  surgio,  e voou  com  a rapidez  da  ele- 
ctricidade! A hum  lado  e a outro  cahem  sem  interrupção  as  mas- 
caras da  discórdia  , da  timidez  punivel , da  intriga  e da  ceguei- 
ra imperdoável.  A maô  da  Providencia  regra  o plano  , alumia 
a razaó,  esforça  os  coraçoes  Portuguezes  , e guia  o triunfo.  A 
Religião  mais  e mais  se  fortalece  nas  almas  livres  e generosas. 
O nosso  respeitado  e ciementissirao  Soberano  já  se  alça  em 
hum  Throno  que  tem  por  base  o amor , o acatamento  , a vir- 
tude e a união.  Huraa  Constituição  sabia  se  antevê  organiza- 
da pelas.  Cortes  Nacionaes  que,  interpretes  dos  votos  de  todos 
os  bons  Portuguezes  , estremaráô  o bem  do  mal , a tyrannia  do 
poder  regulado  , e a obediência  da  servidão. 

Soldados  ! Attentai  sobre  vossos  interesses.  Até  hoje  o 
Deos  das  victorias  nad  consentio  que , no  glorioso  combate  que 
sustentámos  pela  reivindicação  de  nossos  direitos,  se  perdesse 
huma  só  gota  de  sangue.  Naõ  alteremos  este  plano  da  Provi- 
dencia. Evitemos  a ira  do  Senhor  dos  Exércitos , que  vigia  so- 
bre a salvaçao  da  nossa  Patria.  Temei  , bravos  Soldados  , hu- 
ma anarchia  que  confundiria  o innocente  com  o perverso.  Nin- 
guém disputa  a vossa  gloria.  Ninguém  pertende  dominar- vos. 

Unamo-nos.  A nossa  Mai  he  commum.  Os  nossos  interes- 
ses os  mesmos.  Dêmos  as  mãos  fraternaes  j e o resultado  se- 
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ía  resuscitar  o nosso  Portugal  , esta  Patria  querida  ,,  do  tumu- 
lo da  servidaa  injuriosa. 

Se  cumpre  fazer  hum  esforço  raro  ,,  e quasi  desconhecido- 
dos  corações  humanos,  ahi  o.  tendes^  Nós  até  renunciamos  sfe 
gloria  de  primeiros. 

Porto  7 de  Setembro  de.  1820». 


Setembro  8, 


1820 , 

PROCLAMAÇAÕ  AOS  PORTUGUEZES. 

■ / • 

P OVO  Portagiiez  I A Junta  Provisória  do  Governo  Supremo 
agora  mais  que  nunca  tem  necess^idade  de  faíJar-vos  com  a 
sinceridade,  e franqueza  que  cumpre,  a homens  honrados-,-  e^' 
bons  Portuguezes. 

Ella  naõ  preciza  de  justificar  perante  vós  os  motivos  das  suas 
resoluções  , e dos  assiduos  trabalhos  que  tem  emprehendido 
com  o mais  sublime  enthusiasmo  , e constância  , pela  vossa 
causa  , e pela  salvaçaõ  da  nossa  amada'  Pa tria  a pureza  de 
suas  intenções  ,,  a regularidade  de  seus  procedimentos , a firme- 
za invencivel  em-  sustentar,  e cumprir  suas  promessas,  e o 
incessante  desvelo  com  que  se  tem  empregado,  em  levar  ao  fim 
o-  grande  edifício  da  Organisaçaõ  Pública  , devem  ser-vo^-  co- 
nhecidos pelos  Papeis,  pelos  Factos  , e pelo  Testemunho  dos 
numerosos  Povos  que  mais  de  perto  observaõ  suas  operações. 

Os  Governadores  de  Lisboa  , que,  no  dia  26  de  Agosto, 
foraõ  informados  do  acontecido  nas  Provincias  do  Norte  , e do 
ardente  enthusiasmo  que  rapidamente  se  hia  propagandb , ficá- 
raõ  ainda  por  mais  tres  dias  indiíferentes  observadores  da  opi- 
nião pública,  e dos  eífeitos  de  nossos  clamores:  c só-  quando 
pudéraõ  saber  que  os  dois  Generaes-  de  Traz>  as  Montes  , e 
Beira  se  haviaó  ligado  entre  si  para^  reprimir  o espirito  nacio- 
nal taõ  akamente  pronunciado,  para  agrilhoar  mais  os  Pó^ 
vos , e para  os  conservar  na;  extrema  a,bjecçaõ , e miséria  a que 
tinhaõ  chegado  , he  que  levantcáraõ  a voz  da  sua.  até  eiuad 
adormecida  fidelidade ,,  e se  lembráraõ  de  proclamar  que  iium 
milhad  de  Poctuguefees.  que.  desejavaõ  ser  feli:?;es  eraõ  rebeldes 
ao  seu  Rei ::  Que  huma  Junta,  que- apoiava-,. -e  promovia  taÕ  in- 
contestável. Dfreito  era  intrusa Qtie.  os  seus  úteis-  , e gionosos 
trabaliios  eraõ-  hum  tmiistorno  da  Ordem.  Pública  : Que  as  Côr;- 
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tes  sóraente  podiao  ser  convocadas  por  EL-REI ; E que  toda 
a Naçao  'devia  esperar  em  silencio  providencias  tantas  vezes 
requeridas  , e promettidas , e outras  tantas  vezes  denegadas  aos 
nossos  votos,  e aos  nossos  brados, 

Naô  podemos  suppôr  que  os  Governadores  de  hisboa  in- 
tentassem com  taÔ  absurdos  principies,  e capciosas  frazes  des- 
unir Ds  Portüguezes , arma-los  huns  contra  os  outros  , e aceu- 
nlular  aos  nossos  males  o mai  extremo  da  guerra  civil.  Elles 
sao  homens , e em  peitos  humanos  naô  cabe  taô  negro , e vil 
projecto.  Mas  , esta  seria  por  certo  a inevitável  consequência 
de  suas  temerárias  expressões , se  nos  ânimos  Portüguezes  naô 
fa liassem  mais  alto  as  vozes  sagradas  da  Natureza  , da  Reli- 
gião , do  Patriotismo,  e da  nobre,  e bem  regulada  liberdade. 

A Junta  do  Governo  Suprem.o  naô  se  assustou  com  esta 
capciosa  medida  dos  Governadores  de  Lisboa  , porque  conhece 
os  vossos  corações,  e está  firme  em  seus  principios.  Eila  naô 
he  rebelde  ao  seu  Rei  , porque  o ama  , e tem  jurado  firmar, 
e manter  a independencia  , e gloria  do  seu  Throno  , que  os 
Governadores  do  Reino  deslustravaô  por  sua  administra^çao  in* 
cpta  , e deixa vaõ  minar  por  odiosos  partidos.  Eila  naõ  he  in- 
trusa , porque  foi  estabelecida  pelo  voto  unanime  de  huin  Povo 
numeroso  que  quiz  subtrahir  se  a sua  ultima  , e ja  quasi  ine- 
vitável ruína.  Eila  naõ  transtorna  a ordem  pública  , antes  a 
quer  restituir.  Eila  . . . mas  que  necessidade  ha  de  expor-vos 
o que  vós  sabeis,  ou  tendes  observado?  ^ 

A Junta  proseguirá  firme  em  seu  caminho , e vos  ja  ten- 
des visto  os  mais  felizes  efteitos  de  sua  constância  heroica,  e 
inexpugnável.  As  bravas  Tropas  de  Traz  os  Montes  e Beira 
tem  desamparado  successivamente  os  seus  dois  Generaes , e es- 
taõ  ao  presente  unidas,  quasi  sem  excepçaõ , á santa  causa  da 
Patria  que  jurámos  defender.  O General  Silveira  prestou  ju- 
ramento de  fidelidade  a esta  mesma  causa.  Os  Povos  das  tres 
Províncias  do  Norte  tem  podido  desenvolver  sem  obstáculo  O 
nobre  espirito  que  os  anima  , e vaõ  marchar  ao  encontro 
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de  seus  Irmaós,  que,  com  euthusiasmo  igualmente  unanime  os 
esperaô. 

Os  Governadores  de  Lish&a  na6  ignorao  estes  últimos  a- 
contecimentos  tao  contrários  ás  suas  esperanças,  quanto  oppos- 
tos  á conservação  do  seu  poder,  e da  sua  adrainistraçaÕ.  Bus- 
caõ  por  tanto  agora  outro  artificio  mais  insidioso,  mas  igual- 
mente inútil , para  alienar  vossos  ânimos , e para  vos  persuadir 
que  nelles  achareis  os  remedios",  até  agora  em  yaÔ  esperados, 
da  pública  desgraça. 

Dizem  que  vao  convocar  as  Cortes  particulares  ias- 
truccoes  que  tem  d’EL-REI  nosso  Senhor  para  os  casos  ur- 
gentes I 

Notai  bem,  illustres  Portuguezes!  A 29  d’Ágosto  mnguem 
tinha  poder ~de  convocar  as  Côrtes  senão  EL~REL  Os  Povos 
que  as  pediaô  eraô  rebeldes.  Entad  ainda  liavia  esperanças  de 
desvairar  asopinioes,  de  reprimir  o espirito  público,  de  semear 
a discórdia,  A 2 de  Setembro  já  os  Governadores  de  Lisboa 
tem  insirucçdes  particulares  para  convocar  as  Côrtes  ém  ca- 
s-os  urgentes»  E que  maior  urgência  que  a desgraça  pública , 
ha  tanto  tempo  geralmeete  sentida,  e lamentada?  Qiie  maior 
urgência  que  os  clamores  geraes  da  Naçaô , tantas  vezes  e por 
tantos  modos  repetidos  em  particular  e em  público  ? Que  maior 
urgência  que  a funesta  divisão  dos  Portuguezes  em  tres  parti- 
dos bem  conhecidos  , e nunca  reprimidos  dos  Governadores  de 
Lisboa}  Que  maior  urgência  que  o grito  de  huma  Província 
inteira,  que  se  levanta  do  abjsmo,  e que  pede  soccorro?  ... 
Mas  esta  Província  então  era  rebelde,  porque  ainda  havia  es- 
peranças de  a reprimir  e assolar.  Os  clamores  geraes  eraó  vo- 
zes de  insubordinação,  e,  como  taes,  castigados  e suffocados.. 
Os  partidos  eraoentretenimentos  de  ociosos,  que  o Governo  olha- 
va cora  indilferença..  A desgraça  da  Patria  naó  lhes  tocava  os 
corações  , porque  se  naõ  fazia  sentir  eni  seus  elegantes  e so- 
berbos Pa  lados., 

Eiles  querem  convocar  as  Cwtes  1 Mas  de  que  maneira  ? 
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Para  que  fim  ? Cora  que  intenções  ? Será  acaso  para  verem  re- 
gulado pela  Justiça  , e por  consequência , diminuido  q seu  po- 
der ? Será  para  remediarem  a raaiversaçao  dos  administrado- 
res das  rendas  públicas  , e as  derramarem  em  beneficio  da 
Agricultura,  da  Industria,  e do  Comraercio  Naciónai  ? Será 
para  resuscitarem  a nossa  marinha  de  todo  extincta  ? Será^para 
estabelecerem  Leis  justas,  que  mantenhaõ  era  paz  os  Povos, 
que  lhes  afiancem  seus  direitos  , que  reprimaô  os  abusos,  e os 
crimes,  já  quasi  naturalisados  entre  nós,  que  restituaô  a ordem 
pública  , e que  assentem  sobre  bases  firmes  a geral  felicidade  ? 

Será  para  determinarem  bem  expressamente  os  direitos  sa- 
grados da  NaçaÕ  , e para  traçarem  os  justos  limites  do  Poder, 
eda  Obediência?  Será  em  fim  para  nos  darem  huma  CONS- 
TITUIÇÃO estável,  qual  a desejamos,  que  seja  o baluarte 
inexpugnável  da  Liberdade  Pública  , e o sólido  fundamento  de 

hum  l‘hrono  justo  ? .o  r 

Ah  ! Naô  vos  enganeis  , Portuguezes ! Se  estes  tossem  os 
intuitos  dos  Governadores  de  Lisboa  ^ ha  muito  tempo  que  os 
teriaõ  executado  j porque  ha  muito  tempo  que  as  nossas  neces- 
sidades saô  extremas.  Elies  mesmos  nos  dizem  que  as  Instru^ 
coes  d’EL-REl  a isso  os  autorisavao  em  casos  urgentes.  E 


submergida  cm  hum  abysmo  ai 


lezes ! Naóvalerosas  Tropas  Nacio- 


Naó,  illustres  Portuguezes 
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naes ! Naô  vos  deixeis  enganar  ! Já  sabeis  o que  deveis  esperar 
das  pomposas  promessas  dos  Governadores  áq.  Lis  boa. 

Quem  até  agora  foi  indiíFerente  a vossos  males  continuará 
a sê~lo  daqui  em  diante.  Quem  até  agora  frustrou  suas  pro- 
messas , e nossas  esperanças  naó  muda  de  systeraa  eni  tres  dias. 
O tyrannico  despotismo  que  chega  a reprimir,  ou  enfraquecer 
os  primeiros  esforços  da  liberdade,  torna-se  sempre  mais  pe- 
zado,  e mais  audacioso. 

Firmeza  , ’e  constância  saô  as  virtudes  que  a Patria  de  vós 
demanda  nesta  occasiao.  Firmeza , e constância  sao  as  virtu- 
des que  haõ  de  levar  ao  fim  os  nossos  projectos  , e de  que  a 
Junta  do  Governo  Supremo  ha  de  dar-vos  o mais  digno  exem- 
plo , até  derramar  a par  de  vós  a ultima  gota  de  seu  sangue , 
e morrer  com  honra  debaixo  das  ruinas  da  Liberdade  Pública. 
Porto,  no  Paço  do  Governo,  em  8 de  Setembro  de  1820. 

Presidente  - — 'Antonh  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca. 
Vice-Presidente-  Sebastiao  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira, 
Luiz  Pedro  de  Andrada  e Brederode. 

Pedro  Leite  Pereira  de  Mello. 

Francisco  de  Sousa  Cirne  de  Madureira. 
Manoel  Fernandes  Thomaz, 

Fr.  Francisco  ãe  S.  Luiz. 

Francisco  Jose'  de  Barros  Lima. 

José  Maria  Xavier  de  Araújo. 

" Joao  da  Cunha  Sotto -maior. 

José  de  Mello  e Castro  de  Abreu. 

José  Ferreira  Borges  ^ 

José  da  Silva  Carvalho  > Secretários. 
Francisco  Gomes  da  Silva  j 
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os  GOVERNADOmS  DO  REINO  A>  JÜNTA  QUE 
se  formou  na  Cidade  do  Forto^  e se  intitula  Suprema  do  Reino. ' 

Os  Governadores  do  Reino,  considerando  que  o dever  mais 
sagrad^o  , que  IJies  foi  imposto  peJo  nosso  Augusto  Soberano 
iie  o de  manter  a paz  entre  os  habitantes  deste  Reino  e de 
preservar  illesa  a unidade  da  Coroa  , assim  como  a indepen- 
enciajia  Monarquia,  usárao  dos  poderes  extraordinários,  que 
Ines  sao  confiados  por  ElRei  Nosso  Senhor  para  casos  urgentes 
e interpretando  os  seus  Paternaes  sentimentos  , resolverão , era 
seu  Real  Nome,  convocar  as  Cortes,  que  deveráõ  juntar-se 
em  Lisboa^  a 15  de  Novembro  do  presente  anno. 

^ He  h^e  o dia  em  que  se  expedem  a todas  as  Camaras  do 
Keino  as  Cartas  de  chamamento  para  a eleição  dos  seus  respecti- 
vos Procuradores , conforme  os  usos , e costumes  da  NaçaÕ  ; se- 
ja pois  hoje  o fausto  dia  da  concordia  para  rodos  os  cora  coes 
Portuguezes.  Os  Governadores  do  Reino  comprehendem  nos  seus 
puros  desejos,  e nas  suas  esperanças  bem  fundadas,  a mesma 
Junta  que  se  acha  estabelecida  na  Cidade  do  Porto  e nao  he- 
sitao  ^ lhe  dirigir  , assim  como  a todas  as  mais’ Classes  e 
Indivíduos  da  Naçao  Portugueza , palavras  de  conciliação.  És- 
queçao  para  sempre  as  accusaçoes  , as  recriminações  , e os  er- 
ros que,  voluntariamente,  ou  naô,  possaõ  haver-se  corametri- 
do , e comece  huma  nova  era  de  harmonia  , e de  mutua  confi- 
ança pelo  enlace  que  existirá  entre  o Soberano  e os  Procura- 
dores da  Naçao  em  seu  Real  Nome  legitimamente  convocados 

pódera  deixar  os  Go-’ 
solemnemente  annun- 
c arao,  declarando,  que  nao  deveráo  recear,  nem  odios , nem 
castigos,  por  motivo  dos  últimos  acontecimen- 
tos poluicos , os  Portuguezes , de  qualquer  Classe  que  scjaô , 

CQ 
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que  ouvireni  a voz  do  Governo  , e se  reunirem  logo  a este  cen- 
tro legitimo  , e commum. 

Ao  receber  a primeira  noticia  dos  acontecimentos  do  dia 
34  de  Agosto,  da  Cidade  do  Porto,  os  Governadores  do  Rei- 
no naô  pudéraÔ  deixar  de  qualificar  com  severidade  a condu- 
cta  de  Militares  que  rompiaó  os  vinculos  da  disciplina,  e de  hu- 
nia  Junta  que,  elegendo-se  a si  mesma  , sem  observar  nem  ap- 
parencias  de  legalidade  , sem  poderes  emanados  de  ElRei , sem 
missão  alguma  conhecida  dos  Povos  , se  intitulava  Governo 
Supremo  do  Reino , e se  arrogava  ate  mesmo  o direito  de 
convocar  Cortes.  Porém  ao  mesmo  passo  que  os  Governadores 
do  Reino  xensurárao  , como  o deviaõ  fazer  , actos  tao  illegaes, 
e imprudentes , naõ  deixárao  de  conhecer  que  a maior  parte  , 
c talvez  mesmo  todos  os  Individuos  que  assim  se  compromet- 
tiao  , poderiao  ser  a isso  movidos  , ou  por  huma  nimia  e^l- 
laçâo  de  sentimentos  , aliás  puros,  ou  por  astuciosas  intrigas 
estranhas  , que  elles  mesmos  desconheciao.  Por  isso  tomou  o 
Governo  a unica  resolução  que  podia  salvar  Patria  dos^  hor- 
rores de  huma  guerra  civil  , e convocou  eifectivamente  Cortes , 
as  quaes  recebem  dos  Representantes  do  Soberano  hum  caracter 
de  legalidade,  que  nunca  poderiao  ter  aquellas  que  forao  an- 
nunciadas  pela  Junta  do  Porto, 

Vós  sois  Portuguezes  j e este  titulo  glorioso , que  vos  per- 
tence , basta  para  afiançar  que  naó  cabe  era  vossos  peitos  a 
falsidade,  nem  a dissimulação:  sêde  pois  fieis  ás  vossas  pró- 
prias declarações  , e coherentes  com  vós  mesmos:  vós  procla- 
mastes a Santa  Religião  Catholica  Romana  : todos  nós  a te- 
mos gravada  nos  nossos  coraçoes : proclamastes  o Augusto  So- 
berano que  nos  rege,  e a sua  Dynastia  ; toda  a Naçaô  o re- 
conhece , c está  inabalavel  nestes  sentimentos  de  lealdade  ; as 
Cortes , ellas  já  se  achaô  convocadas  era  Nome  do  Soberano 
a Consntuiçaó ; esta  mesma  convocaçaõ  vo-la  assegura  , fun- 
dada nas  Leis  primordiaes  desta  Monarquia,  que  regêrao  os 
nossos  aiaiores , na  epoca  da  sua  prosperidade,  e dps  seus  triua- 
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fos.  Se  isto  pois  , que  vós  proclamastes , he  só  o que  sincera- 
mente quereis,  nada  mais  resta  já  a desejar;  e só  falta  agora  , 
que  , desprendendo-vos  de  huma  authoridade  que  exerceis  sem 
titulo  algum  legal,  e,  desde  agora,  ate  sem  pretexto  algum, 
deis  , ao  Mundo  , e á Posteridade,  huma  prova  evidente  de  que 
nao  sois  movidos  por  paixóes  occultas,  nem  arnbiciosas  ; de  que 
as  vossas  declarações  forao  sinceras,  e de  que  nao  queieis  ex- 
por o Reino  ao  perigo  que  resultaria  da  prolongaçaô  de  huma 
contenda  entre  as  suas  Provincias  , nem^  abrir  caminho  a que 
as  Nações  Estrangeiras  , que  sempre  haô  de  respeitar  a nossa 
independencia  em  quanto  estivermos  unidos , intentem  prevale- 
cer-se das  nossas  divisões.  Olhai  que  nao  ha  tempo  a perder 
para  pararmos  á borda  do  precipício : já  os  Cidadãos  se  achao 
armados,  em  opposiçaÕ  huns  aos  outros;  os  Commandantes 
das  Tropas  que  vos  estaõ  sujeitas  ameaçaõ  as  Cidades,  e Villas  da 
perda  dos  seus  fóros  e privilégios ; ameaçaõ  os  OHiciaes  e Sol- 
dados, que  se  naõ  unirem  a elles  , de  serem  julgados  e cas- 
tigados como  traidores!  ...  EIum  só  passo  mais,  eis-nos  im- 
luersos  na  guerra  civil , inundados  do  sangue  dos  nossos  Ir- 
mãos , ameaçados  de  huma  série  de  revoluções  , que  só  terão 
fim  com  a dissoluçaõ  da  Monarquia. 

A vós  , c unicamente  a vós  , seraõ  imputáveis  tamanhos 
males;  sobre  vós  pezará,  até  a Posteridade  mais  remota,  tao 
enorme  responsabilidade,  se  naÕ  ouvirdes  as  vozes  que  hoje  vos 
dirigem  os  Governadores  do  Reino.  Elles  nao  tem  outra  ambi- 
çaõ  mais  do  que  a de  salvar  a Naçaõ  , e de  assegurar  a sua 
felicidade,  nem  se  recusaráõ  a adraittir  representações  algumas 
que  possaõ  conduzir  a taõ  importante  , e desejaoo  fira;  e es- 
peraõ  que  a Providencia  , abençoando  os  seus  esforços , apres- 
sará o dia  venturoso , e por  elles  especialmente  apetecido , em 
que  possaõ  restituir  nas  Reaes  Mãos  do  nosso  boberano  o sa- 
grado, e importante  deposito  que  lhes  confiou. 

Lisboa  no  Palacio  do  Governo , era  9 de  Setembro  de  1820. 
' — Cardeal  Patriarca.  — Marquez  de  Borbã.  — Conde  de  Pefii- 
çhe,  Conde  da  peira*  — Ântonh  Gomes  Ribeiro, 
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jP residente , Vereadores , Procuradores  desta  Cidade  de  Lis- 
boa  , € Procuradores  dos  Mesteres  delia.  ElRei  Nosso  Senhor, 
pelos  Governadores  dos  seus  Reinos  de  Portugal,  e Algarve  , 
vos  envia  muito  saudar.  Havendo  nós  já  annunciado  a necessi- 
dade que  ha  nas  actuaes  urgentes  circunstancias , de  se  convo- 
carem Cortes , para  nellas  se  tratarem  , e discutirem  com  os 
Tres  Estados  dos  ditos  Reinos  cousas  mui  importantes  ao  Ser- 
viço ^ de  Deos , do  Mesmo  Senhor  , e bem  de  seus  Povos  j de- 
terminamos em  Seu  Real  Nome  convocallas  nesta  Cidade  de 
Lisboa,  para  o dia  15  de  Novembro  do  presente  anno  de  1820. 
Pelo  que  muito  vos  encommendamos  que,  logo  que  esta  vir- 
des , elejais  dois  Procuradores  que  tenhaò  as  qualidades , e cir- 
^ cunstancias , que  para  tal  acto  se  requerem,  os  quaes  virão 
munidos  de  Procuraçaô  bastante  ( como  sempre  foi  uso , e Ços- 
tume  ) para  com  elles  , e com  os  das  outras  Cidades , e Vil- 
las,  que  também  mandamos  vir  ás  ditas  Cortes,  se  praticíar 
communicar,  e assentar  em  tudo  aquillo  que  parecer  mais  con- 
veniente aos  referidos  fins  ; e trarao  outrosim  quaesquer  lem- 
braiiças  , que  vos  parecer  seraô  mais  interessantes  ao  bem  o-e- 
ral  da  Naçaô_,  e ao  particular  desta  Cidade,  e se  apresentado 
com^  a conveniente  anticipaçaõ  ao  Secretario  do  Governo  da  Re- 
partiçao  dos  Negocios  do  Reino  , a quem  entregaraô  a mencio- 
nada Procuração.  E confiamos  de  vós  que  assim  na  eleição  dos 
mesmos  Procuradores,  como  em  tudo  o mais  que  toca  a esta 
matéria  procedereis  com  a consideração  que  ella  merece.  E por 
quanto  he  notorio  que  os  Povos  fizeraÔ  grandes  despezas  e 
soítrerao  muitas  vexações ^or  occasiaõ  da  Guerra  passada  e 
ne  voiitade  do  mesmo  Senhor  fazer-lhes  mercê  em  tudo  o que 
se  oíierecer,  mandaremos  que  os  referidos  Procuradores  bem 
como  os  das  outras  terras  do  Reino,  sejao  ajudados  nas  des- 
pezas que  houverem  de  fazer  nas  ditas  Cortes  conforme  a neces- 
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sidade  de  cada  lugar.  Escrita  nesta  Cidade  de  Lisboa  era  9 de 
Setembro  de  1820. 


Cardeal  Patriarcha,  Marquez  de  Borha,  Conde  de  Peniche, 
Conde  da  Feira,  Ántonio  Qomes  Ribeiro, 
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AUTORISAÇÃO  COM  QUE  O MARECHAL  DE  CAMPO 
Povoas  marchou  no  dia  1 3 de  Setembro  para  a Junta  Pro- 
visional 

O Marechal  de  Campo  Álvaro  Xavier  da  Fonseca  Couti- 
fiho  e ^Povoas  he  incumbido  pelos  Governadores  do  Reino  de 
se  transportar  com  a maior  brevidade  á Cidade  do  Porto^  pa- 
ra  apresentar  á Junta  que  se  acha  estabelecida  na  sobredita  Ci- 
dade a Carta  que  lhe  he  dirigida  pelo  Governo , tendente  a 
abrir  caminho  á conciliação  que  he  tanto  de  desejar  para  evi- 
tar os  maiores  males  a este  Reino : Vai  outro  sim  autorisado 
para  ouvir  as  proposições  que  se  lhe  fizerem  para  taõ  sauda- 
rei fim , e entrar  na  discussão  daquellas  que  lhe  parecerem  ad- 
missiveis.  Os  Governadores  do  Reino  confiaõ  da  conhecida  hon-. 
ra , capacidade  , e zelo  do  mesmo  Marechal  de  Campo  Povoas^ 
que  desempenhará  esta  importante  coraraissaõ  como  he  de  de- 
sejar a bem  do  Real  Serviço,  e da  Monarquia.  — Lisboa 
lacio  do  Governo  em  9 de  Setembro  de  1820.  — O Cardeal 
Patriarca,  — Marque z de  Borba,  — Conde  de  Peniche,  -r 
Conde  da  Feira,  — Antonio  Gomes  Ribeiro, 


N 
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PROCLAMAÇAÔ. 

O Conde  de  Barhacena  ás  tropas  do  seu  commando. 

Soldírdos  ! Tornando  a ser  vosso  Companheiro  de  armas , se 
naô  me  proponho  a gloria  de  concorrer  outra  vez  agora  na  co- 
operação , e no  testemunho  dos  vossos  triunfos  contra  inimi- 
gos invasores , alcançaremos  outro  nao  menos  glorioso  contra 
a Guerra  Civil , e contra  a Anarquia , que  por  huma  funesta 
allucinaçaó , e discórdia  de  antigos  Camaradas , ameaça  a nos- 
sa Patria  , e que  já  se  acha  ressentida  por  muitos  dos  fieis  Ci- 
dadãos da  Cidade  do  Porto , nossos  Compatriotas.  Esta  causa 
que  nos  move,  granderaente  nos  aíflige , mas  tambera  os  meios 
discretos  de  persuasao , e de  cleraencia  , de  que  somos  depo- 
sitários , e instrumentos , que  pertendo  empregar  de  preferencia 
aos  que  ministra  o vosso  reconhecido  valor , assim  como  a 
bera  fundada  esperança  de  se  conseguir  o objecto  , que  nos  he 
determinado,  também  grandemente  nos  , consola. 

O Governo  unico  legitimo  do  Reino , certificado  da  be- 
nevolência do  Nosso  Poderoso,  e Sempre  Benigno  Soberano, 
que  elle  representa  , considerou  o incrivel  comportamento  , que 
deploramos,  dessa  pequena  parte  da  brioza  Naçao  Portugue- 
za , como  hum  delirio  devido  aos  prestigios  de  mal  entendidas 
doutrinas , afiançando-lhe  solemnemente  em  Nome  de  Sua  Ma- 
gestaàe , inteira  amnistia  , se  de  prompto  entrarem  nos  seus 
deveres, 

Procuremos  todos  os  modos  , aproveitemos  todas  as  con- 
juncturas  de  chamar  á sombra  protectora  das  nossas  Bandeiras  , 
que  pela  vossa  fidelidade,  e pelo  vosso  patriotismo,  naõ  me- 
nos que  peio  vosso  valor  , tremúláo  sem  mácula  , a esses  vale- 
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rosos  Militares , que  se  deixáraô  illudir  \ será  o nosso  intenta 


facilitar-lhe  esse  benéfico  refugio  , e teremos  a satisfaçao  , que 
nos  iie  perraittida  , de  os  receber  com  perfeito  esquecimento  do 
erro  passado ; huma  endurecida  renitência  fica  sómente  sendo 
crime.  Soldados  ! Com  a subordinação  aos  vossos  Chefes , que 
nao  he  qualidade  nova  nos  vossos  ânimos  , prestai  sempre  a 
devida  obediência  , e plena  confiança  ao  Governo  , que  bera 
seguro  dos  nossos  sentimentos  , está  determinado  a fazer  reco- 
nhecer, desde  Lisboa  em  todo  o Reino,  a autoridade  que  Sua 
Magestade  entregou  á sua  lealdade , e sabedoria  , tomando 
desde  já  por  divisa  o grito  que  do  coraçaõ  nasce  — Viva  EL- 
REI  Nosso  Senhor  — Viva  a Sua  Real  Familia  , e Augusta 
Dynastia  — Viva  a leal  Naçao  Portugueza , e viva  o unico  le- 
gitimo Governo  , que  , na  ausência  de  Sua  Magestade , he  De- 
positário da  Sua  Regia  Autoridade.  Quartel  de  Alcoentre  9 de 
Setembro  de  1820. 

Conde  de  Barbacena , Francisco  , Commandante  do  Corpo  de 
Exercita  formado  na  Provincia  da  Estremadura. 
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HABITANTES  DO  PORTO, 


A JUNTA  PROVISÓRIA  DO  GOVERNO  SUPREMO 

VOS  deve  em  particular  o mais  expressivo  agradecimento,  na6 
só  pela  efHcaz  cooperaçaõ  que  por  muitos  modos  haveis  dado 
á santa  cauza  da  Patria  , mas  também  pelo  espirito  verdadeira- 
- mente  honrado  cora  que  tendes  conservado  a tranquillidade  , e 
a regularidade  de  vossos  procedimentos , desde-  o dia  memorá- 
vel da  vossa  gloria  até  ao  presente. 

A Junta  satisfaz  com  gosto  este  dever  do  seu  reconheci- 
mento e gratidao.  Ella  sahe  cora  saudade  do  meio  de  vós  • por- 
que julga  indispensável  ao  complemento  dos  votos  geraes  a- 
proximar-se  mais  do  theatro  em  que  elles  hao  de  ter  o seu  ul- 
timo effeito.  Mas  em  quanto  naõ  chega  esta  época  desejada,, 
deixa  comvosco  huma  Coramissao  composta  de  tres  dos  seus 
membros , da  sua  perfeita  confiança  , e dignos  da  vossa , com 
quem  reparte  seus  poderes  para  determinarem,  e mandarem  o 
que  as  circunstanciai  exigirem , e para  serem  perante  vós,  e o 
público  interpretes  de  suas  resoluções. 

A Junta  naõ  desistirá  jamais  dos  seus  projectos,  nem  se 
desviará  hum  ponto  da  carreira  que  se  tem  traçado.  Cada  hum 
de  seus  membros  derramará  antes  a ultima  gota  do  seu  sangue, 
do  que  se  lembre  de  desamparar  a causa  em  que  he  interessa- 
da a sua  honra  , a vossa  gloria , e a felicidade  de  toda  a Na- 
çâô. 

^ Permanecei  tranquillos  e firmes.  A Junta  nunca  se  esque- 
cerá de  vossas  virtudes  patrióticas  , nem  deixará  escapar  oc- 
casiaõ  alguma  de  promover  os  justos  'interesses  da  vossa  graji- 
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de , honrada , e fiel  Cidade.  Confiai  no  amor  que  vos  tem , e 
em  seus  inalteráveis  sentimentos. 

Porto  e Paço  do  Governo  lo  de  Setembro  de  1820. 

Presidente  - - Antonlo  da  Silveira  Finto  da  Fonseca, . 
Vice-Presidente  Sebastiaõ  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira, 

~ Luiz  Pedro  de  Andrada  e Brederode 
Pedro  Leite  Pereira  de  Mello. 

Francisco  de  Sousa  Cirne  de  Madureira^ 
Manoel  Fernandes  Thomaz, 

Fr.  Francisco  de  S.  Luiz. 

Francisco  José  de  Barros  Lima, 

José  de  Mello  e Castro  de  Abreu. 

I José  Maria  Xavier  ã* Araújo. 

Joào  da  Cunha  Sotto-mayor. 

José  Ferreira  Borges.  -p 

José  da  Silva  Carvalho.  Ç Secretários 

Francisco  Gomes  da  Silva,  j 


Parabéns,  pois  que  já  encetámos  a marcha  na  estrada  que 
nos  conduz  ao  termo  de  nossos  trabalhos , e fadigas. 

O Senhor  Deos  dos  Exércitos , que  misericordioso  perfilhou 
nossos  Avós  na  ante-manhã  do  famoso  dia  de  Ourique , aben- 
çoou-nos  benigno  na  aurora  do  immortal  dia  do  Porto-,  e,  era 
vez  de  nos  franquear  depois  o soberbo  carro  d’onde  partíraô 
os  trovões  , e'  os  raios  que  na  frente  de  nossas  Falanges  aju- 
dáraõ  a derrotar  os  Infiéis  que  estorvavaõ  o estabelecimento  da 
Monarquia  , raandou-nosv  candidas  pombas  que  cora  ramos  de 
Oliveira  , sobre  os  Estandartes  .das.  Legiões  já  convencidas,  an- 
Bunciem  aos  nossos  Compatriotas  irresolutos  a justiça  da  cau- 
sa intentada,  a concordia  e a paz  domestica  , que  eternisará 
nossa  venturosa  estabilidade. 

Desde  o Minho  ao  Lêna  brilhou  logo  no  Occi dente  da 
Lusitania  o fulgor  da  independencia  nacional  , sahido  da  ra- 
pida  sentelhà  do  Patriotismo  que  rebentou  no  Douro  em  24 
de  Agosto  precedente  j e i hoje  ao,  Norte  , e ao^.  Nascente  es- 
tá propagada  ;^  désde  o até  ao . a chamma  patrió- 

tica da  ^liberdade  constitucional.  Quatro  populosas  Provin- 
-cias  dão  as  maõs-.generosas'.^  para  se  kvantar  ajEgide  da$  Côr- 
íes. , jque  consolidem  antigo  pavimento  do  Tlirono-,  e .a 

durável  felicidade  do  Povo,.. cü  ...  ~ 

Que  futura  e Ilsongeira  perspectiva  ! O melhor  e o mais 
amado  dos  Sobçranos»  ..v!  Os.^Vassallos, mais  felizes  , e venturo- 
sos...! 

.Camaradas.  \ A .causa cprocla.raa da  nesta  Cidade  asseme- 
lha-se naturalraente  a hum  jôrro  d’agua  que,  nascido  no  cume 
de  elevada  cordilheira  dé ’montan[hâs , vai  avultando  na  exten- 
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sao  das  cavidades  por  onde  corre,  até  ás  bordas  de  inaccessivel 
penedia  , donde  arrojado  com  estrépito  em  catadupa  volumo- 
sa , a poucas  braças  de  distancia  espraiado  já  o impetp  da 
queda  , mansamente  desliza  por  campinas  dilatadas  , formando 
leito  profundo  e navegavel.  Entaõ  já  nao  he  incognito  riacho  , 
lie  Rio  famigerado  que  a travez  de  Cidades  eVilIas  florecen- 
tes  vai  triunfante  ao  bojo  do  Oceano  , depois  de  haver  susten- 
tado em  seus  hombros  ricos  Baixeis  que  de  müi  diversas  Re- 
giões do  Mundo  lhe  trouxeraõ  ás  margens  Povos  differentes,  e 
diíFerentes  mercancias  , era  troco  de  fructos  e producções  que 
suas  aguas  fertilisáraô.  „ ^ c r. 

Assim  principiou  branda-  assim  cresceo  a mais‘e  mais; 
se  arroja  impetuosa  e com  estrondo;  e assim  ha  de  acabar 
plácida  e mui  amada  a torrente  do  Patriotismo.  ' r 

Camaradas  ! União  : obediência  : valor , e perseverança.  Lis^ 
hoa  nos  espera  r nossos  irmãos  ^d’arraas'iios'  acêna6 ; e a immor- 
talidade  nos  aguarda.  • 

^ Se  o desterrado  e illustre  Vate  Portuguez  cantou  com  en-: 
thusiasmo  que  ao  maior  povo  do  Mundo 

^ -Vos  ma^nanimos  peitos  ferve  e estoira  , 

' ' ' ' • » Ancta  briosa  de  metter  os  hombros'  ' ■ 

^ í M A’- conquista  da  cara  liberdade  ' V’ 

. -Vi. zs)i  Escravos  homem  sao  Konmnos  hoje  ■ 

' : í;'  ! U ■ / L:; ' . ’ .1  - ■ i ' ■ . 

A própria ndo-se  a nós' esta  desctiptiva  deliberação  do  Pa- 
triotismo d^hum-Povo-nòbre  e bellicosõ  , digàraps  cora  o en- 
thusíasmo  patriótico  de  verdadeiros-  Portuguezes;---  1 ■vulo 

r>  Escravos- homem  somos  Lu^sos  hójeSs^ 

1 

Quartel  General  do  Porto  lo  de  Setembro  de  1820, 

O Comme-ndadoF  SeBastiaô  *Drago  Valente  de  ^Brito  Gabreira; 

Coronel  Coraraandante  era  Chefe  do  Exercito  do  Sul* 
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HABITANTES  bo  PORTO. 


O complemento,  dos  \meus  desígnios  vai  a terminar-se  na  mar- 
cha dos  Exércitos  Nacionaes  que  seguem  a estrada  da  Capi- 
tal : honrado  com  o Coramando  do  Exercito  do  Sul  , cá  be- 
rne a gloria  de  hir  unido  aos  Camaradas  que  no  dia  24  de 
Agosto  segundárao  os  meus  patrióticos  clamores  ^ e as  bravas 
Tropas  que  no  Forto  déraõ  os  primeiros  vivas  ao  Kei  , ás  Cor- 
tes y e á Constituição  y haõ  de  em  breve  repeti-los  cora  o mes- 
mo enthusiasmo , quando  era  Lisboa  fôr  installado  o Supremo 
Governo  do  Reino, 

Portuenses,  testemunhas  do  nativo  grito  da  Independên- 
cia , ouvireis  relatar  que  os  briosos  Lisbonenses  ^ attrahidos  co- 
mo vós  á manifesta  declaraçaó  do  Exercito  , nos  imitáraó  na 
adhesaó  , na  alegria  , no  socego  e no  patriotismo  taó  publica- 
mente patenteado. 

Deos  ha  de  hir  duplicando  os  seus  benefícios , porque  EI- 
le^  bem  conhece  que  as  nossas  intenções  saô  puras  j mas  con- 
vem continuar  a manter  a tranquillidade  domestica , cuja  pri- 
meira base  he  a pratica  das  virtudes  Christas  em  que  tanto 
resplandeceis.  Orai  pela  salvaçao  da  Patria ; pelos  dias  de 
EL-REI  Nosso  Senhor  3 pela  raanutençao  do  decoro  d^  Junta 
Provisional  do  Governo  Supremo  do  Reino  ; pela  breve  con- 
vocação das  desejadas  Cortes,  e pela  honorifica  Constituição 
era  que  fundamos  todas  as  nossas  esperanças. 

Se  hum  dia  , venturosos  com  a Honra  da  Patria , alcan- 
çardes os  bens  que  nos  promette  o raro  esforço  a que  damos 
impulso , eu  serei  pago  só  com  a simples  recordaçaó  do  meu 
Nome  e Memória,  tanto  a vossos  Filhos  como  a vossos  Netos; 

O 
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persuadindo-vos  todos  de  que  eu  em  quanto  vivo  me  recordarei 
sempre  do  muito  que  vos  devo,  e que  me  desvaneço  de  vos 
merecer  igual  retribuição  de  sentimentos. 

Quartel  General  do  Porto  12  de  Setembro  de  1820. 

O Cofnmendaãor  Sehastiaõ  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira^ 
Coronel  Coramandante  do  Exercito  do  Sul. 


L 
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VALEROSOS,  E HONRADOS  TRANSMONTANOS, 


H e já  tempo  de  rasgar-se  o véo,  que  máos  d’egoistas  lançá- 
raó  diante  dos  vossos  olhos.  Quando  , exhaurido  o soíFrimen- 
to,  os  nossos  males  hiaó  a acabar,  e que  hum  Governo  Pro- 
visorio  se  tinha  tao  solemnemente  organisado  na  Cidade  do 
Porto  para  a convocação  das  Cortes,  e a fim  de  que  tivesse- 
mos  huma  Constituição  que  afiançasse  a nossa  segurança  pes- 
soal, e o exercicio  dos  nossos  Direitos;  hum  só  homem  preoc- 
cupado  com  falsas  ideas  de  Gloria  soube  illudir-vos.  Quererieis 
vós  derramar  o sangue  de  vossos  irmãos  , porque  elles  procurao 
o vosso  bem  ? E o peso  da  escravidaô  terá  até  destruido  era 
vós  os  naturaes  sentimentos  de  felicidade,  e liberdade? 

Reparai  que  o primeiro  passo  dado  pelo  Governo  Provi- 
sorio  foi  jurar  a conservação  da  nossa  Santa  Religião,  e obe- 
diência ao  nosso  Augusto,  e Adorado  Soberano  o Senhor  D. 
Joaô  VI.  Isto  he  o que  desejais.  Isto  he  o mesmo  que  julgais 
deveis  defender  á custa  das  vossas  vidas  ; e , se  assim  estamos 
todos  conformes,  porque  preferis  o arbitrário  querer  d’hum  só 
homem  ambicioso,  que  nao  póde  melhorar  a vossa  sórte , e tei- 
ma cégamente  em  mergulhar  de  novo  a Naçao  Portugueza  no 
opprobrio , na  pobreza,  e na  desgraça  a que  a reduzirão  Mi- 
nistros , ou  perversos , ou  inhabeis  ? Transmontanos  ! Tende 
confiança  no  vosso  compatriota  , que  vem  naô  para  vos  sujei- 
tar , mas  sómente  para  vos  instruir , e guiar  no  caminho  da  hon- 
ra. A causa  he  commum  , he  a salvaçaô  da  Patria.  A Tropa 
do  meu  Commando  se  compõe  dos  vossos  amigos , e compa- 
nheiros d'’armas.  Vinde  abraça-los  para  que  reunidos  se  ultime 
a grande  obra  da  nossa  regeneração:  cu  vos  aüanço  imeiro  es- 
quecimento do  passado.  A cegueira  daqueile  que  foi  vosso  Ge- 
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neral,  nao  pode  desdourar  a vossa  gloria , nem  manchar  a vos- 
sa honrada,  e brilhante  reputaçao.  ^ 

LL  íCaniaradas  X Vivk  a Senhor  REI  D.  ^OAO  VL  J^W'ao 
as  Cortes  y e a Constituirão  que  ellas  fizerem. 

Quartel  General  de  Lamego  12  de  Setembro  de  1820.  - 

Antonio  de  Lacerda  Pinto  da  Silveira^ 
Marechal  de  Campo , Commandante  da  Ter- 
ceira Divisão» 
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- CONIMBRICENSES,  , 

EiXpirou  felizmente  o deplorável  tempo , em  que  na6  passa- 
vamos  de  mudos ' admiradores  de-nossos  honrados  Visiniios  : 
acabáraõ-se  os  dias  , era  que  de  longe  olhavamos  cora  inveja 
para  os  seus  imitadores  distantes.  Já  sobre  o nosso  horizonte 
vemos  raiar  a prasenteira  aurora  da  liberdade  , sera  apparecer 
ennevoada  pelas  negras  sombras  da  licença  dissoluta  , nem  da 
feia  rebelliao.  Já  o astro  da  luz  esclarece  e vivifica  os  espíri- 
tos Lusitanos  , e os  faz  sahir  do  profundo  lethargo  , em  que 
jaziaô,  dissipando  as  densas  trevas,  que  em  volta  delles  havia 
espalhado  a mais  crassa  ignorância,  ou  antes  a mais  perversa 
iniquidade  dos  que  devêraÔ  afugenta-las.  E quem  pode  ser  in- 
sensível a tao  estupenda  maravilha  ? Qiiera  naõ  exulta  de  pra- 
zer, quem  nao  se  arrebata  d^alegria  á vista  de  tao  prodigioso 
acontecimento,  que  nos  afiançá  o mais  brilhante  e lisongeiro 
futuro  ? 

Debaixo  dos  mais  felizes  auspícios  começa  a executar-se 
310  antigo  berço  da  Monarchia  a gloriosa  e suspirada  empre- 
sa da  nossa  regeneração  politica.  E com  que  rapidez  e felici- 
dade a naô  vemos  logo  dar  passos  de  gigante  por  effeko  do 
valente  e bera  acertado  impulso  dos  que  a dirigem  , e da  prom- 
pta  cooperação  de  tantos  milhares  de  Portuguezes , que  a tra- 
vez  dos  riscos  , inseparáveis  das  grandes  mudanças  publicas, 
e a pezar  da  louca  opposiçao  d’alguns  homens  iliudidos  , se 
empenhaô  á porfia  em  a promover  e ultimar ! Parece  jium 
prestigio  , porém  he  realidade  ! 

Mas  tu  , ó risonha  Coimbra  , que  nunca  foste  vagarosa 
em  te  decidires  pela  causa  da  rasaõ  e da  justiça  : tu,  que  cin- 
giste com  o^Regio  Diadema  a Magestosa  Frente  do  Magnâ- 
nimo JOAÕ  I. , e desta  arte  com  solidez  firmaste  a indepen- 
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dcncia  nacional , que  então  balanceava  : tu , que  tamanha  líi- 
fíuencia  tiveste  na  feliz  restituição  do  Sceptro  Portuguez  á In- 
comparável MARIA  de  saudosa  memória  , que  por  culpa  de 
indolentes  Ministros  fora  constrangida  a descer  do  Regio  Thro- 
no  Lusitano  , e a buscar  entre  as  procellosas  vagas  a seguran- 
ça , que  só  devera  achar  no  meio  de  seus  primitivos,  e^  fieis 
Vassaiios  : tu,  ó nobre  habitaçaó  das  Patrias  Musas , nao,  nao  po- 
dias ser  menos  sollicita  era  seguir  o exemplo  heroico  , que  os 
leaes  Portuenses  de  proximo  te  offereciaô  ; por  isso , conservan- 
do o lugar  , que  entre  as  mais  Cidades  do  Reino  te  compe- 
te , foste  agora  a terceira  , que  te  declaraste  soleranemente  a 
favor  da  causa  da  Naçao , acclaraando  com  o^  mais  vivo^jubi- 
io  o Muito  Alto  e Muito  Poderoso  Senhor  Rei  D.  JOAO  VI. 
por  Soberano  Constitucional,  e jurando  fiel  obediência  ao  Su- 
premo Governo  Provisorio , que  legitimamente  o representa  por 
unanime  consentimento  dos  verdadeiros  Portugjiezes : Governo, 
que  só  cuida  em  despedaçar  os  pesados  grilhões , que  arrasta- 
vamos na  mais  vergonhosa  escravidão  ; e em  renovar  os  dou- 
rados dias,  que  outr’ora  lográraó  os  nossos  maiores  , em  quan- 
to nao  foraô  esbulhados  dos  seus  mais  preciosos  direitos  , em 
quanto  as  Cortes  mantinhaô  a representação  nacional  , e faziao 
observar  escrupulosamente  a Constituição  do  Estado. 

Dia  trinta  e hum  d’Agosto  ! Dia  afortunado , em  que  as 
Nymphas  do  Mondego  exultáraó  de  contentamento,  por  verem 
fugir  para  longe  de  suas  deliciosas  moradas , cheios  de  raiva, 
e cobertos  de  confusão  esses  monstros  horríveis  , que  o inter- 
no arrojou  sobre  a terra  no  maior  auge  de  seu  furor  j o hor- 
rendo despotismo,  a violenta  oppressaô , a atroz  injustiça  , a 
fraudulenta  calumnia , o vil  egoismo , a torpe  lisonja^,  e toda 
a mais  caterva  de  execrandos  vicios , que  inficionavao  a mal- 
fadada tutela  do  Orfao  Portugal:  dia  sempre  memorável!  iu 
nunca  serás  esquecido  dos  Conimbricenses  \ tua  meraona  sera 
levada  entre  festivaes  applausos  á mais  remota  posteridade : os 
nossos  vindouros  sentiráó , se  he  possivel , nao  ter  soirrido  os 
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males  , que  nós  dolorosamente  experimentámos  , só  por  naó  ha-> 
verem  participado  das  ineffaveis  delicias  , de  que  tu  nos  fizes- 
te gozar,  pondo  termo  aos  nossos  soffrimentos  ! 

Naô  seja  porém  esteril , briosos  Conimbricenses  , o nosso 
enthusiasmo.  Cumpre  lembrar-nos  de  que  ainda  naÕ  está  con- 
cluida  a grande  obra  , que  taô  gloriosamente  empreliendemos : 
he  indispensável  naô  arredar  maô  delia , sem  a levar  ao  cabo  • 
e para  o conseguirmos,  he  preciso  unir  os  nossos  esforços  aos 
do  Illustrado  Governo , que  o Ceo  nos  deparou  ; cada  hum 
de  nós  concorra  efficazmente  para  o feliz  exito  da  causa  pú- 
blica pela  maneira,  que  for  compatível  com  a sua  situa caô. 
O Sabio  derrame  as  luzes  , desterre  a ignorância  , destrua  os 
sophismas  dos  perversos  , e auxilie  as  Auctoridades  com  o seu 
maduro  conselho.  O Militar  obedeça  exemplarmente  ás  ordens 
de  seus  legítimos  Superiores  , de  quem  a Fatria  espera  a sal- 
vaçaô;  reprima  os  tumultos,  que  as  paixões  pódem  suscitar' 
e esteja  disposto  com  firmeza  a soffrer  todas  as  fadigas,  e até 
a verter  a ultima  gota  do  seu  sangue , se  por  desgraça  o pe- 
dir assim  a justa  contenda , em  que  nos  achamos  empenhados. 
O Magistrado  faça  que  a Lei  impere,  e que  na  presença  del- 
ia naô  haja  distincções  • mantenha  a ordem , e o socego  pú- 
blico j e ministre  com  promptidaô  á força  armada  os  subsidies 
de  que  precisa.  O Lavrador,  e o Commerciante  de  máos  da- 
das derramem  a abundancia  , e abasteçaõ  o Exercito , as  Po- 
voações , e o Campo,  naõ  se  deixando  levar  do  sórdido  inte- 
resse, e da  cubiça  de  hum  lucro  vergonhoso.  O Capitalista 
contribua  generosamente  com  as  suas  riquezas,  e naõ  attraia 
sobre  si-  a infame  nota  de  membro  inútil  da  Sociedade.  O Ec- 
clesiastico  instrua  os  Povos  nos  seus  legitimos  Direitos  , e nas 
suas  rigorosas  obrigações-  e dirija  fervorosas  Preces  ao^Suore- 
mo  DEOS,  e Senhor  do  Universo,  para  nos  ser  propicio  na 
santa  causa,  que  defendemos.  Todos  iPhuma  palavra  çqnspi- 
remos  do  modo,  que  nos  for  possivel,  para  o feliz  desempenho 
do  sublime  projecto  , que  chama  todas  as  nossas  attenções , 
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pondo  a devMa  confiança  na  Junta  Provisional  do  Governo  Su- 
premo; cumprindo  á risca  os  seus  respeitáveis  mandados  j e to- 
mando finalmente  a firme  resolução  de  naõ  succumbir  a quaes- 
quer  revezes,  que  nos  sobrevenhaó  , mas  antes  de  os  sofFrer  com 
a maior  constância  , e de  forcejar  por  applicar-lhes  os  remedios 
mais  elíicazes , e promptos , que  possamos  descobrir*- 

E quando  fosse  tal  a nossa  desventura,  ó generosos  Co- 
nimbricenses  , que  todos  os  nossos  esforços  , todas  as  nossas  dili- 
gencias , os  nossos  sacrificios  todos  viessem  a ser  frustrados  (o  que 
huraanamente  discorrendo , já  se  naó  póde  recear  ) : quando  a Pro- 
videncia, por  motivos  inexcrutaveis,  seoppuzesse  aos  nossos  puros 
desejos  de  reivindicar  os  sagrados  Direitos,  que  Ella  própria  libe- 
ralisou  a todos  os  homens  j ainda  assim  mesmo  nao  deveriamos 
arrepender-nos -da  honrosa  empresa,  a que  nos  temos  proposto; 
.pois  que  , a pezar  de  raallograda,  nos  grangearia  a immarcescivel 
gloria  de  mostrar  á Europa  , e ao  Mundo  inteiro  , que  nos  peitos 
PortugLiezes  existe  indelevel  a ardente  chamma  da  liberdade  , do 
patriotismo , e da  independencia  nacional.  ^ 

Avante  pois,  queridos  Compatriotas  ! Perseveremos  incon- 
trastaveis  em  nossas,  rectas  intenções ; renovemos  de  bom  grado 
os  nossos, ^protestos  de  obediência  á Junta  Provisional  do  S_u- 
premo  Governo  do  Reino  : tributemos-lhe  puras  homenagens 
d’aiiior  , e acatamento:  e nao  deixemos  de  lhe  render  as  mais 
sinceras  graças  pelo  incansável  desvelo,  com  que  trabalha  no 
grande  negocio  da  Regeneração  Portugueza : e,  se  ims  he  lici- 
to, publiquemos  também  á face  do  Universo  a nossa  gratidao 
ao  intrépido  Coronel  Silveira  ^ ao  resoluto  Queiroz , que  tan- 
to concorrerão  para  a fausta  celebra çad  do  Patriótico  ,,e  sofemn5 
Acto  , que  fará  sempre  memorando  o ultimo  dia  do  mez  passâdòi 
Patenteemos  em  fim  o nosso  animo  agradecido  a todos  os  valerosos 
Officiaes , e bravos  Soldados , que  fórmaô  a guarniçaõ  dos  nossos 
muros  ; pois  que  todos  se  fazem  credores  de  ingênuo  reconhecimenr 

to.  Coimbra  12  de  Setembro  de  1820.  . . . . 

Hum  Acadêmico,:  a 
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rr endo  sido  presente  á Junta  Provisional  do  ííoverno  Sa> 
premo  do  Reino  a Carta  , qne  V,  S.  na  tarde  de  boje  entre- 
gou a liuim  dos  seus  Deputados;  e havendo  ordenado,  que  eu 
exigisse  de  V-.  S as  suas  chamadas  Credenciaes,  para  á vista 
delias  poder  deliberar  cumpridâ mente  sobre  o que  conviesse: 
depois  de  madura  reflexão  resolveo  naô  acceitar  a referida  Car- 
ta , nem  admittir  conferencia  algumà  coni  V.  S ; i-*'’  pela  for- 
ma imprópria  com  que  V.  S.  se  apresentou  aos  Postos  avança- 
dos do  Exercito  Nacional  e Real,  denominando-se  oom  o ti- 
tulo de  Parlamentario  , que  de  nenhum  modo  íhe  compete  pe- 
la natureza  ostensiva  da  sua  commissad ; por  ver  que  nos 
«obreditos  dois  papeis  se  nao  daô  á Junta  as  qualiflcaçoes , que 
pelo  reconhecimento,  e voto  unanime  da  Naçaô  lhe  competem  , 
naõ  sendo  compativd  com  a dignidade  da  junta  Provisoria  , e 
nem  mesmo  com  o decoro  dos  Senhores  Governadores  de  Lh* 
èoa  j estâbeiecer-se  negociáçao  alguma  de  qualquer  genero  que 
seja , com  huma  Junta  , a quem  se  recusao  os  titulos  de  hu- 
ma  representação  legitima  ; finalmente  porque  a Junta  Pro- 
visional do  Governo  Supremo-,  tendo  sobejamente  declarado  ao 
Publico  os  seus  intentos,  nada  tem  que  propôr  em  particular 
laos  Senhores  Governadores  de  Lisboa  , a quem  só  pertejice  fa- 
zer as  proposiçoes  qUe  julgarem  convenienies  á sua  particulaí 
situa  çaó. 

Em  consequeiiciâ  a Junta  Provisional  do  Governo  Supre- 
mo do  Reino  ordena,  que  V.  S-.  saia  desta  Cidade  ás  quatro 
horas  da  manhã  seguinte,  para  o que  se  apresentará  á porta 
do  Quartel,  em  que  V.  S.  se  acha  , hum  Officiai  que  o deve 
acompanhar  até  os  postos  avançados. 

Inclusas  achará  V.  S.  as  suas  ditas  Credenciaes  , e Car- 
ta, na  mesma  fórma  em  que  V..  S,  entregou  huma  e outra 
couza. 

Deos  guarde  a V,  S,  — . Coimbra  , Paço  do  Governo 
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aos  i6  de  Setembro  de,  1820.  — Ferreira  Berges^ 

Senlior  Marechal  de  Campo  Ah  aro  Xamer  da  Fonseca  Cm-^ 
tinho  e Pauoasi.  u . * 
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os  OFFICIAES  DO  POF.TCÍ  AOS  GOVERNADORES 
DE  LISBOA4  . ■ 


! .Senhobes  Governadores, 

O desejo  de  manter  Intacta  a honra  , este  precioso  thesoiiro  , 
que  o Gidadao-  honesto  grangêa  pelo  fiel  desempenho  de  suas 
obrigações  soeiaes , he  hum  sentimento  verdadeirameiite  nobre, 
e huma  Lei  tao  sagrada',  como  imperiosa.  Obedecendo  a elia, 
nós  vamos  conftitar  as  accusaçôes  , com  que  quereis  manchar 
nossa  gloria  por  meio  de  Proclamações  dictada's  pelo  delirio 
que.  acompanha  os  últimos  parocismos  da  vossa  existência  po* 
litica.  Vosso  fira  porém  he  conhecido.  Custa-vos  a deixar  :a 
prezq;  e forcejais  ainda  por  vos  sustentardes  no  cume  do  des- 
potismo, la.  que  vos  elevastes.,  e aonde  ^tinheis  reforçado  vos^ 
sas  falanges  com  o engano,  com  a fraude,  e com  a perfidia : 
mas ' vós.  sabeis , que  tudo  isso  he  hoje  iniitii  ; porque  â''‘rauTa- 
iha:da  impostura',  quando  he  minada  peio  braço  irresistivei  da 
verdade;,  cahe,  para' mais  nao  se  levantar. 

Senhores  Prociamadores , vós  continuais  a insultar-nos  ,‘'.e 
nós  continuamos  a defender-nos.  Lembrai-vos  1 de  que  o pro- 
metteraos.  " ' "R  r 

Qualquer  que  fosse  a causa  , que  nos  obrigou  a recobrar 
■os.  nossos-  direitos  , vós  nao  podeis  deixar  de  ter  hoje  cm  con- 
sideração o estado  daRnossa  mudança-.^  a força,  que.elíai  tem 
adquirido,  e o -que  promette  a ' ordem  actual  das  cousas.  He 
necessário  pois  esquecer-vos  do  dia  , que  passou  ; -a  Polirica 
suppóe  que  tal  dia  naó  existio;  mas’  se  elle  deve  lembrar-vos, 
:^eja.  só  para  o vosso  arrependiraento.  ? 

As  tres  Províncias  do  Norte  sacudíraõ  o jugo  do  despo>- 
íismo  3 e na  Estremadura  vai  lavrando  com  a mesma  rapidez 
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o fogo  celestial  da  liberdade.  Em  todo  o Portugal  he  esse  o 
sentimento^  o voto,  e o desejo  dos  povos.  Essa  obra  pois,  que 
na  sua  origem  podia  ser  olhada  como  huraa  revolução , ou  re~ 
belliaõ  (para  fállar  vossa  polida  lingoagem  ) ,.  passou  a ser  de- 
pois ^ e logo  huma  associaçao  regular;,  e da  confusad,.  da  des- 
graça, ê da  miséria,  em  cque  vós  tinhejs-  precipitado  os  habi- 
tantes da  mais;  bei! a porçaô.  do.  m-undo  conhecido ,,  resurge  a 
Naçad,  formada  legitimamente,  e com  toda  a auctoridade-, 
para  olhar-  pela  sua  própria  conservação.. 

FôraÓ  as.  Cortes  a medida ,,  que  ella  ado-püou  , para  ser 
competentemeste  representada;  mas.  vós  dissestes- que  só  Ej Rei 
as  póde  convocar.  Partindo  deste  principio,,  negais,  a legicirai- 
dad-G  ã tudo.  quantOi  temos  feim,  e projecramos  fazer.  A.  ques- 
tão. passa  em  consequência  a ser-  puramerue  de  Direito..  Vós 
tendes,  ailegado  o.  yosso ; justo,  be  que  também  seja  ouvido  a 
nosso.. 

Cumpre  todavia  que  arrazoemoa,,  fundados-  nas;  relaçóea,^ 
Cfue  rios  ligaó.  á Dynastia  da  Casa  de  Bragança  porque  beel- 
la. a que  reina  entre  nós..  Comecemos:  dessa  epocha  famosa,  em 
que  ella  subio  ao*  throno:  e?  veulu  a juizo  o,  anuo,  de.  1Ó40;, 
com.pa rema-lo.  com  o anno  de  182O',  que  vós  amaldiçoais ,,  e 
quercis-  pintar  , çorao  o anuo  Bissexto  dos  no, ssoa  Fastos  PoU- 

tlÇOSi, 

Em.  1.640  nós.  obedecia-mos  a FiHppe-  de  Castelila  ;•  e-  sç;-el- 
lo  atinasse  com  o.  caminho  de-  nos  fazer  felizes,  ainda  gover- 
naria Foftiigai  quem,  hoje?  governasse  a&  Hespanlias  , porqu© 
nesse  residiria  sem.  duvida  o direito  ,,  que  levou  ao.  throno.  mui- 
los;  doa  actuaes  Soberanos,  da  Europa^  Ai-guns  Fidaigos:  d.e  Lis- 
boa,^ unidos-  com  alguns  bonaess: que.  o naó;  êra,é„  víraó.en- 
tad  OS:  majea  da  Pa:tri.a  „ e concebèraó  q.  projecto  bouroso.  do 
salva- U,,.  escolhendo  quem  ©s  governassemeiborn:  e-  priucipiá- 
raó-  por  d^pó:ir  a Governadora  d.o  Ikdm  ^ Duqueza  dcManmaj^ 
p,orq,uo  n.Hmmí  Estado)  nad  póde:  bavec  dotis  Governoa..'' 

Di.ssi-nos;  pois^  Senhores;  Proclamaítoes  j,  que  mais imiises 
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Bos  fizemos  nós. , e fizera 6 os  moradores  do  Porro^^em  14 
d’Agosto  deste  anno  ? Alguns  homens  Fidalgos  desta  Cidade^ 
unidos  â outros,  que  o naó  eraó  vendo  os  males,,  que  ren- 
des feito  ao  Reino  , expuzeraô-se-  á morte,  por  salva-lo  e prin- 
cipiárao  por  depôr-vos  , pari  que  naô  desseis.  c-abo^  delíe,  e de 
todos;  os  seus  habitantes,  Que  mais  direito^,  do  q,ue  nós  ti- 
nhao,.  para  o fazer,  aquelles  Patriotas  de  róqai . Ouvindo  as 
queix.as  e descontentamento  da  Naçao  ^.elles^obráradr  eomio  in- 
terpretes da  sua  vontade : os  Patriotas  do  Porto  fizeraõ  .agocã 
o mesmo.  Por  que  razaõ  raerecêraô  elles  pois  na  Historia  o no- 
me glorioso  de  defi  JíSoreszdã^^:P/:^trm\y  Q vòs;,;^nos  dais  lá,  nos 
-vosscs  ea mares  o ignominioso  de  rebeldes}:, 

O Duque  de  Bragança  , que  nóseonvidám0s,  parí^ ser  nos- 
so Rei,,  vivia  em.,Evora,  e o imerregno  traria^. as  desgraças 
da  anarphk  ,.  se  os  Patriotas  de  1640  nad  creassennidog©?  jiuraa 
JuH |a  ^ para.  goverRarUí^terinamente nó>,  fizeras  p-mesma  erca r- 
do.  hum  a Junta  Provisória  do  Goverm  &uprcmi{^d<i>^P.eim , até 
á convocação  das  Cêrtes.,  (^e  ,mais.^pQd«r  ,ÊrRÍia.d-aqHeíles^ pa- 
ra^ o.  fazer  r,  do  que  nós !?  S:e  o Duque  vi^vesse  entad  a©' Brazil 
deixaria  a Junta,  creada  pelos  de  Lisboa.,  de*  gpv€rGa;r  até  á che- 
gada-delk..3>  Quetn  nad- offendeo)  a Síx-bccania nem  os  direi- 

^tos;  deüa  toma.nd0..a  leme,  do.  Esta  do,,  por  seis, dias.,  como- acon-, 
teceo:  em  1640  ^ tamheni  os.  nao  offende  agora  em  extender  a 
mais:  algum  temp.chcesta  medida*  que  a nec.esskade  absoMa. da 
saivaçao- da  patria  mosíFca  ser  indi^pensaveL;-  ' / 

Desde.  Lisboa  fòrad  dirigidas  immediata-menfeVa  Cameras;  V ^ 
dc^  Reiao,  em  1-640:.  Ordens^,  par?,,  se  obedecer  â.o.  novo.^  Qover- 
no.e,  desdfe'  o.  Porta  Ordens  iguaes-  se5  manj^ra.p.w  Por  que»  cazad 
e^d  asdaq;aelíe  tempo:  mais  dignas  dereipeito,  do  que  as  dés- 
té  ?^  Âp^enas  díous  miseráveis;  ambiciosos  ti.wraó;  a ^rte:,,  que 
mereciao:  por  se.u  Icuça  projecto-,,  formou-se  de-  repente-  p-  que 
se?  chamai  harmoma  nacional e a effeito,,,  que  prodaei©  no  God 
(ks  boms  Pbi:fiiguez.cs'„  .fb-i  quad  devia.  ser.  A voz  da  Li-1 
Wdadg?3^  foi -a  voa  cte-  míihad,  e.meid,  de  ^ ' 
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'PòuGÓ  'mai§  'dé  dotfs  ^^mezes,  depois  que  o Senhor  D, 
JO-AÕ  IV.  süMa  âo  Tiirõho , as  Côrt-es'  dò  Reino , convoca- 
das^  parà  o jufaíiieiKo  da  -ácGlaniaçaÔ , declaráraô  , que  llio  en- 
tf'egavaõ  , "parà  liv^^ar-sê  • do-  máo  governo  de  Castella,  Mas  por«- 
qW  era’ -necessário -juiáficàr  este  procedimento,  e fazer  chegar 
á post0rid&.d^  a ' le^tifüidade  delle  nos  iiSotivos  , que  o tinhaÒ 
determinãdd,  os  Dèptiiadòs  deixárad-  nestas  sublimes  expressô-es 
estafnpados'  para  ^sempre  os , princípios  , ■ que  regulavaô  sua  con- 
ducfá*.  - 1.  ^ Jíiío.i  ..  pK.  - . U, 

rijõ  i-.ia  fj'~  r.  j <í3Íi3  ofa.íú-  o..:  ■ ' 

^ - ±zp-E  p re 


.-"XV  jyr  ^ di^ao  -estes  verdadeiros  conhecedores  dos 

direitos  do  sómente  compete  jui- 

, ?9‘.*  ^tta  sogeiçaÓ,  e do- 

^ '—"Mini o'^ó‘  ^^dndo  ò ^M-^  pòr  'seu  modo  de  gèvei^nar  se  fé& 
. - yíndsgno  'àt^'^êy^ãP  ^ por-'  quânt-ó-este  poder  lhe  ficou  , qfi/m-^ 
" ' 'do  mfiHHiic-Wfifnncdpío-yfam^  o'  seu  m diey  -para 

‘-'J  *'  ' ' ' , 

- 1 'r—.  'Ei^apsi  ^^p&âiã  ' 0 Refino  “exi'íJiír se  âe  sua  õhéàienctã  ^ é 
' ' ■ negàr^lha-p  feM‘  "queWar  f jur-ãment o , -^'que  4he  ttnhaÔ  fei^ 
-‘"dn  tff:. ' PoWqu'aWo'^g  coi^Hie  ds'regras^^'-de  ditei  to  natúrWPj 
óre  hjmâno  yaMda  qm  os'Reynds%rãns^^  Reyr^fiê- 

■o:  do  ^ seu  podèr  \-  % ímperh  'para-  os-governar  fifotdèhaíxü 
- Rde  éúmatãciWcoddiçaõ  d'él  orfiegéfein.  e mandarem  com 
'^b  ' hmifaRPReyn-  tyfafinCa,  '^È' tanto-' qúe  no 'mo do  de  gòver^ 
nar  uzarem  deUas  d pbdem^  os  povos  dos  Rèynos\ 

^yemréadegitfma  de  naturalRftfensa6\  e nunca  nestes  ca- 
'SOS' fiotao  vrstfs- obrigar- sei  nem  o vinculo  do  juramentò 
/ ' ^ '’'eXiendeVse'W'èllesi-  ' ■ ' ' A 
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íJ.;:  iVqur^tehdèg,‘^^ehhores  Pròclamadores,  qual  era  a 


lingoa- 

êem  das  -GdfteS-^J  féprésentándo  toda  a Naçao  , a respeito  dos 
seus  «direitifá-f^^áqui  tendes  qaaes  eraò  as  ideas  de  nossos  ven- 
tiw^osoy  pais . ,de'^es:!P<JÍ^/»g^^-í’  velhos  sobre  a sua  independên- 
cia j aqui  teftdeè' qdai‘era  0 riquissimo  e muito ''úpreciavei-the- 
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SOUTO , que  elles  no&  deixárao - eiTT  .vinculp  cle;,|i30Tgad^^,,.e  ,q^ 
era  vosso  podeiv^.-Hp  de  outros, , ,qüq  er^ô  tad ,l?ons  .ádrainrsrra^^^^ 
dores-,  corno  vós,„:chegou  a peMer-se  de  jodo.í  Mas. graças  Llie^ 
sejad  dadas,  j:  Em  santa.  paz  . descanceip/^s^  cínj, 

zas  ! Restos  preciosos  go^ai  d^  irnmqrfaFidade.^^  .qüe  .vos, 
pertence  ];  Despi  o luto  ,s_que  tinha' ^ coberto '^vqssas.^câas  respei-^ 
taveis  , .desde  que  , o .fanatismo  ,.  q;  ig:iphanG.ia,,_  e o^despotisniot 
dilapidárad  a berança,,  de- .vossos,  netos  f Adegrairvôs , que  J^. 
apparecêrap  ps»  titulos  ,f  que  ^dn^livaq  aoinegados  ,,  q,:eom  quç, 
podemos  agora  reivindicar  a.^^íegitinaa  jjjqpè.  lids  deixastes.. 

- Portuguezes  !\admirai  a .sabedoria  e ucerto  , cotp  que  qos-., 
sos_,pais  qui;zerad_  solidar  a nqsãa  in^ependencm,  :.  adq^ir  com; 
que^ prevenção- eUes  para^maiqi  íiniieza  ^ íizerap  lium  Manifesto 
ou  verdadeiramènte  huma  Brofissap  de  Fd  ,.  .que  man-- 

dár^ad  irapriraÍE^,^Ta]Latim , e eni  Pórtuguez^e  qúe-correop  mundo 
todoy  lev^ando*  no^  fpon:dspÍ9ò,a.,effigLè  ,,'è  o nòpiç'  dó  Seniior 
p.  jÓAÕ  IM.  „-a:quem  tinha  .^sigo  oíFerecida..  Sesta  pbrà  ini^ 
mortal  se- ^latentái^d:  estas  . tresMamosa^  proposiçqes^  ^ 

1. ®  Qiie  o poder  Kegio  dps-  Rey-s-  está  nos  Povos , e'  Respu^ 

Hicas  „ e .dellaa-.^o  .receherad- íminediatamente.,  '' 

2. ®  Que  ainda  que,  os  povos  transferissem  o poder  nos-  Eeys  j., 
lhes-  ficou  habitualrnenteç.  e o põdem<:  reassumir  quando 
lhes  for  necessário  para  sua  conservação. 

5..®  Que  podem,  os  Reynos  , e povos  privar  aos  Reys  intru- 
zos  , e.  tyrannos negandolhes  a obediência,  submetten^ 
dose,  a.  quem  tiver  legitimo  direito  de  rejnar  iielles,. 

Nações  da  Europa  ,,  que  vos-  prezais  de  illümi nadas  ,,  vib- 
de  a Portugal,  e sabereis  como  no  anno  de  1640  se:  escrevia 
sobre,  o-  Direito  Publico  , sobre  o poder  dos-  Reia sobre:  a'  ori- 
gem, delíe  raqui  tendes- o- que  eraõ  já  en.tad  os  Portuguezes,.q,ue  vós- 
desprezáveis:-  pelo-  atrazamento  ,,,  eiir  qqe  se  achavad?,^  dos  saos-- 
conheciuíeiHos  nas.  sciencias-  Moraes  e.  Políticas  r aqui  tendes- 


1 82o  5 Setembro  1 6. 

como  elles  pensavao , antes  que  lium  máo  governo  os  reduzisse 
ao  uiriino  estado  de  degradaçao,  Convencei-vos  de  que  o 
desejo  de  ser  feliz  , o sublime  uso  da  razaô  o conhecimen-- 
to  da  propriâ  dignidade"  saô  attributos  e qualidades  do  habi- 
tante de  qualquer  paiz , porque  saô  hum  presente  inestimável  , 
que  fez  a ^ todo  o homem  a Divindade.  Convencei-vos  de  que 
se  a perfeição  absoluta  dos  Governos  he  puramente  ideal  , hu- 
ma  vez  que  sao  homens  . os  que  governaô  , esta  perfeição  en- 
tretanto faz  o vOto  , eó  desej o ‘itiais 'ardente  de  todos  os  povos 
do  Universo,  que 'a  consideraô  como  huma  necessidade  da  sua 
razao  , e que  a .esperança  de  chegar  a eila,  ou  ao  menos  de 
se  aproximarem  o mais  que  for  possivel , anima  as  almas  bem 
formadas,  enthusiasma  os  verdadeiros  Patriotas,  e he  hum  íim 
digno  dos  trabalhos  do  homem  g;rande. 

Fanaücos-Poiititos , e Religiosos  ç abrí  os-  ol|ios  , vède 
quaes  eraô  os  princípios  que  se  seguiaô , e professa vao  na  Univer- 
sidade dé  Coimbra  , antes  que  hum  despotismo,  exercitado  até 
sobre  as  idêas  do  homem  , obrigaésè  a ensinar  , e a apprender 
as  quiméras  dos  Escholasticos  ! Almas,  tibias , seduzidas  pelas 
suggestõcs  de  espíritos  fracos , aqui  tendes  a prova  de,  que  o 
juramento  de  fidelidade,  dado  ao  Strberano , deixa  de  obrigar, 
apenas  eiie  deixa  de  cumprir  a condição  de  governar  bem  ! 
Carrancudos  Moralistas , desenganai  vos  agora  , de  que  os  Fi- 
losoios  , de  quem  taÕ  injustamente  vos  queixais  , naõ  disseraÕ 
lia  importante  questão  dos  Direitos  do  Soberano,  e dos  deve- 
res do  Povo  cousa  alguma  , que  nao  fosse  antes  adoptada  entre 
as  Naçdes  , que  mais  campavaô  pela  pureza  de  seus  sentimen- 
tos religiosos.  A Filosofa  nao  tem  senão  repetido  as  veidades, 
que  se  conservavaô  abafadas  debaixo  do  vco  espesso  da  mais 
crassa , e mais  ampla  superstiçaõ.  , , . < ■ ^ t. -r 

E vós  , miseráveis  Proclamadores  , que  dizeis  a isio?  Ne- 
gareis estes  factos  ? Duvidareis  , de  que  estas  fossem  as  Regras 
de  Direito  Público  de  Portugal  , quando  a Casa  Augusta  de 
Bragança  subio  ao  Fhrono  ? Pois  se  nao  o duvidais , por  que 
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razaS  haô  de  hoje  ser  outras  as  que  devemos  seguir  ? Qyera 
privou  os  Portuguezes  de  taô  apreciáveis  direitos  ? Por  que  fac- 
to adquirio  a Casa  de  Bragança  actual  o poder  de  nos  gover- 
nar por  outros  principios  , ou  para  melhor  dizer  , por  princí- 
pios oppostos  inteiramente  , como  vos  quereis,  aquelles  , com 
que  entrou  a reinar  era  1640  ? , ^ 

Mas  deveis  advertir , ineptos  Proclamadores  , que  nos  nao 
queremos  outra  Familia  , para-  nos  governar  , nós  adoramos  os 
Descendentes  do  primeiro  Duque  , que  fizemos  Rei.  Se  nos  lem- 
bramos do  que  temos  poder  de  fazer,  he  para  mostrar  até  que 
ponto  chega  nosso  amor  por  sua  Sagrada  Pessoa  , porque  ten- 
do sido  vosso  Ooverno  o de  verdadeiros  tyrannos  , ainda  assim' 
os  seus  Portuguezes  o adoraõ  , e querem  que  Elle,  e so  Elle , 
e os  que  d’Elle  descendera , venhao  ser  os  Pais  de  tantos  filhos 
desamparados,  e opprimidos.  . . , 

Adverti  , Proclamadores  infelizes  , adverti  ainda  , que  nos 
naÕ  fazemos  a exposição  de  taes  principios  , senão  para  vos 
perguntar,  se  em  1640  os  Portuguezes  tinhaó  auctoridade  pa- 
' ra  depôr  huma  Governadora  má,  e tirar  o Reino  ao  seu  pa- 
cifico possuidor  , por  que  razad  na6  terão  os  mesmos  Portugue- 
zes direito  , para  depôr  Governadores  péssimos  , conservando 
esse  mesmo  Reino  para  o Soberano  legitimo  , e a quem  elles 
só  querem  obedecer?  Dizei-nos  mais,  se  nós  temos  poder  pa- 
ra nos  livrar  de  hum  Rei , que  nao  saiba  governar-nos , deixare- 
mos de  o ter  para  nos  livrarmos  de  vós  ? Quereis  vós  ter  mais  di- 
reito, do  que  aquelle  , que  vos  poz  nesse  lugar? 

Reflectí  pois  no  que  dizeis , e lembrai-vos  de  que  ao  me- 
nos deveis  ser  consequentes  : acabai  com  essa  desgraçada  im- 
postura, que  tem  acompanhado  sempre  vossas  palavras,  e vos- 
i sas  acções.  Para  que  nos  prometteis  a convocaçaõ  de  Côrtes, 
se  até  nem  dizeis,  qual  he  o fim  com  que  as  convocais?  Pa- 
ra que  nos  annunciais  as  grandes  providencias,  que  chegárao 
no  ultimo  navio  do  Rio  de  Janeiro  , se  nenhuma  veio , nem  era 
possivel  que  viesse,  capaz  de  salvar  a Nacaõ , a nao  serem 


.i82o,  Setembro  ló. 

as  Cortes  , em  que  ella  toda  seja  competenteraente  representa- 
da ? Se  vós  naõ  tendes  a coragem  de  di-zer  a verdade  a EL- 
REI , como_^óde  Eiie  remediar  nossos  males?  Se  lha  dizeis, 
e lha  nao  deixao  ouvir,  porque  naó  vos  demittis  de  vossos  cargos  ? 
Achais  por  ventura  melhor,  mais  conforme  á humanidade,  ou 
continuar  a governar  huma  Naçaó  , que  vos  aborrece  , e de 
quem  fazeis  a desgraça,  ou  accender  a guerra  civil,  para  inu- 
tilizar os  nobres  esforços  dos  honrados  Portuenses  ? 

Quereis  entregar  a ELREI,  dizeis  vós,  o deposito,  que 
vos  confiou , porque  á face  das  Nações  da  Europa  sois  respon- 
sáveis pela  guarda  delle  ^ mas  vós  naõ  vos  lembrastes  das  Na- 
ções da  Europa  , para  tyrannisar-nos  , para  tratar  o Reino  , 
como  herança  jacente,  e sem  herdeiro,  para  deixar  de  nos  fa- 
zer os  mais  desgraçados  dos  habitantes  do  Globo , e tendes 
agora  vergonha  de  ceder  ás  circunstancias  ? Coitados  ! Largai  a 
preza  ,'e  entaÕ  todo  o mundo  acreditará  vossas  hypocritas  ex- 
clamações : mas  em  quanto  quizerdes  conservar-vos  no  polei- 
ro , haveis  de  ter  paciência , ninguém  deixará  de  çonderanar 
vossa  arabiçaõ , nem  de  âttribuir  a ella  unicamente  essa  teima  , 
e pertinácia  , com  que  pertendeis  lançar  para  a parte  da  honra , 
o que  he  incompatível  com  ella. 

Vós  dizeis,  que  convocais  as  Cortes,  e que  esperais,  <jue 
ellas  sejaõ  o centro  de  uniáõ  de  toda  a Naçaõ  ; mas  se  essas 
saõ  as  vossas  esperanças , para  que  nas  ordens  particulares , 
dadas  a vossos  Commandantes  Militares  , lhes  recommendais , 
que  de  nenhum  modo  admittaõ  coraraunicaçaõ  com  os  Le'van^ 
tados  do  Porto?  Aonde  está  pois  o desejo  da  uniaÕ , que  pro- 
clamais ? Bem  vos  entendemos , Senhores  Proclamadores  ^ o 
que  isto  quer  dizer , algum  dia  se  saberá. 

Reparai  bem  : nós  naõ  fizemos  huma  .Junta , pai*a  gover- 
nar, como  vós  falsamente  nos  imputais  ; fizemos  huma  Junta  , 
para  chamar  a Naçaõ  , e esta  escolher  outra  , que  rgoverne. 
Vossa  boa  fé  he  tal , que  para  fazerdes  odioso  q Governo  do 
Porto  , omittis  sempre  a palavra  Provhorio* 
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Vos  affirmaís  , que  nós  nao  deviaraos  tirar-vos  do  lugar, 
em  que  o Soberano  vos  tinha  deixado , porque  isso  he  vedado 
aos  Vássallos  : mas  dizei-nos;  aos  Vassallosnao  he  tambera ve- 
dado entrar  no  Erário  , e apoderar-se  dos  thesouros  delle  , o 
por  ventura  , se  os  ladrões  forem  vistos  a rouba-lo , naõ  será 
melhor  faze-los  saltar  pela  janella  , ou  conduzi-los  ao  Limoei- 
ro, do  que  consentir  de  sangue  frio,  que  elles  enchaõ  as  algi- 
beiras ? Quereis  vós  , que  nós  vissemos  a nossa  casa  a'  arder , 
e que  naÕ  acudíssemos  a apagar  o fogo , só  porque  era  precir- 
so  entrar  pela  casa  do  visinho , e arrombar  as  portas  , que  el- 
le  tinha  deixado  fechadas  ? ' 

Nós  empregámos  a força  , dizeis  vós  ; melhor  era  com  ef- 
feito,  que  a naõ  tivesse  havido,  è que  o bem  se  íizesse  só  pe- 
lo bem  ; mas  consenti  , que  vos  perguntemos  em  que  'paiz  do 
mundo  deixou  até  agora  de  ser  permittido  empregar  a força , 
para  resistir  á força  ? Naõ  consente  o Direito  Natural  , ;que 
todo  o homem  possa  de  facto  desobedecer , e até  oppôr-se  com 
raaõ  armada  ao  Juiz,  que  naõ  obra  como  Juiz,  mas  como  déspo- 
ta , e como  tyranno  ? E quem  mais  déspota  , e mais  tyranno , do 
que  vós  ? E quem  mais  tyrannisados , do  que  nós  ? E se  he  permit- 
tido a qualquer  individuo  fazer  uso  neste  caso  dos  meios  mais 
promptos , que  tem  á sua  disposição  , como  será  prohibido  isso  a 
liuma  NaçaÕ?  Hum  homem  tem  direito  de  matar  outro  homem  ,' 
que  o quer  privar  da  vida , e huma  Naçaõ  naÕ  ha  de  ter  direito 
de  se  livrar  de  meia  duzia  de  assassinos , que  atacaõ  sua  exis- 
tência ? Os  direitos  , e relações  sociaes  naõ  saõ  parallelas , que 
nunca  se  toquem  ; cruzaõ-se  muitas  vezes , e entaõ  a questão 
he  só  examinar  qual  desses  direitos  he  mais  respeitável , isto 
he,  se  o de  alguns  indivíduos,  se  os  de  toda  huma  Naçaõ. 

Mas  dizeis  vós:  naõ  he  a Naçaõ  toda.  Vinde  cá.  Senho- 
res Proclamadores : naõ  vedes  vós  o Exercito  de  Portugal , com 
os  olhos  fitos  na  Guarniçaõ  do  Porto , manobrar  á voz  da  Li- 
berdade, e imitar  perfeitamente  seus  movimentos,  como  se  estives- 
se em  huma  parada  ? Naõ  vedes  os  Milicianos esta  brava  tropa 

q 
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nacional , que  nos  outros  Estados  nem  se  considerao  verdadeiros 
Soldados,  nem  verdadeiros  Cidadãos  , apparecerem  entretanto 
agora  huma  cousa , e outra  , em  patriotismo , e em  enthusiasmo  , 
e desertando  em  Regimentos  inteiros , para  se  unirem  a nós  ? Na-ó 
vêdes,  que  os  Milicianos  saõ  tirados  da  classe  proprietária  da  Na- 
çaÕ  , e que  a base  mais  sólida  da  representação  nacional  he  sem- 
pre calculada  na  razao  do  numero  de  proprietários  ! Naô  vêdes 
Comarcas  inteiras  declarar-se  pela  santa  causa  da  independên- 
cia , apenas  esses  espantalhos , que  se  denominavaó  Generaes 
CONTRA  os  INSURGENTES,  fugíraó  com  tanta  cobardia,  como 
falta  de  capacidade?  Mostrai-nos  huma  terra  só,  aonde  nao 
se  dessem  demonstrações  semelhantes  do  mais  sublime  enthu- 
siasmo , logo  que  o pudéraó  fazer  senu  receio»  E aonde  quereis 
vós  achar  mais  decididas  provas  de  humanidade  ? 

Acabemos  com  isto.  Senhores  Proclamadores  : a nossa  re- 
generação, se  naõ.está  terminada,  está  decidida.  Em  todas  as 
epochas  mais  assignaladas  da  historia  da  Peninsula , Portugal 
seguio  sempre  a sorte  das  Hespanhas.  Como  ellas,  recebeo , e 
sacudio  o jugo  dos  Romanos:  como  ellas,  obedeceo  aos  Go- 
dos, e se  sujeitou  depois  aos  Árabes:  como  ellas,  foi  invadi- 
da pelos  Francezes  , e se  desfez  dos  Francezes.  Naõ  queirais 
por  tanto,  que  elle  deixe  de  experimentar  agora  com  ellas  o 
eífeito  do  volcaõ  , que  vai  abalando  os  eixos  do  mundo  politico. 

Deveis  ter  paciência  , porque  vossa  queda  he  certa ; o mais' 
seguro  prognostico , que  delia  se  póde  fazer  , he  fundado  na 

que  estais  praticando  em  Lisboa.  Desgraçada  Lisboa ! 

^ando  hum  Governo  escolhe  a própria  Capital,  em  que  se 
acha  collocado,  para  theatro  de  suas  maiores  oppressões  , e 
desvarios,  proximo  he  o Fm  de  sua.  existência.  Ate  agora  ain- 
da naõ  falhou  hum  só  exemplo. 

Tende  paciência  pois.  Senhores  Proclamadores ; descei  do 
Throno:  reconhecer,  mal  que  vos  peze , a legitimidade  da 
^^unta  Provisional  do  Governo  Supremo  do  Reino,  A maiori- 
dade das  Provincias,  isto  he,,  mais  de  duas  partes  de  Portu- 
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eal  tem  jurado  obedecer-lhe,  até  as  Cortes  nomearem  outra : 
o resto  ha  de  jurar  também  em  poucos_  dias.  O Exercito  , que 
a creou,  e a tem  reconhecido  , esta  decidido  a sustenta-ia  , per- 
suadido de  que  assim  o pede  o bera  da  causa  , que  defende- 
mos porque  só  ella  he  que  pode  convocar  as  mesmas  Cortes 
de  modo , que  a Naçao  toda  seja  competentemente  representa- 
da • só  ella  póde  fazer  , que  estas  Cortes  deliberem  cora  in- 
dependência, e livres  d’aquelle  terror,  qüe  inspirava  o antigo 
despotismo:  só  ella  póde  levar  as  cousas  ao  estado  de  ser  no 
futuro  abraçada  , e obedecida  a CONSTITUIÇÃO , por  que  ^ 
suspiramos,  buscando  os  meios  de  pôr  o Reino  era  tal  estado 
de  segurança  no  interior , e de  respeito  no  exterior  , que  na6_ 
tenhamos  nunca  receio  de  se  paralysar  o magestoso  plano  de 

nossa  regeneração.  , j 

Que  motivos  tendes  pois , Senhores  Proclaraadores , para 
nef^ardes  a esta  Junta  o tratamento,  e qualificações,  que  lhe 
competem,  e com  que  foi  installada  ? Nao  vedes  vos,  que  em 
poucos  dias  hao  de  reunir-se  a ella  os  Deputados  das  ties  1 ro- 
vincias  , que  faltaó  , e os  Representantes  da  Capital  , tirados 
de  todas  as  Ciasses  dos  Cidadáos  , como  forao  os  do  Porto  ? 
Respeitai  a obra  do  povo  : ainda  nao  vos  convenceis  de  qus 
elle'  só  quer  ser  governado  por  homens , que  saibaÔ  governar , 
e naõ  por  homens  , que  governaõ  só  por  serem  dos  que  costu- 
maõ  governar?  Acaso  o saber  he  cousa  que  se  hei  de?  Passa- 
rá por  ventura  com  os  direitos  do  sangue  de  pais  para  filhos  ? 

Vós  assentais , que  sois  a rãça  escolhida  , para  nos  go- 
vernar, e que  as  outras  classes  saó  raça  condemnada  a vos  obe- 
decer : e com  estas  lindas  ideas  quereis  que  o povo , que  vos 
desprezais  no  vosso  coraçaó  , tome  hoje  partido  por  vos  e se- 
gure era  vossas  mãos  trémulas  , e sacrílegas  a vara  de  ferro  , 
com  que  o tendes  regido,  e que  quereis  agora  accender  eni 
braza  para  o marcardes  com  o sinal  d eterna^  escravidão.  Sim , 
vós  queteis  que  essa  vara  abrazeada  incendêe  agora  o Remo 
por  meio  de  huma  guerra  civil!  Sabeis  vós,  nefandos  Procia- 
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madores  , até  aonde  chegará  este  flagello  da  humanidade  ? Que 
certeza  tendes  vós  de  poder  parar  nessa  carreira  de  males , que 
preparais  á Naçao  ? Está  em  vosso  poder , ou  d’alguem  pôr- 
lhe  embaraço,  ou  prescrever-lhe  limites,  depois  que  principiar? 
Em  que  vos  merece  o mil  vezes  desgraçado  Portugal  este  mui- 
tas mil  vezes  desgraçado  presente  ? 

A Junta  Provtjoria  do  Governo  Supremo  do  Reino  nao 
tem  ambiçaô  de  mandar;  nem  ella  , nem  os  Portuenses  querem 
tirar  á Capital  as  prerogativas , que  lhe  competem:  a Cidade 
do  Porto  contenta-se  com  a distincçao  de  ter  sido  a primeira, 
e de  se  declarar  no  momento  do  risco  ; dá  por  bem  empre- 
gados os  sacrifícios  todos,  que  tem  feito,  só  pela  honra,  que 
adquirio  na  heroica  resolução  d’encostar  seus  hombros  ao  edi- 
fício social  a ponto  de  arrunhar.  Ella  por  tudo  isso  naô  quer 
preraio  algum : a parte  , que  se  lhe  der  na  representação  nacio- 
nal , he  hum  acto  de  justiça  , e naô  huma  mercê,  que  se  lhe 
faça.  Ella  sabe  bera  , que  se  os  generosos , e illustres  habitan- 
tes de  Lisboa  naô  tem  pronunciado  solemneraente  até  agora 
seu  voto , he  porque  fumegaô  ainda  as  fogueiras. . . Barbaros 
Proclamadores ! Naô  somos  todos  Portuguezes  ? Acaso  o nas- 
cer , e habitar  ao  Norte  do  Mondego  , he  nascer , e habitar  era 
terra  amaldiçoada  ? Será  por  ventura  reservado  a certas  tribus 
de  Portugal  occupar  exclusivamente  os  Lugares  mais  eminentes 
da  publica  administraçaô  ? 

Se  o fim  deve  ser  o bera  geral  da  Naçao  , encarregue-se 
do  cuidado  de  o procurar  por  hum  Governo  acertado  quem 
tiver  as  luzes,  e as  virtudes,  que  fazem  distinguir  o Cidadaô 
benemerito  ; e esta  planta  bemaventurada  póde  nascer  em  toda 
a parte  do  Reino.  Desenganai-vos  de  que  tudo  o que  naô  fôr 
isto  , he  huma  origem  de  males  sem  fira  : e vos  seguramos  , 
que  hum  dia  haveis  de  responder  por  elles.  O excesso  nos 
crimes  leva-os  a ponto  de  se  tornarem  imperdoáveis. 

Senhores  Proclamadores!  Fazei  da  necessidade  virtude: 
adoptai  a unica  iingoagera , que  vos  faria  respeitar : a mode- 


1820,  Setembro  16. 

raçao  agora  he  o mais  seguro  partido,  que  podeis  seguir,  já 
que  naô  tivestes  nunca  o cuidado  de  pôr  da  vossa  parte  o da 
justiça. 

* Os  Offiàaes  da  GuarmçaÕ  do  Porto, 

Em  16  de  Setembro  de  1820. 


.1820,  Setembro  17. 

HABITANTES  DE-  COIMBRA. 

A Junta  Provisofia  do  Governo  Supremo  do  Reino  cumpre 
iium  dos  mais  sagrados  de  seus  deveres , agradecendo-vos  a 
proiíipta,  e vigorosa  cooperaçaô  , que  por  muitos  modos  haveis 
prestado  á Santa  Causa  da  Patria  : cooperaçaô  . que  a Junta 
reconhece  ter  mui  especialmente  concorrido  para  consolidar  es- 
ta empresa  taô  ardua , como  sublime. 

Nada  menos  se  podia  esperar  do  efficaz  ináuxo  das  Scien- 
cias  , e boas  Letras  , que  aqui  tem  o seu  assento  , e cora  tanto 
desvelo  se  cultivaô  , e do  exemplo  de  hum  Prelado  illustre  , 
cujas  virtudes,  e relevantes  serviços  á Patria  saõ  taó  notorios. 
Nada  menos  se  podia  esperar  dé  huma  Cidade , que  foi  o ber- 
ço da  liberdade  Portugueza  na  epocha  ditosa  da  Acclamaçao 
do  Senhor  D.  Joaô  I.,  nobre,  e augusto  tronco  da  Sereníssima 
Casa  de  Bragança:  Que  em  i64oapplaudio , e sustentou  ener- 
gicamente a causa  do  primeiro  Monarcha  dessa  illustre  Fa?!?i- 
lia  : E que  em  1808  pugnou  cora  taó  ardente  enthusitsmo  pe- 
\ la  Soberania  do  seu  mais  justo,  e benefico  descendente. 

A Patria  agradecida  vos  dará  hltma  recompensa  digna  de 
vós,  transmittindo  á posteridade  nas  paginas  da  Historia  os 
memoráveis  feitos  do  vosso  honrado  Patriotismo,  para  servirem 
de  estimulo  á vossos  netos,  eos  fazerem  dignos  de  taó  rico  pa-. 
^trimonio  de  Gloria , e de  Virtude. 

Coimbra  , Paço  do  Governo  em  17  de  Setembro  de  1820* 

Presidente Antonto  da  Silveira  Vhíto  da  Fonseca. 

Vice-Presidente-  Sebastiao  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira» 
Be  t nardo  Corrêa  de  Castro  Sepulveda» 

JoaÕ  da  Cunha  Sotto- maior ^ S-t 

Manoel  Fernandes  Thomaz,  • , ^ í ' 
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'Roque  Ribeiro  ãe  Abranches  C^stello^Branco, 
Fr,  Francisco  ãe  S,  Luiz, 

Francisco  José  de  Barros  Lima, 

José  Ferreira  Borges  l Secretários 
Joié da  Siha  Carvalho  / 


/ 
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PROCLAMAÇAÔ. 


PoRTUGUEZES  ! O Governo  Interino  estatelecldo  em 
Lisboa,  que  vós  designastes  com  votos  unanimes,  e espontâ- 
neos perante  os  Corpos  Militares  desta  guarni^ao  , penhorado 
da  vossa  escolha , deseja  corresponder  á vossa  confiança.  A 
■tranquillidade  pública  , a segurança  individual , ' a manutençaô 
da  propriedade  , a confiança  no  Governo , o respeito  ás  Leis , 
e as  Authoridades  con‘stituidas  , saõ  os  únicos  meios  de  conse- 
guirmos a nossa  regeneração,  Esta  deve  ser  obra  da  sabedoria 
dos  Deputados  , e Representantes  da  Naçaô  nas  Cortes.  En- 
tretanto nada  se  altere  j nenhuma  perturbação  manche  a gloria 
que  vos  cabe  pelo  vosso  comportamento  na  presente  crise.  Por- 
tuguezes  ! vós  sois  hum  exemplo  unico  na  Historia,  A vossa 
fidelidade  á Augusta  Casa  de  Bragança  , ' o vosso  amor  o mais 
pjiro  ao  mais  Amável  dos  Soberanos,  a vossa  constância  na 
adversMade  , a vossa  firmeza  nos  principies  de  fidelidade  á 
Religião , ao  Throno  , e ás  Leis  , a despeito  das  mais  vivas 
concussões,  vos  constitue  hum  Povo  de  heróes.  Sim,  Portugue- 
zes  , esquecer  longos  males  , triunfar  das  próprias  paixões  , e 
procurar  sem  desvio,  ecom  enthusiasmo  o bem  da  Patria , eis 
o que  caracterisa  os  heróes,  e a qualificaçaô  que  vos  pertence 
entre  as  Nações  cultas.  Vós  tendes  dado  o primeiro  passo  pa- 
ra a vossa  felicidade;  m4#he  preciso  que  naõ  vos  desvieis  do 
trilho  que  seguirão  os  nossos  Maiores.  Naõ  confundais  a li- 
berdade com  a licença.  Aquella  he  obra  da  razaõ , esta  he  ef- 
feito  do  desatino.  A Europa , e o Mundo  inteiro  póde  apren- 
der de  vós  a recuperar  a liberdade , reformar  as  Leis , cimen- 
tar a ventura  das  gerações  presentes  e futuras , sem  derramar  o 
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sangue  dos  vossos  irmãos , sem  perturbação  da  ordem , sem  per- 
der de  vista  a dignidade  da  NaçaÕ. 

Portuguezes  ! Confiai  nos  nossos  desejos  , e vigilância.  O 
Governo  attendérá  ás  vossas  justas  Representações  , assim  co- 
mo espera  huraa  cooperação  eíficaz  da  vossa  parte  na  obediên- 
cia ás  Leis,  eá  Authoridade  em  que  se  acha  constituido. 

E vós , Exercito  valeroso  , que  immortalizando  o vosso 
nome,  haveis  duas  vezes  salvado  a Patriàj  acabai  a vossa  obra. 
Á vossa  honra  , á vossa  gloria  compete  ser  a guarda  do  Thro- 
no,  e das  Leis.  A empreza  que  começastes  em  Nome  do  nos- 
so Adorado  Monarcha,  e da  Patria  deve  ultimar-se  com  o 
mesmo  explendor.  Vós  promettestes  aos  vossos  compatriotas 
auxiliar  a sua  regeneração.  Compete-vos  pois  defender  a Na- 
çaô  dos  males  da  Anarqum e desempenhar  a promessa  solem- 
iie , que  os  bravos  Militaíes  Portuguezes  naõ  sabem  fazer  em 
vao.  Palacio  do  Governo  Interino  era  dezasete  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  e vinte.  u 

Viva  a Religião,  Viva  ElRei,  Viva  a Constituição, 

Principal  Becano,  Cmde  de  SampayOé  Conde  de  Resende,  Con-^ 
de  de  Pen afiei,  Mathias  José  Dias  Azedo,  Hermano  José 
Brancamp  do  SobraL 
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luustrissimos  e Excellentissimos  Senhores : O Governo  Interi-'' 
no  estabelecido  em  IJsboa  por  voto  unanime  do  Fcvo,  e pe- 
rante os  Corpos  Militares  desta  guarniçao , installado  no  dia 
quinze  do  corrente  mez,  bem  convencido  do  patriotismo,  e fi- 
delidade do  Povo , do  Exercito  , e do  Governo  proclamado 
nessa  Cidade  do  Porto  ^ querendo  fazer  cessar  toda  a divisão, 
que  possa  retardar  o complemento  da  Vontade  Geral  da  Na- 
ça6,_que  tanto  anhela  ser  legitimamente  representada  em  Cor- 
tes; e por  outra  parte  estando  na  mais  sincera  disposição  de 
cooperar  para  a eíFectiva  reuniaò  dos  ânimos  a bem  da  causa 
pública : se  dirige  ao  mesmo  Governo  do  Porto  participando- 
lhe  a resolução  em  que  está  de  se  entender  com  elle , e de 
commum  acordo  deliberarem  sobre  o modo  mais  acertado  de 
chegar  ao  fira  , que  a Naçaõ  se  propoe.  Portanto  he  da  m^aior 
urgência,  para  segurar  a tranqiiiilidade  pública  , que  se  veri- 
fique a desejada  união  e para  este  fira  seria  muito  convenien- 
te , que  sem  perda  de  tempo  se  abrisse  hum  caminho  prompta 
á reciproca  intellígencia  de  ambos  os  Governes  , para  que  en- 
tre si  desempenhem  o Cargo,  que  lhes  impoe  a Vontade  Na- 
cional. Assim  o espera  este  Governo  do  assignalado  Patriotis- 
mo com  que  se  tem  distinguido  o Governo , e Habitantes 
dessa  illustre  Cidade.  Lisboa  era  17  de  Setembro  de  1820.  — 
Principal  Decano,  — Cofide  de  Sampayo  — Conde  de  Pe%en» 
de*  ‘ — Conde  de  Penafiel.  — Mathías  Jj^sé  Dias  Azedo.  — 
Hermano  José  Brancamp  do  Sobral,  — Filippe  Ferreira  de 
Araújo  e Castro, 
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o TENENTE  GENERAL  VISCONDE  DE  SOUSEL, 
Commenàaàor  Professo  da  Orãemr  dè  Christo , Grao  Crud 
da  Torre  e Espada^  etc,  etc, 

AOS  BENEMERITOS  OFFICÍ  AES  , E SOLDADOS  DAS  TROPAS 
DO  ALEM-TÉJO. 



Camaradas ! He  a deliberação  mais  elevada  para  assumir  em 
gerabo  nosso  Contentamento,  que  hum  Velho  General,  incli- 
nado desde  o berço  ao  alto  Serviço  das  Armas  , faz  conhecer 
nesta  occasiaô  entre  as  vossas  fileiras. 

^ Todas  as  vicissitudes  que  por  espaço  de  i8  dias  se  tem 
desenvolvido  na  nossa  Patria  , termináraõ  do  modo  mais  ad- 
mirável • e a boa  ordem  substitue  a crise  mais  arriscada. 

Hum  Governo  Interino,  que  vai  a coincidir  nos  meios  da 
nossa  segurança  até  á brgre  deliberaçaõ  das  Cortes  , foi  ins- 
taurado na  Capital  pelos  votos  gera  es , e unanimes,  no  dia  15 
deste  raez.  / 

He  pois  preciso  , Camaradas , que  a vossa  conducta  nao 
se  desenvolva  põr'  ellucidaçoes  capciosas  , que  possaô  trans- 
tornar o fim  da  Grande  Obra.  Vivei  tranquillos  , sêde  fieis  ás 
Leis,  obedientes  ao  Governo  f e confiai  na  assiduidade  dos 
vossos  Chefes,  para  se  restabelecer  sem  perda  o Caracter  Na- 
cional. 

Lembrai-vos  só  que  sois  Portuguezes  , que  tendes  mereci- 
do sempre  a confiança  do  melhor  dos  Monarcas  , e que  ten- 
des admirado  a todas  as  Naçóes  Estrangeiras  , pelo  âmor  da 
Patria  , e pela  firmeza  no  soífrimento. 

Eu  estou  entre  vós  intiraamente  penetrado  destes  sentimen- 
tos : Farei  reunir  á minha  vontade  todos  os  meus  esforços , pa- 
ra vos  livrar  de  qualquer  perturbação. 

Observíii  a iiünha  conducta  ^ seguí  o exemplo  de  hmn 
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Portuguez  , que  sempre  foi  ambicioso  da  felicidade  da  Patría  , 
e vereis  que  depressa  recobrais  á Naçao  o seu  Caracter  , a 
segurança  pública,  e o direito  de  propriedade. 

Quartel  General  de  Estremoz  19  de  Setembro  de  1820, 

Viva  a Religião  — Viva  ElRei  — Viva  a Constituiçad. 

Visconde  de  Souseh 


5 


Setembro  20 


1820 . 


Xllustrissifflos  e Excellentissimos  Senljores:  — A Junta  Provi- 
■soria  do  Governo  Supremo  do  Reino  , ora  estante  em  Coimbra^ 
•nao  pôde  conter  as  públicas  demonstrações  do  seu  Júbilo , quan- 
*^do  no  dia  17  do  corrente  mez  recebeo  por  hum  Impresso  as- 
-signado  pelo  Honrado  Juiz  do  Povo  dessa  Capital,  e commu- 
micado  pelo  Capitaõ  de  Cavalieria  do  Regimento  N.  4,  Ber^ 
Tiãrdo  de  Sã  Nogueira^  a noticia  4e  haverem  sido  íiomeadas  pe- 
io mesmo  Povo  interinamente  para  o Governo  de  Lisboa  Pes- 
soas de  taõ  relevantes  qualidades^  e -dignas  da  confiança  pú- 
blica, 

A satisfaçao  que  a Junta  experimentou-,  e mostrou  ao  re- 
ceber taõ  grata  noticia  Jie  huma  prova  mui  abonada  dos  sen- 
timentos que  aunimaõ  relativamente  á desejada  uniaõ , e he 
hum  penhor,  seguro  de  que  ella  jámais  será  infiel  a esses  senti- 
mentos. 

A. Junta  esperou  desde  esse  momento  cora  o maior  alvoro- 
ço a participaçaõ  Qfficial  de  hum  acontecimento  , que  parecia 
'dever  aplanar  todas  as  diíficuldades  da  sua  empreza  , confun- 
dir em  hum  só  voto  os  votos  de  todos  os  Portuguezes , e ac- 
' celerar  o momento  venturoso  que  elles  taõ  anciosaraente  dese- 
jaõ. 

A Junta  com  tudo,  fallando  com  a franqueza,  e boa  fé, 
que  cumpre  ao  caracter  de  homens  ingénuos,  e que  he  própria 
da  sua  dignidade , naõ  pôde,  nem  deve  dissimular  a magoa  que 
sentio , observando  que  na  Gazeta  de  Lisboa  de  16  de  Setem- 
bro, na^Proclamaçaõ  Impressa  -de  17.,  e no  proprio  Oíficio  , 
.que  agora  se  lhe  dirige  em  data  do  mesmo  dia,  naõ  só  se  al- 
teraõ  substancialmente  as  palavras  daquelle  primeiro  Impresso , 
e se  guarda  hum  aífectado  silencio  a respeito  dos  justos  applau- 
sos  que  o Nobre,  e Honrado  Povo  de  Lisboa  deo  á Junta  do 
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Governo  Supremo  no  dia  15  ■,  também  se  lhe  denega  esta 
qualificaçaô,  a que  ella  se  julga  com  direito^pelo  unanime  con- 
senso de  mais  de  dous  termos  da  Naçao , firmado  com  o Sel- 
lo  sagrado  do  Juramento. 

Sem  embargo  de  tudo  isto  o interesse  da  Causa  Pública  , 
e o desejo  da  Uniaõ e da  Paz  , altamente  gravado  nos  Co- 
rações de  todos  os  Membros  da  Junta  , que  a este  nobre  sen- 
timiento  tem  sacrificado  tantos  outros  , nao  lhes  permitte  ado- 
ptar  na  presente  oceasiao  arbítrio  algum  , que  naÕ  seja  tenden- 
te a remover  toda  a idea  de  ambiçao  y e toda  a influencia  de 
ciuaesQuer  sentimentos  pessoaes  j reunindo-se  unicamente  no  pon- 
to central  de  suas  primeiras  intenções  , e abrindo  o Ofíicio 
que  se  lhe  dirigio  , cora  a esperança  de  que  por  jmeio  delle  se 
nudese  preparar  o caminho  para  reaíiza-las  j nao  obstante  se 
haver  recuzado  a acceitar  outro  que  com  sirailhante  improprie- 
dade lhe  foi  dirigido  pelos  precedentes  Governadores. 

A Junta  tem  so.bejamcrite  manifestado  os  seus  intentos  á 
face  da  Naçaô  inteira.  Ella  ratifica  ainda  agora  com  igual 
sinceridade,  e com  o mais  perfeita,  e absoluto  desinteresse  a 
firmeza  incontrastavel  de  suas  palavras,  e promessas,  as  quaes 
se^aebad  claramente  enunciadas  na  inclusa  Prodaraaçaô  de  28 
de  Agosto. 

liuraa  destas  promessas  he  a de  receber  com  fraternal 
acolhimento  , e unir  cordialmente  a si  os  Representantes  des- 
sa Illustre  Cidade,  e das  Províncias  do  Sul^,  para  trabalha- 
rem de  maõ  cornmum  , e só^ate  á Convocação  das  Coites  , nu 
grande  obra  da  Regeneráçao  Publica  , Qesejatia  , e emprchen— 
dida  pelo  voto  unanime  da  Naçaõ. 

Debaixo  deste  ponto  de  vista  a Junta  acolherá  com  fran- 
queza toda  , e qualquer  communicaçao,  que  também  fi anoa. , e 
devidamente  se  lhe  queira  fazer  para  aquelle  sau.davel  fim  . e 
desejando  desde  js.  ciar  mais  huma  prova  oa  lealdade  de  sviis 
sentimentos  , ella  continuará  em  breve  a sua  marcha  paia  ss 
aproximar  mais  á Capital , e facilitar  por  este  modo  a corres- 


1 82o , Setembro  20. 

pondeficia , que  as  circunstancias  nao  permittem  ser  muito  de- 
morada. 

Coimbra  Pa^o  do  Governo  em  20  de  Setembio  de  1820. 

Presidente  - - Antonio  da  Stheira  Finto  da  Fonseca. 
Vice-Presidente  Sebastiaõ  Drago  Valente  de  Brito  Cahreira, 
‘João  da  Cunha  Sotto^mayor, 

Roque  Ribeiro  de  Abranches  Castello  Branco. 
Fr.  Francisco  de  S.  Luiz. 

Manoel  Fernandes  Thoinaz. 

. Francisco  José  de  Barros  Lima, 

José  Ferreira  Borges.  ^ 

José  da  Silva  Carvalho.  > Secretários 

Francisco  Gomes  da  Silva,  J 


s 
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'Á  JUNTA  PROriSIONAL  DO  GOVERNO  SUPREMO 
~ DO  REINO  , pela  sua  Commissao  estaheleciàa  nesta  Cida-^ 
de  do  Ponto , aos  Habitantes  da.  mesma  Cidade, 

Cora  o maior  regozijo , e satisfaçad  se  nos  annuncía  crue  o> 
antigo  Governo  de  Lisboa  foi  deposto  , e que , entre  vivas  e 
acclamaçdes  do  Fovo',  e da  Tropa  ,,  se  eseolhêrao  seis  respei- 
táveis Membros  para' tomarem  sobre  si  o empenho  de  unir^  aS' 
vontades,,  e de  aplanarem  o caminho  da- Regeneração  Patrió- 
tica que  vamos  a concluir. 

As  Cortes  sao  o Escudo  da  Naçao.  Portuenses ! vós  fos- 
tes os  primeiros  que  entoastes  os  bem  soantes  gritos  cora  que 
assustastes  o poder  arbitrário.  Exultai  ! Com  os  Membros 
novaraente  escolhidos  pelo  Povo  de  Lisboa  naô  ha  de  haver 
diíiiculdádesv 

Porto,,  no  Paço  do  Governo  20  de  Setembro  de  1S20». 

Pedro  Leite  Pereira  de  Mello i. 

( Deputado  servindo  de  Presidente.  ) 

Luiz  Pedro  de  Andrada  e Brederode^  Dead.- 
Erancisco  de  Sousa  ar7ie  de  Madureira,-^ 
José  Manoel  de  Sousa  Ferreira  e Castro^ 
José  Joaquim  de  Moura, 

José  Maria  Xavier  de  Araújo, 

{ Deputado  servindo  de  Secretario^..), 
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/ 


O Governo  Interino  estabelecido  em  Lisboa , querendo  fazer 
cessar  imraediatamente  o escandalo  qüe  resulta  á Justiça  y e á 
Humanidade  da  arbitraria  detenção  dos  Réos  em  Cárceres  por 
omissão  , ou  abuso  dos  Juizes  , e Auctoridades , a quem  as  Leis 
incumbem  .este  importantissimo  objecto:  Manda  que  sem  per- 
da de  tempo  se  passem  as  Ordens  necessárias  ao  Tribunal  do 
Santo  Officio  , Intendente  Geral  da  Policia  , e Regedor  das 
Justiças  , para  remetterem  á Secretaria  de  Estado  respectiva 
liuma  relaçao  das  pessoas  detidas  em  segredo , ou  fóra  delíe , 
declarando  os  nomes  , a data  da  detenção  , a Auctoridade  a cuja 
Ordem  forao  presos,  e se  ha  , bu  naò  Culpa  formada^  sendo 
estas  relações  assignadas  pelos  Carcereiros  respectivos  , a fim 
de  dar -as  ulteriores  providencias  necessárias  para  que  as  Leis 
se  executem  cora  a actividade,  e energia,  que  convem  á tran- 
quillidade  pública.  Palacio  do  Governo  em  21  de  Setembro  de 
1820.  Principal  Decano.  — ■ Conde  de  Sampayo.  — Conde  de 
Penafiel.  — Mathias  José  Dias  Azedo,  — Hermano  José 
Braamcamp  do  Sobral.  — huiz,  Monteiro.  — José  Nanes  da 
Silveira.  — Francisco  de  Lemos  Bétancourt,  — Bento  Pe- 
reira  do  Carmo» 
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Sendo ^^cessario  nas  actiiaes  circunstancias  satisfazer  aos  ar- 
dentes  desejos  do  Público  , e facilitar  a leitura  dos  bons  livros  , 
e papeis  Nacionaes  , e Estrangeiros , para  que  se  nao  retarde  a 
noticia  dos  acontecimentos  interessantes , nem  a coaimunicaçaô 
de  ideas  uteis  para  se  dirigir  a Opinião  Pública  , segundo  os 
princípios  de  huma  bem  entendida  Liberdade  Civil  j em  quan- 
to pelo  Poder  Legislativo  em  Cortes  , a quem  compete , se 
naó  fixa  huma  regra  invariável  sobre  este  objecto  assás  impor- 
tante : Manda  provisionalmente  o Governo  Interino  estabe- 
lecido em  Lisboa,  que  huma  Coramissaô  composta  dos  Cen- 
sores Sebastiaò  Francisco  Mendo  Trigoso  , Reverendo  Lucas 
Tavares,  Pedro  José  de  Figueiredo,  e Reverendo  José  Portel- 
li , concorrendo  diariamente  em  huma  das  Casas  da  Impressão 
Regia , e conformando-se  com  a Instrucçaõ , que  será  com 
esta  assignada  pelo  respectivo  Secretario  do  Governo  , e depois 
de  vencida  a approvaçao , seja  auctorizada  para  conceder  as 
licenças  necessárias  nao  só  á impressão  dos  Escriptos  Nacio- 
naes , mas  também  á mais  prompta  expedição  dos  Estrangeiros. 
As  Auctoridades  a quem  competir  o tenhaõ  assim  entendido, 
e o façao  executar  sem  demora.  Palacio  do  Governo  em  21  de 
Setembro  de  1820. 

Assignado  pelos  Membros  do  Governo  Interino, 

A V I S 

O Governo  Interino  estabelecido  era  Lisboa  , manda  que 
a Commissaò  de  Censura , nomeada  por  Portaria  na  data  des- 
te , se  regule  no  sentido  da  primeira  Proclamaçaõ  do  mesmo 
Governo  de  17  do  corrente , tendo  era  vista  os  princípios  ado- 
ptados  unanimemente  por  toda  a Naça6  Portugueza,  de  sermos 
áeis  á Religião  Cathioiica  Romana , a El-Rei  Nosso  Senhor , 
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e Sua  Augusta  Dynastia , e á Constituição , que  liao  de  fazer 
os  Representantes  da  Naçaõ  era  Cortes : devendo  a mesma 
Commissaò  ter  era  particular  consideração  que  a Imprensa  nao 
seja  vehiculo  de  paixões  particulares , e de  principios  subversi- 
vos da  Ordem , e tranquillidade  pública  , nem  de  doutrinais  , 
ou  ainda  expressões , que  possao  alterar  a harmonia  , ejelaçoes 
politicas,  que  felizraente  subsistem  com  as  outras  Nações,  mas 
sim  hum  meio  de  illustrar  o verdadeiro  patriotismo,  e de  con- 
solidar a moderaçaõ,  fraternidade,  e generoso  esquecimento 
dos  males  passados.  O que  participo  a Vm.^es  por  Ordem  do 
mesmo  Governo. 

Deos  guarde  a Palacio  do  Governo  era  21  de  be- 

tembro  de  1820.  — Fiiippe  Ferreira  de  Araújo  e Castro. 

Senhor  Sebastiao  Francisco  Mendo  Frigoso  j Reverendo  Lu- 
cas Tavares  p Pedro  José  de  Figueiredo  ^ e José  PorteUi. 


iSio, 


Setembro  2i 


O Governo  Interino  estabelecido  em  Lisboa  , querendo  que  o 
producto  dos  Donativos  seja  applicado  cora  tòda  a regulari- 
dade, e exacçao  ao  seu  destino,  e de  hum  modo  digno  da 
Confiança  Pública , e que  corresponda  ao  assignalado  Patrio- 
tismo dos  Contribuintes  : Determina  que  no  Erário  se  estabe- 
leça huraa  Caixa  separada  para  esta  Recebedoria , de  que  serão 
Clavicularios  os  Negociantes  da  Praça  de  Lisboa  , Pedro  José 
da  Silva , e Francisco  Antonio  Ferreira  , e Escripturario  Car- 
los de  Mattos  Pegado  j Ordenando-se  competenteraente  a Es- 
cripturaçaõ  respectiva,  e dando  no  fim  de  cada  Semana  , hu- 
raa relaçaô  das  quantias  recebidas  , e das  pessoas  que  contri- 
buirão, para  se  publicar  nos  Periódicos,  sera  dependencia  de 
outra  alguma  Licença  , ou  Despacho.  O Conselheiro  Thesou- 
reiro  Mór  do  Real  Erário  o tenha  assim  entendido , e o cum- 
pra pela  parte  que  lhe  toca.  Palacio  do  Governo  era  21  de  Se- 
- tembro  de  1820.  Assignado  pelos  Membros  do  Governo  In- 
terino. 


t 
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Illustrissimos  e Excellentissiraos  Senhores  : — O Governo  In- 
terino  estabelecido  era  Lisboa  acaba  de  receber  cora  a maiofr 
satisfaçaõ  o Officio  da  Junta  Provisória  do  Supremo  Governo 
do  Reino,  datado  de  2o  do  corrente,  era  resposta  ao  que  Ibe 
dirigio  na  data  de  17 ; E lisongeando-se  por  extremo  naõ  só 
por  taô  patrióticas  disposições  a bem  da  Causa  Pública  , mas 
tambera  pelas  expressões  obsequiosas  relativamente  ás  Pessoas 
de  que  se  compõe  este  Governo , naõ  pode  todavia  dissimu- 
lar o desprazer  que  sentio  , observando  que  o Supremo  Gover- 
no naõ  interpretasse  o comportamento  deste  no  sentido  da  mais 
ampla  franqueza,  He  por  isso  que  o Governo  Interino  estabe- 
lecido em  Lisboa  torna  a manifestar  os  seus  desejos  deaccele- 
rar  a conclusaõ  da  empreza  taÕ  gloriosamente  começada.^  ^ 

Este  Governo,  logo  depois  da  sua  installaçaõ,  expedio  o 
Capitaõ  Bernardo  de  óW-para  participar  o grato  acontecimen- 
to do  dia  17  pelo  modo  que  permittiaõ  as  circunstancias  do 
anomentp.  Os  transportes  do  geral  regozijo , e a neces^sidade  de 
attender  á conservaçaÕ  da  tranquiliidade  Publica  nao  consen- 
tíraõ  enviar  mais  cedo  a participaçaõ  Official  do  dia  17.  A 
falta  de  noticias  da  declaraçaõ  das  Provincias  do  Sul  , e a ne- 
cessidade de  dar  Ordens  ao  General  Conde  de  Barbacena  pa- 
ia fazer  recolher  as  Tropas  aos  seus  antigos  acantonamentos 
e de  se  evitar  a anarchia  , foraõ  os  motivos  , que  obrigaraò 
este  'Governo  a tomar  o Titulo  de  — Interino  estabelecido  eni 
Lisboa.  — 

Estando  pois  este  Governo  perfeitaraenre  de  acordo  com 
a Junta  Provisória  do  Supremo  Governo  do  Reino , e naõ  que- 
rendo desviar-se  do  Systema  adoptado  pela  mesma  Junta  Su- 
prema , deseja  que  lhe  seja  indicado  o modo  de  verificar-se  a 
designaçaõ  dos  Representantes  desta  Cidade , e das  Provincias. 
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do  Sul , assim  como  tudo  o mais , que  for  concernente  ao  bem 
da  Causa  Nacional,  e da  suspirada  uniaõ. 

O Governo  Interino  estabelecido  Qm  Lisboa^  tem  sobejos 
motivos  para  esperar  que  a Junta  Provisória  do  Supremo  Go- 
verno do  Reino  tomará  com  reflectida  prudência  , as  medidas 
convenientes  a fira  de  levar  felizraente  ao  cabo  esta  gloriosa 
- empreza , as  quaes  seraõ  promptamente  abraçadas  cora  a boa 
fé , e lealdade , que  saô  próprias  de  pessoas  que  se  conduzem 
pelos  mesmos  princípios , e tem  os  mesmos  interesses.  Lisboa , 
Palacio  do  Governo  em  22  de  Setembro  de  1820. 

Principal  Decano,  — ^ Conde  de  Sampayo.  — Conde  de  Re- 
zende, — Conde  de'  Penafiel,  — Mathias  José  Dias  Azedo, 
— Hermano  José  Braamcamp  do  Sobral,  — José  Nunes  da 
Silveira,  — Luiz  Monteiro,  — Francisco  de  Lemos  Betten- 
court,  — Bento  Pereira  do  Carmo,  — Barao  de  Molellos,  — » 
Filippe  Ferreira  de  Araújo  e Lastro, 


1820,  Setembro  24. 


A.  Junta  Provisoria  do  Supremo  Governo  do  Reino  recebeo 
hontem  ás  ii  da  noite  em  Pombal  o Oíiicio  , que  lhe  dirigio 
o Governo  Interino  estabelecido  em  Lisboa  • e tendo  de  con- 
tinuar a sua  marcha  para  esta  Cidade  de  Leiria , e reunir  aqui 
os  seus  Membros , nao  lhe  foi  possivel  responder  ao  referido 
Officio  com  a brevidade  , que  desejava  , e que  a importância 
do  seu  assumpto  exigia. 

A Junta  Provisória  observou  com  mui  particular  satisfaç:a6 
sua  em  cada  huma  das  expressões  do  dito  OíEcio  outras  tantas 
provas  da  cordialidade,  franqueza,  e generoso  acordo  de  prin- 
cípios , e interesses  de  que  a Junta  Interina  se  acha  animada 
para  com  ella:  E naÕ  póde  deixar  de  testemunhar  por  este  mo- 
tivo , e da  maneira  mais  solemne  , e authentica  os  seus  since- 
ros agradecimentos  á Junta  Interina , por  cujas  mui  patrióticas 
disposições  accresce  o mais  firme , e solido  apoio  ás  esperanças 
da  Naçaõ, 

A Junta  Provisória  do  Supremo  Governo  do  Reino  deven- 
do experimentar  ainda  na  sua  marcha  ulterior  o inevitável  re- 
tardamento de  alguns  poucos  dias , e desejando  por  outra  par- 
te proceder  com  circunspecçaõ  , e madureza  sobre  o modo  de 
verificár-se  a designaçaõ  dos  Representantes  da  Cidade  de  Lis- 
boa , e Provindas  do  Sul , suspende  ainda  por  ora  a resolução 
deste  ponto , e logo  que  chegue  a Alcobaça  , para  onde  par- 
te no  dia  26,  participará  á Junta  Interina  os  seus  pensamen- 
tos sobre  o referido  objecto  cora  inteira  franqueza  , pois  que 
em  tudo  deseja  merecer  a sua  approvaçaõ,  e está  prompta  a 
escutar  os  seus  avisados  conselhos. 

A Junta  Provisória  previne  a Junta  Interina , que  a mar- 
cha das  Xropas  para  as  visinhanças  de  Lisboa  he  huma  medi- 
da absolutamente  necessária  nas  presentes  circunstancias  para 
facilitar  o seu  fornecimento,  e que  sómente  entraráõ  na  Capi- 
tal aquellas,  que  de  cgiumum  acordo  se  julgar  conveniente, 
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que  acompanliem  a Junta  Provisória tanto  para  seu  decoro , 
como  para  participarem  do  espectáculo  da  alegria  publica,  e 
dos  justos  applausos,  que  merece  o seu  patriotismo. 

Faço  do  Governo  em  Leiria  aos  24  de  Setembro  de  1820. 
P.  Antonio  ãa  Silveira  Pinto  da  Fonseca.  — V.  P.  O Com^ 
men dador  Sebastiao  Drago  Valente  de  Brito  Gabreira.  — ■ 
Manoel  Fernandes  Thomaz,  — Fr.  Francisco  de  S.  Luiz.  — 
José  Joaquim  de  Moira.  — Roque  Ribeiro  à' Ahranches  Cas- 
tello  Branco.  — Secretarif^s  José  Ferretra  Borges.  — José  da 
Silva  Carvalho. 
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PROCLAMAÇAÔ. 

"P ortuenses  ! O Governo  Supremo  do  Reino , heroicamente 
installado  nesta  Cidade  por  hum  daquelles  raros  esforços,  que 
o mundo  .apenas  vê,  e admira  só  de^secujos 'em  seeulos , fiel 
á sua  promessa  sagrada  , e entregue  todo  a“ò  desvelado  empe- 
nho de  consuramar  a grandiosa  obra  começada  A Regenera çaõ 
da  nossa  cara  Mat  Patria,  teve  de  arrancar-se  por  hum  pou- 
co dos  vossos  braços  para  encaminhar  mais  de  perto 'as  impor- 
tantes operaçoes  do  brioso.  Exercito  Nacional,  e;cpns^guir  por 
meio  deste  sacrifício  que  o grito  das'  Provincias  do  Norte , de- 
safrontado de  caprichosos  empecilhos , se  pronunciasse  unifor- 
me nas  tres  Provincias  do  Sul,  A saudade  porém  que  viva- 
mente sentia  ao  separar-se  de  vós  , a bera  merecida  confiança 
que  nelle  hayi-eis  depositado-,  e a urgência  em  fim  de  providen- 
ciar sem  delongas  quaesquer  imprçvistas  occurrencias  , desafiá- 
raô  seu  reconhecimento  a ponto  de  dividir^se  era  duas  porçoes  , 
ficando  huraa  occupando  o berço  matalicio  de  sua  gloriosa 
installáçaõ , e como  que  em  penhor  de  taõ  imperiosos  senti- 
mentos. 

Portuenses  \ está  tocada  a primeira  méta  de  nossos  mais  ar- 
dentes desejos  j e a Commissaõ  do  Governo  se  apressa  a con- 
gratular-se  comvosco  pela  lisonjeira  nova  de  se  haverem  reco- 
nhecido era  todo  o Reino  a candura  de  nossos  votos , a impor- 
tância de  nossa  santa  empreza , e a legitimidade  deste  Supre- 
mo Governo.  Que  nos  resta  pois  a fazer  para  completar  o 
magestosò  edifício  da  nossa  regeneração  ? O mais  espinhoso  sem 
dúvida  • a reunião  dos  Sábios , que  formando  hum  Congresso 
illuminado  , organizem  a mais  depurada  Constituição , em  que 
se  firme  para  sempre  a segurança  pessoal , e de  propriedade ; 
^ra  que  se  estabeleçaõ  limites  irapreteriveis  cora  eíFectiva  resr 
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ponsabilidade^  aos  funccionarios  públicos;  era  que  se  desarrai- 
gue por  huraa  vez  a infarae  arbitrariedade,  que  era  o gerraen 
incessante  de  nossas  maiores  opprèssoes  ; e era  que  finalraente 
se  afiance  aos  vindouros  a mesma  felicidade  permanente  com 
que  d^antemaô  ora  já  exultamos. 

He  esta  importantissiraa  tarefa  a que  o Governo  Supremo  vai 
tomar  sobre  seus  hombros ; e,  para  que 'a  Commissaó  possa 
participar  de  taô  gloriosos^  trabalhos , corre  immediatamente  a 

unir-se  a Elie.  ‘ 

Portuenses  í Acceitai  os  máis  expressivos  agradecimentos 
da  Commissaó  pelo  vosso  exemplaríssimo  porte  de  modera- 
ção , de  firmeza,  e de  lealdade;,  e naô  cesseis  de  confiar  nâ 
Sâbedoria  do  Governo  Supremo  dó  Reino* 

El-Rei  Nosso  Senhor  \ Viva  ^ Naçao^às  Cârtès  y e a 
Constituirão, 

Porto,  no  Paço  do  Governo  em  35'  de  Setembro  de  1830, 

— Pedro  Leite  Péretra  ãe  Mello  , Deputado  servindo  de 
Presidente.  — Lui^  Pedro  de  Jndrada  e Brederode , Deaó. 

— Francisco  de  Souza  Cirne  de  Madureira.  ---  José  Mf»oei 
Ferreira  de  Souza  e Castro,  — José  Maria  Xavier  iPArau-^ 
jo  5 Deputado  servindo  d.e  Secretario* 
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. ■ -g  Ejf/Tios 

A Junta  Provlsoriâ'" do  Governo  Supremo  do  Reino,  desejan- 
do conciliar  os  interesses  da  Causa  Pública  , e o bem  do  Es- 
tado com  todas  as  particulares  circunstancias  , que  lhe  pare- 
cêraô  dignas  da  sua  attençaõ,  e dar  ao  mesmo  tempo  á Junta 
Interina  estabelecida  era  Lisboa,  ao  Povo  desta  grande  Capi- 
tal , e á Naçaô  inteira , liuraa  prova  nao  equivoca  de  seus  pu- 
ros , e desinteressados  sentimentos  : depois  de  madura  reflexão 
julgou  conveniente  unir  a si  todos  os  Membros  do  Governo  In- 
terino para  comporem  com  ella’'hura  só  Corpo  , e dividir  este 
em- duas  Secções,  nà  fórma  que  consta  da  Portaria  inclusa. 

A Junta  do  Supremo  Governo  pensa  que  esta  medida  ado- 
ptada  , e combinada  cora  a mais  perfeita  imparcialidade  aca-, 
bará  de  remover  todo  o genero  de  suspeita , sobre  a sincerida- 
de de  suas  intenções , e conciliará  todos  os  ânimos  , trazendo- 
os  ao  unico  ponto  que  nas  presentes  circunstancias  deve  unir 
todos  os  Portuguezes , á salvaçaõ  da  nossa  cara  Patria , e á sua 
futura  felicidade. 

A Junta  Provisória  vai  a continuar  sem  demora  a sua  mar- 
cha para  a Capital,  que  só  tem  sido  retardada  por  circunstan- 
cias inevitáveis , que  de  nenhum  modo  dizem  respeito  ás  reci- 
procas relações , que  ha  entre  ella , e o Governo  de  Lisboa  , 
nem  taõ  pouco  foraÕ  causadas  por  motivo  algum  que  alteras- 
se a justa  confiança  que  ajunta  tem  nos  honrados,  e leaes  Ha- 
bitantes de  Lisboa, 

A Jujita  nada  tem  raais  no  coraçaõ  do  que  merecer  igual 
retribuição  de  confiança,  e seguridade,  e vêr-se  quanto  antes 
no  meio  de  seus  Irmaõs , para  acceitar  as  demonstrações  de  seu 
Jubilo,  e pagar-lhes  o tributo  do  mais  cordial’ reconhecimento. 

A Junta  deseja  que  os  seus  sentimentos  aqui  expressados 

u 
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sejao  imraediatamente  presentes  ao  Público  por  meio  da  im- 
prensa. 

Alcobaça  em  Junta  de  27  de  Setembro  de  1820. 

Com  as  Assignaturas  da  Junta  Provísma 
do  Supremo  Governo  do  Reino* 


PORTARIA. 


A Junta  Provisória  do  Governo  Supremo  do  Reino  tendo 
respeito  aos  Votos  Públicos  manifestados  na  Capital , e aos  mé- 
ritos pessoaes  de  cada  hum  dos  Individuos,  que  compõem  o 
Governo  Interino,  ora  estabelecido  era  Lisboa  i Resolveo  unir 
a si  os  Membros  do  mesmo  Governo  para  ficarem  compondo 
com  ella  hum  só  Corpo,  encarregado  provisoriamente  da  di- 
recção dos  Negocios,  e Administração^  Publica^,  e dos  Traba- 
lhos preparatórios  para  a Convocaçaó  das  Cortes  , era  cuja 
época  deveraó  cessar  infaliivelmente  os  seus  Trabalhos , e dis- 
solver-se o mesmo  Corpo,  como  solemnemente  se  ha  promet- 

tido , e jurado.  . ^ ^ 

Considerando,  porém  que  huma  Associaçao  tao  numerosa 
íie  absolutamente  incompativel  com  a simplicidade,  regularida- 
de e unidade  de  hum  Governo  , e imprópria  para  a promp- 
ta  expedição,  que  nas  presentes  circunstancias  requerem  os  Ne- 
cocios  das  diíFerentes  repartições : Resolveo  outro  sim  dividir 
aquelle  Corpo  era  duas  Secções  ^ huma  que  continuara  a deno- 
minar-se  — Junta  Provisional  do  Governo  Supremo  do  Ret- 
— e que  terá  privativamente  a seu  cargo  a Administração  Pu- 
blica em  todos  os  seus  ramos  j e outra  que  se  denominara 
"^unta  Provisional  Preparatória  das  Cortes  — cujo  objecto 
será  preparar,  e dispôr  com  a maior  brevidade  possível  tudo 
o que  se  julgar  necessário  para  a mais  prompta  convocação 
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das  Cortes , e regularidade , e boa  ordem  da  sua  celebrã- 
çao. 

A Junta  Provisional  do  Governo  Supremo  do  Reino  he  com- 
posta dos  seguintes  Membros: 

Presidente, 

O Principal  Decano. 

Vice  Presidente, 

Antonio  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca, 

Deputados, 

O Conde  de  Penafiel. 

Hermano  José  Braamcamp  do  Sobral. 

O Desembargador  Manoel  Fernandes  Thomaz. 

O Doutor  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz. 

O Bacharel  José  Joaquim  Ferreira  de  Moura. 

Encarregado  dos  Islegocios  do  Reino  e Fazenda, 

O Depurado  Manoel  Fernandes  Thomaz. 

Encarregado  dos  Nego  cios  Estrangeiros, 

O Deputado  Hermano  José  Braamcamp  do  Sobral. 

Secretario  dos  Negocios  da  Guerra  e Marinha  com  uoto  nos 
objectos  da  sua  Repartição. 

O Tenente  General  Mathias  José  Dias  Azedo. 

dantes, 

Do  Deputado , Encarregado  dos  Negocios  do  Reino  e Eazenda. 
O Bacharel  José  Ferreira  Borges. 

O Bacharel  José  da  Silva  Carvalho.  __ 

Do  Deputado , Encarregado  dos  Negocios  Estrangeiros, 
Roque  Ribeiro  de  Abranches  Castello-Branco. 

Do  Secretario  dos  Negocios  da  Guerra  e Marinha, 

O Coronel  Bernardo  Corrêa  de  Castro  e Scpulveda. 

A Junta  Provisional  Preparatória  das  Cortes  he  composta 
dos  seguintes  Membros ; 

O Conde  de  Sampayo, 
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O Conde  de  Rezende. 

O Barao  de  Molellos. 

O Coronel  SebastiaÕ  Drago  Valente  de  Brito  Cabreira. 

O Coronel  Bernardo  Corrêa  de  Castro  e Sepulveda. 

O Deao  da  Sé  do  Porto  , Luiz  Pedro  de  Andrada  e Brederode. 
O Desembargador  do  Paço,  Manoel  Vicente  Teixeira  de  Car- 
valho. 

Pedro  Leite  Pereira  de  Mello. 

O Desembargador  da  Casa  da  Supplicaçad,  Joaquim  Pedro  Go- 
mes de  Oliveira. 

Francisco  de  Sousa  Cirne  Madureira. 

O Desembargador  do  Porto  Joaô  da  Cunha  Sotto-maior. 

O Bacharel  Francisco  de  Lemos  Bettencourt. 

Luiz  Monteiro. 

O Desembargador  Filippe  Ferreira  de  Araújo  e Castro. 

O Bacharel  José  Maria  Xavier  de  Araújo. 

O Coronel  de  Milicias , José  de  Mello  de  Castro  e Abreu, 
Francisco  José  de  Barros  Lima. 

O Bacharel  José  Manoel  Ferreira  de  Castro. 

José  Nunes  da  Silveira. 

O Bacharel  Francisco  Gomes  da  Silva. 

O Bacharel  Bento  Pereira  do  Carmo. 

O Bacharel  José  da  Silva  Carvalho. 

O Bacharel  José  Ferreira  Borges. 

Esta  Junta  para  melhor  arranjo  de  seus  trabalhos  se  di- 
vidirá em  duasj  na  primeira  das  quaes  se  tràtará  de  tudo  o 
que  diz  respeito  á convocaçaô  das  Cortes  ; e na  segunda  de 
tudo  quanto  possa  servir  de  illustraçaõ  aos  objectos,  que  nellas 
se  devem  discutir. 

Da  primeira  será  Presidente  o Conde  de  Sampayo,  Vice- 
Presidente  o Conde  de  Rezende,  e Secretários  o Barao  de  Mo- 
lellos , e o Desembargador  Filippe  Ferreira  de  Araújo  e Cas- 
tro. — E da  segunda  será  Presidente  o Coronel  SebastiaÕ  Dra- 
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go  Valente  de  Brito  Cabreira,  Vice-Presidente  o Desembarga- 
dor Joaô  da  Cunha  Sotto-maior , e Secretários  o Bacharel 
Francisco  Gomes  da  Silva  , e o Bacharel  Bento  Pereira  do 
Carmo. 

A Junta  de  acordo  com  todos  os  seus  membros  se  reser- 
va o poder  de  associar  aos  trabalhos  destas  duas  Commissoes 
aqueilas  pessoas,  que  por  suas  luzes,  e amor  da  Patria  se  jul- 
garem aptas  para  cooperar  no  desempenho  dos  grandes  obje- 
ctos  dos  seus  trabalhos. 

Aicobaça  em  Junta  aos  27  de  Setembro  de  1820.  — Pre- 
sidente Antonio  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca,  Vice-Presiden- 
te o Commendador  SebastiaÔ  Drago  Valente  de  Brito  CabreV 
ra,  Bernardo  Corrêa  de  Castro  e Sepulveda,  Manoel  Fernan-- 
des  Thomaz,  Roque  Ribeiro  de  Abranches  Castello-Branco^ 
yosé  Joaquim  Ferreira  de  Moura.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz, 
José  da  òilva  Carvalha^  Secretario.  Francisco  Gomes  da  Sil- 
va , Secretario.  Francisco  José  de  Barros  Lima.  José  Ferrei- 
ra Borges^  Secretario. 
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e Ex.™o*  S.'* 

O Governo  estabelecido  em  Lisboa  acaba  de  receber  , com 
a estimaçaô  , que  merece,  o Officio , e Portaria  inclusa  , que 
lhe  dirígio  a Junta  Provisória  do  Supremo  Governo  do  Reino  , 
na  data  de  27  do  corrente  , era  que  lhe  participa  a Resolu- 
ção que  havia  tomado  de  unir  a si  rodos  os  Membros  do  Go- 
verno Interino , para  comporem  com  elia  hum  só  Corpo.  Reco- 
nhecendo neste  arranjameiito  o desejo  sincero  de  accelerar  a de- 
sejada Uniaõ,  e conservar  a tranquillidade  pública  , este  Gover- 
no Interino  porá  todos  os  seus  esforços  em  corresponder  ao  con- 
ceito , e confiança  da  Junta  Provisória  do  Supremo  Governo 
do  Reino  , e espera  que  esta  medida  conciliará  todas  as  vontades 
em  hum  centro  de  Unidade  , a fim  de  se  oceuparem  sómente 
da  Saivaçaò  da  Patria , e sua  futura  felicidade. 

O Governo  Interino  recebe  cora  particular  satisfaçao  a noti- 
cia da  próxima  chegada  da  Junta  Provisória  do  Governo  Su- 
premo do  Reino , e mostrará  era  toda  a oceasiaô  os  sentimen- 
tos da  perfeita  Cordialidade  que  o aniraaõ  , e de  que  sempre 
dará  as  mais  evidentes  provas. 

Lisboa,  Palacio  do  Governo  era  28  de  Setembro  de  1820. 
Principal  Decano.  — Conde  de  Resende,  — Conde  de  Pe^ 
nafiel.  — Mathias  José  Dias  Azedo.  — Hermano  José Braatn» 
camp  do  Sobral,  — Joaquim  Pedro  Gomes.  — Luiz  Mon- 
teiro, — José  Nunes  da  Silveira,  — Francisco  de  Lemos  Bet- 
tencourt.  — Bento  Pereira  do  Carmo.  — Baraõ  de  Mole  lios, 
^ Filippe  Ferreira  de  Araújo  è Castro. 
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Illustrissimos  e Excellentissimos  Senhores:  — Com  o maior 
respeito  tenho  a honra  de  communicar  a Vossas  Excellencias  , 
que  hoje  tomei  o Commando  das  Armas  do  Algarve,  como 
Vossas  Excellencias  me  ordenáraõ  em  OíKcio  , de  2 1 do  cor- 
rente mez  , do  Secretario  do  Governo.  — No  dia  19  do  mes- 
mo mez,  era  que  se  acclamou  neste  Reino  o nosso  Rei  o Sq- 
nhor^D.  JoaÕ  VI,  as  Cortes  , e por  ellas  a Constituição,  hou- 
verao  pequenas  dissensões  sobre  a unanimidade  de  votos  ; po- 
rém presentemente  todos  estaõ  unanimes  sobre  a Causa  da  Na- 
çaô  , e espero  que  nao  haja  a mais  pequena  novidade. 

Deos  guarde  a vossas  Excellencias.  Quartel  de  Faro  28 
de  Setembro  de  1820.  — Illustrissimos  e Excellentissimos  Se- 
nhores Presidejite,  eVogaes  do  Governo.  — (Assignado)  Dio- 
cletiano  LeaÕ  Cabreira , Coronel  e Commandante  das  Armas. 
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\%lo-i  Outubro  I 


PROCLAMAÇAO. 

O Governo  Interino  no  feliz  momento,  em  que  vai  frater- 
nalmenre  unir-se  á Junta  Provisória  do  Supremo  Governo  do  Rei- 
no , faltaria  aos  seus  sentimentos,  e ao  seu  mais  grato  dever, 
se  nao  expressasse  a *Tropa,  e a todas  as  Classes  do  ^Generoso 
Povo  de  Lisboa  quanto  corresponde  á sua  expectaçaô  o soce- 
go,.e  tranquillidade  que  tem  inalteravelmente  reinado  desde  o 
memorável  acontecimento  do  dia  15  de  Setembro, 
r .Admirável  , e Fiel  em  todos  os  tempos , tem  excedido  os 
limites  da  grandeza,  hum  Povo  que  depois  do  mais  decidido, 
e energico" movimento  para  a liberdade  , sabe  reprimir  o seu 
•entliusiasmo  , entregando  a mais  importante  das  Causas  a Pes- 
.'soas  da  sua  confiança. 

Agradecimentos  sinceros  vos  dao , Bravos  Guerreiros,  e 
Generoso ‘ Povo , aquelles  a quem  vos  entregastes:  Certos  nas 
nobres  qualidades  que  vos  adornaÓ,  elles  contao  com  a vossa 
tranquillidade  futura,  e vos  afiançao  este  suspirado  bem,  per- 
sistindo constantes  no  plano  da  moderaçao. 

- He  chegado  o instante  em  que  o Governo  Interino  acaba , 
naõ  por  terminar  a sua  existência,  mas  para  reunir-se  em  hum 
sò  Corpo  com  os  primeiros , que  levantárao  o Glorioso  Estan- 
darte da  Regeneração.  No  Governo  Supremo  do  Pveino  con- 
siderai os  Membros  do  Governo  Interino  dirigindo  de  commiiin 
acordo  com  os  Varões  Illustrcs  , a quem  tocáraó  os  primei- 
ros passos , na  estrada  da  Felicidade  , os  negocios  que  vos 
respeitaõ , e a todo  o Reino. 

A manhã  do  primeiro  de  Outubro  fará  época  memorável 
na  Historia  Pcrtugueza  , por  ser  aquella  em  que  se  effectuou  a 
reuniaõ  mais  cordial  , toda  encaminhada  ao  Bera  Publico  desta 
Haçaõ  , Grande  por  Feitos  de  eterna  Fama  em  todas  as  par- 
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tes  do  Mundo  , e maior  peia  resoluto  íirms  que  tomou , e 
pela  serenidade  com  que  a executou. 

Portuguezes  : A Obra  em  que  vos  empenhastes  he  grande  j 
ella  naò  está  acabada;  nos  diversos  periodos  , que.se  seguirem, 
conservai  a tranquiliidade  , que  tem  respirado  em  vossos  movi- 
mentos j ponde  a vossa  inteira  Confianja  no  Supremo  Governo 
do  Reino  : respeitai  a Subordinação  , e a Ordem  ; tudo  será 
felizmente  ultimado;  e Vós  alcançareis  OTiiais  brilhante  pré- 
mio da  Vossa  Resolução,  e Patriotismo.  Palacio  do  Governo 
em  o i.°  de  Outubro  de  1820. 

Viva  a Religião  , Viva  ElRei , Viva  a Constituição. 

G.  Principal  Decano,  — Conde  de  Sampaio.  — Conde  de 
Rezende.  — Conde  de  Penafiel,  — Mathias  José  Dias  Aze- 
do. — Hermano  José  Braamcamp  do  Sobral.  — Joaquim  Pe- 
dro Gomes  de  Oliveira.' — Luiz  Monteiro.  — José  Nunes 
da  Silveira.  — Francisco  de  Lernos  Bettencourt.  ^ — Bento 
'Pereira  do  Carmo,  — Bar aõ  de  Molellos.  Filippe  Ferrei- 
ra de  Araújo  e Castro, 
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111, mos  ç Ex.™o*  Senhores, 

,A.  Casa  dos  Vinte  e Quatro  , como  Representante  dos  Gré- 
mios , e Povo  desta  Capitai , em  nome  de  todos  os  seus  Ha- 
bitantes , agradece  do  fundo  de  seus  corações  a VV.  Ex.^®  o 
honrado  , e decidido  Patriotismo  com  que  VV.  Ex.^®  , arros- 
tando generosamente  taõ  sublimes  , e arduas  fadigas  , Jibertá- 
raõ  a Patria  , quebrando-lhe  os  duros  ferros  que  a lyranniza- 
vaõ,  para  lhe  abrir  o delicioso  caminhe  da  cara  , e doce  Li- 
berdade; estes  mesmos  sagrados  princípios,  gravados  nos  leaes 
corações  de  todos  os  Lisbonenses , lhes  prescrevêraõ  os  puros 
desejos  que  arriscadamente  desempenháraõ  , naÕ  remendo  o 
Despotismo  , que  no  memorável  dia  ly  do  passado  raez  glo- 
riosamente aniquiláraõ. 

Queiraõ  pois  VV.  Ex.^*  , cujos  Nomes  ficaráõ  em  eterna 
lembrança  de  todos  cs  presentes  , e futuros  Habitantes  desta  Ci- 
dade, aceeitar  benignos  os  puros  votos,  e as  sinceras  expressões 
de  reconhecimento,  e gratidaõ,  que  elies  cheios  de  prazer  oíFe- 
recem  , em  quanto  se  retarda  o feliz  momento  de  oora  a pró- 
pria bocea  expressarem  os  justos  sentimentos  de  seus  gratos  co- 
rações. 

Deos  guarde  as  preciosas  Vidas  de  VV.  Ex.^*  por  muitos 
annos,  Lisboa  i,°  de  Outubro  de  1820. 

Como  Representante  dos  Vinte  e Quatro, 
O Juiz  do  Povo 
"^oao  Ahes^ 
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HABITANTES  DE  LISBOA; 

Os  Membros  da  Junta  Provisional , que  foi  estabelecida  na 
Cidade  do  Porto  no  faustíssimo  dia  24  de  Agosto,  suspirára5 
■ desde 'entaõ  por  virem  ao  seio  da  Capital,  ao  seio  desta  gran- 
de, e honrada  Cidade  de  Lisboa  abraçar  seus  Irmãos , ouvir  as 
leaes  expressões  do  seu  ardente , e nunca  desmentido  Patriotis- 
mo; prestar,  e acceitar  recíprocos  testemunhos  da  mais  per- 
feita unanimidade  de  interesses , e sentimentos  , e ver  consoli- 
dada por  este  meio  a magnifica  Obra  da  Publica  Regeneração* 

Nunca  em  seus  corações  entrou  o mais  leve  receio  de  que 
os  Illustres  Habitantes  da  Capital  desdissessem  do  caracter  Por- 
tuguez  , ou  desmentissem  as  grandes  idéas  que  a Historia  nos 
tem  transmittido  desta  respeitável  Naçaõ , a qual  por  seus  glo- 
riosos Feitos  he  invejada  dos  Povos  mais  civiüsados  , e consi- 
derada pelos  homens  iraparciaes  como  a Patria  do  Heroísmo  , 
e o exemplar  das  mais  sublimes  Virtudes, 

O feliz,  e sempre  memorável  dia  iç  de  Setembro,  em  que 
a Capital  desenvolveo  toda  a energia  do  seu  zelo  pelo  bem  da 
Patria , e todo  o enthusiasmo  do  mais  nobre  Patriotismo , co- 
meçou a realizar  as  esperanças  da  Junta  ; mas  o dia  primeiro 
de  Outubro  excedeo-as  de  huma  maneira , que  nao  tem  exem- 
plo na  Historia , nem  cabe  nas  expressões  da  mais  apurada  elo- 
quência. 

Os  Membros  da  Junta  Provisional  observáraõ,  com  gran- 
de sensibilidade,  as  extraordinárias  demonstrações  de  applauso, 
com  que  foi  festejada  a sua  entrada  nesta  grande  Capital  por 
toda  a qualidade  de  classes , e pessoas  delia ; e a sua  gloria 
foi  completamente  coroada  pelo  gracioso  acolhimento , que  en- 
controu nos  Illustres  Membros  do  Governo  Interino , com  quem 
ao  presente  se  aclia  unida , tanto  pelos  vínculos  do  respeito , 
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e veneraçao  que  demandaá  suas  pessoaes  qualidades  , quanto 
pela  perfeita  unanimidade  de  principies , e interesses  relativa- 
mente  ao  grande  objecto  da  Felicidade  Public^ 

Os  Membros  da  Junta  Provisoria  cheios  de  prazer  ,__e  sa- 
tisfaçaÔ,  e animados  dos  mais  puros  sentimentos  pagao  cora 
<rosto  o devido  tributo  do  seu  reconhecimento  a todas  as  C as- 
fes  Ordens , e Pessoas  da  Capital , e em  especial^  aos  Illus- 
tres’  Membros  do  Governo  Interino  , e julgao  ”ao  jer  outro 
meio  mais  proprio  de  desempenhar-se  da  honrosa  divida  que 
tem  contrahido  , do  que  trabalhando  _coin  incessante  desvelo  , 
e empregando  todas  as  suas  forças  na  feliz  consummaçao  da 
gloriosa,  posto  que  ardua,  empreza,  que  he  ao  presente  o uni- 
fo  alvo  a que  se  dirigem  os  ardentes  desejos  de  todos  os  Por, 
tuguezes.  — Lisboa  2 de  Outubro  de  1820. 

Com  as  Afsignaturas  de  todos  ps  Membros  ^0 

visionai,  que  entráraõ  em  Ltsboa  no  àia  i de  Outubro. 
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